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PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIEN ESTADO DO PARANA 

Órgão requisitante: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários  
N° requer mento: 005/2017  
Data:  22 DE FEVEREIRO DE 2017  

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 1  
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

CONFORME ANEXO 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam ai 
compra /contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
oarticularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

Os saibros e as pedras graduadas são utilizados para realizar a manutenção das estradas e vias públicas do 

município, tendo em vista que os munícipes de Piên se utilizam destas estradas e vias para escoar sua produção, 

bem como para se deslocar entre as regiões. Assim sendo é de extrema relevância que seja feita a manutenção 

constante das estradas, pois é através delas que a produção rural é transportada, bem como as pessoas de 

r1cInrm 	øntr. 	c 	rliunrac 	roflic.0 	dirininrin..ro 	cai-lo 	'lo 	Mi inr(nio 	ni 1 	 cmonrnn,,I-.-,,- 	M, 

Ademais, o Município de Piên faz divisas com outros estados e, consequentemente, a manutenção destas vias 

beneficia de uma forma geral a toda população do Município. Os saibros e pedras são utilizados em estradas de 

lavoura, vicinais, melhorias urbanas, calçamentos, rede pluvial, ou seja, a sua utilização é extensa e necessária, 

assim, a aquisição atende as necessidades do Município em diversos setores, uma vez que não possuímos local 

próprio para extrair tal minério. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	 ( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo descrever qual; 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/laudos específicos? 	( ) Sim (X) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária:  

05.001. 15.452.0005.2009.3390305400 

Recursos ( X) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local 
	

entrega/ prestação o uj 

Rua Amazonas. 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41)3632-1136 
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Todos os dias úteis entre 05 (CINCO) bIAS ÚTEIS 
08h e 17h 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
ELAN a FORTESKI 

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim 	(x) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório: 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente: 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 
d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado 

pelo Depto. de Licitações e Compras. -- 

OBSERVAÇÕES: 
Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

/LLL 
ALDO PSCHEIDT 

SECRETÁRIO DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
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Item Descrição 	 Jjinid. 
Qtde 

Estimada 
1 Saibro irregular, carregado, m3 10.000 
2 Saibrograduado,carregado. m3 7.000 

3 Saibro de arenito britado, carregado, m3 - 	 5.000 

Pedras graduadas, com dimensão 
m3 5.000  

máxima de3,0polegadas,carregado. 
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t PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - 00.5 
PARANÁ 

Processo ri 0  442/2017 	 Piên/PR, 02 de março de 2017. 

Histórico/Orçamento 

Aquisição de saibro e pedras graduadas. 

O Departamento de Licitações e Compras da Prefeitura Municipal de Piên efetuou 

orçamento via telefone com empresas que já forneceram os materiais objeto da licitação, bem como 

levantou o histórico da ultima licitação e a média de preços praticados nos últimos certames. Para 

firmar esse dito segue abaixo planilha especificada: 

Aquisição de saibro e pedras graduadas. 

Descrição 'tto 
2015 

Pregão 
2016 MAAHS 

6K 
EGL Media 

Saibro irregular, 
carregado. 

R$ 13,00 R$ 15,00 R$ 7,00 R$ 8,00 R$ 10,75 

Saibro graduado, 
carregado. 

R$ 15,00 R$ 17.00 R$ 15,00 R$ 15,00 R$ 15,00 

Saibro de arenito 
britado, carregado. 

R$ 17,00 R$ 20,00 R$ 20,00 R$ 20,00 R$ 20,00 

Pedras 
processada, com 
dimensão máxima R$ 25,00 R$ 25,00 R$ 27,00 R$ 20,00 R$ 23,00 	1 R$ 25,00 
de 3,0 polegadas, 
carregado.  

Ficamos a disposição para quaisquer esclarecimentos. 

Patricia A. 	ovski 

Departamento de Compras 
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Informações gerais: 
1) O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, contratação de 
obra ou serviço: 

sem divisão de itens 
por item ou total até R$ 80.000,00 
por item ou objeto com cota(s) reservada(s) 
com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

x ) impossibilidade de licitação exclusiva (itens acima de R$ 80.000,00) 
impossibilidade de licitação com cota 25% (itens não divisíveis). 

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, no 
mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, instalados no 
Município de Piên ou na região? 

( 	)sim 
(x) não 

3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou 
prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a licitação diferenciada: 

( 	)sim 

( X  ) não 

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia: 
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de licitação 
com compromisso de subcontratação? 

sim, qual percentual:  
( )não 

não se aplica 

Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou complexo do 
objeto em sua vantajosidade: 

Informação final e conclusiva: 
5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a licitação 
diferenciada? 
( )sim 
( x) não 

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo: 
licitação destinada à participação exclusiva de ME, EPP ou MEl 
licitação com cota reservada 

licitação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

PATRICIA AP. O)ANOVSKI 
Presidente da Comissão de Licitações (Decreto n° 003/2017) 

Pregoeira (Decreto n° 004/2017) 

Piên/PR, tJaI2017 

si 
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INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. 

2. Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para 

manutenção das vias públicas municipais. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 430.000,00 

Lm 

	

Dotacão 	 i Cód. Reduzido 1 ID USO 1 Grupo 	Fonte 

05.001.15.452.0005.2009.3390305400 	1 	960 

	

4\) Há Dotação Orçamentária 	 Há Saldo Orçamentário 
Não há Saldo Orçamentário 

Não há Dotação Orçamentária 
Obs:  

MiL2* )Ojj 
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O NEVO NASCIM TO MIORINE 

Contador< Departam to de finanças, Receitas e Contabilidade 

S. Recursos Financeiros: 

vi'  Há recursos financeiros 
Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 

Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860000, (41)3632-1136, www.pien,or.govbr. Piên, Estado do Pai ana 
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Departamento de Licitaçáes e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 
(.ç) Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 

ditames legais. 
Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 

 

Prefeito Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

Convite 

(K) Pregão Presencial 
Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 
Concorrência 
Concurso 
Dispensa de Licitação 
Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para eventual aquisição de saibro e 

pedras graduadas para manutenção das vias públicas municipais, solicitamos a abertura de 

procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forma Presencial, uma vez que o objeto do presente 

processo classifica-se como material de natureza comum, podendo ser objetivamente definido no edital 

quanto aos padrões de desempenho e qualidade, por meio de especificações usuais do mercado, 

conforme dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei no 10.520/02 e item 1 do Anexo II do Decreto n° 

3.555/00, e por entendermos que esta modalidade proporciona a conclusão mais célere do processo, 

além de promover considerável economia na fase negociação através de lances verbais. 

Sugerimos ainda que a licitação seja feita para registro de preços, tendo em vista que se trata de 

serviços que requer contratações frequentes, porém incertas, não sendo possível prever-se 

imediatamente o quantitativo exato a ser efetivamente demandado. 

Encaminha-se Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 

escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e da 

respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 

8.666/93. 

PATRÍCIA APARE?JÓA TROJANOVSKI 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Pregoeira 

Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83.860,000, ç41 3632-1136. www,pen.pr.gov.br , Pién, Estado do Parana 
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TOMADA DE PREÇOS N° 005/2011 

PROCESSO N°181/2011 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

O Município de Pién, Estado do Paraná, através Comis-

são Permanente de Licitação, designada pelo Decreto n° 
002/201 t,torna público que fará realizarás 9:30 horas do 

dia 07 de novembro de 2011. na sede da Prefeitura Munici-

pal, situada na Praça do Expedicionário, 104—Centro, Pián/ 

PR, fone (41)3632-1136, licitação na modalidade TOMADA 

DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - VALOR GLOBAL, 

para contratação de empresa especializada em execução 

de serviços de engenharia sanitária de limpeza urbana, 

para o Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. O valor 

máximo total é R$ 630.000,00 (seiscentos e trinta mil reais), 

com prazo de execução de 12 (doze) meses. 

O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de 

Administraçãõ do dia 18 de outubro a 07 de novembro de 

2011. As empresas interessadas em participar da licitação 

devem entrar em contato com o Departarento de Licitações 

e Compras, até o terceiro dia anterior à abertura das propos-

tas, para cadastro. 

Piãn/PR, 13 de outubro de 2011 

CRISTIANO QUADROS 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

TOMADA DE PREÇOS N°008/2010 
PROCESSO N°257/2010 

REVOGAÇÃO 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal, no uso de suas 

atribuições legais e tendo como prerrogativas os regramentos 

estatuídos pela Lei Federal n° 8666193, bem como: 

Considerando a disciplina do art. 49 da Lei n° 8.666193; 

Considerando o que prescreve o item 26,1 do edital; 

Considerando que o prazo para apresentação de contradi-

tório e a ampla defesa pelos interessados foi respeitado em 

estrita observância ao § 30 do art. 49 da Lei n° 8.666193, 

não havendo qualquer manifestação contrária á anulação; 

TORNA PUBLICO 

A REVOGAÇÃO do procedimento licitatório modalidade 

TOMADA DE PREÇOS N° 00812010, cujo objeto é a 

execução de, pavimentação asfáltica com área de 3.420,00 

com base no art. 49, da Lei nó  8.666/93, combinado com 

o item 26.1 do edital. 

PiênfPR, lO de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

DECRETO N°153, DE 03 DE OUTUBRO DE 2011. 

REGULAMENTA O SISTEM4 DE REGIS-
TRO DE PREÇOS PREVISTO NO ART 15 
DA LEI N°8.666, DE 21 DE JUNHO DE 
1993, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal de Piên, Estado 

do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 

art. 66, item IX, da Lei Orgânica Municipal, e nos termos 

do disposto no art. IS da Lei n°8.666, de 21 de junho de 

1993, e no art. 11 da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, 

DECRETA: 

Art. 1 0  As contratações de serviços e a aquisição de bens, 

quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no 

âmbito da Administração Municipal direta, autárquica e 

fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades 

de economia mista e demais entidades controladas, direta 

ou indiretamente pelo Município, obedecerão ao disposto 

neste Decreto. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto, são adotadas 

as seguintes definições: 

- Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de proce-

dimentos para registro formal de preços relativos à prestação 

de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 

II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, 

obrigacional, com caracteristica de compromisso para futura 

contratação, onde se registram os preços, fornecedores, 

órgãos participantes e condições a serem praticadas, con-

forme as disposições contidas no instrumento convocatório 

e propostas apresentadas; 

III - órgão Gerenciador - órgão ou entidade da Administração 

Pública responsável pela condução do conjunto de procedi-

mentos do certame para registro de preços e gerenciamenlo 

da Ata de Registro de Preços dele decorrente; e 

IV - Órgão Participante - órgão ou entidade que participa dos 

procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro 
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de Preços 

Art, 2° Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes 

hipóteses: 

- quando, pelas características do bem ou serviço, houver 

necessidade de contratações freqüentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com 

previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 

necessários à Administração para o desempenho de suas 

atribuições; 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a con-

tratação de serviços para atendimento a mais de um órgão 

ou entidade, ou a programas de governo; e 

IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Adminis-

tração. 

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para 

contratação de bens e serviços de informática, obedecida 

a legislação vigente, desde que devidamente justificada e 

caracterizada a vantagem econômica. 

Art. 3° A licitação para registro de preços será realizada na 

modalidade de concorrência ou de pregão, do tipo menor 

preço, nos termos dasLeis n°8.666, de2 1 dejulho de 1993, 

e 10,520, de 17 dejulho de 2002, e será precedida de ampla 

pesquisa de mercado. 

§ 1° Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade 

de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério do órgão 

gerenciador e mediante despacho devidamente fundamen-

tado da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

§ 20 Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos 

de controle e administração do SRP, e ainda o seguinte: 

- convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro 

meio eficaz, os órgãos e entidades para participarem do 
registro de preços; 

II - consolidar todas as informações relativas à estimativa 

individual e total de consumo, promovendo a adequação dos 

respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos 

requisitos de padronização e racionalização; 

III - promover todos os atos necessários à instrução proces-

sual para a realização do procedimento licitatório pertinente, 

inclusive a documentação das justificativas nos casos em que 

a restrição à competição for admissível pela lei; 

IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à 

identificação dos valores a serem licitados; 

V - confirmarjunto aos órgãos participantes a sua concor-

dância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos 

quantitativos e projeto básico; 

VI - realizar todo o procedimento licitatário, bem como os 

atos dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o en- 

caminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes; 

VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando 

a indicação, sempre que solicitado, dos lbrnecedores, para 

atendimento às necessidades daAdministração, obedecendo 

a ordem de classificação e os quantitativos de contratação 

definidos pelos participantes da Ata; 

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais re-

negociações dos preços registrados e a aplicação de penali-

dades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro 

de Preços; e 

IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitan-
tes, visando informá-los das peculiaridades do SRI' e coor-

denar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima 

dos respectivos gestores indicados. 

§ 3 0 0 órgão participante do registro de preços será respon-

sável pela manifestação de interesse em participar do registro 

de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão 

gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de 

contratação e respectivas especificações ou projeto básico, 

nos Lermos da Lei n°8.666, de 1993, adequado ao registro 

de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 

- garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para 

sua inclusão no registro de preços a ser realizado estejam 

devidamente formalizados e aprovados pela autoridade 

competente; 

II - manifestar,junto ao órgão gerenciador, sua concordância 

com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedi-

mento licitatório; e 

III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, 

inclusive as respectivas alterações porventura ocorridas, 

com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto 

cumprimento de suas disposições, logo após concluido o 

procedimento licitatório. 

§ 4° Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, 

ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei n° 

8-666, de 1993, compete: 

- promover consulta prévia junto ao órgão gcrcnciador, 

quando da necessidade de contratação, a fim de obter a 

indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 

valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, 

as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de 

Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus 

interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, infor-

mando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto 

à sua utilização; 

III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos 

demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 

obrigações contratualmente assumidas, e também, em 

coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais; e 

]V -  informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrên-

cia, a recusa do fornecedor em atenderás condições estabe-

lecidas em edital, firmadas tia Ata de Registro de Preços, as 

divergências relativas à entrega, as características e origem 

dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato 

para fornecimento ou prestação de serviços. 

Art. 400 prazo de validade da Ata de Registro de Preço não 

poderá ser superior a uni ano, computadas neste as eventuais 
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prorrogações. 

§ 1° Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência 

conforme as disposições contidas nos instrumentos convo-

catórios e respectivos contratos, obedecido o disposto no 

art. 57 da Lei no 8.666, de 1993. 

§ 2 0  É admitida a prorrogação da vigéncia daAta, nos termos 

do art. 57, § 40 , da Lei n°8.666, de 1993, quando a proposta 

continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais 

requisitos desta norma. 

Art. 5°A Administração, quando da aquisição de bens ou con-

tratação de serviços, poderá subdividir a quantidade total do 

item em lotes, sempre que comprovado técnica e econonlica-

mente viável, de forma a possibilitar maior competitividade, 

observado, neste caso, dentre outros, a quantidade nhíninla. 

o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. 

Parágrafo único. No caso de serviços, a subdivisão se dará 

em função da unidade de medida adotada para aferição dos 

produtos e resultados esperados, e será observada a demanda 

especifica de cada órgão ou entidade participante do certame. 

Nestes casos, deverá ser evitada a contratação, num mesmo 

órgão e entidade, de mais de uma empresa para a execução 

de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas 

a assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da 
padronização. 

Art. 6° Ao preço do primeiro colocado poderão ser registra-

dos tantos fornecedores quantos necessários para que, em 

função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade 

total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte: 

- o preço registrado e a indicação dos respectivos fornece-

dores serão divulgados em órgão oficial da Administração 

e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de 
Registro de Preços; 

II - quando das contratações decorrentes do registro de preços 

deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas 
constantes da Ata; e 

III - os órgãos participantes do registro de preços deverão, 

quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão 

gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este 

proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a 

serem praticados. 

Parágrafo único, Excepcionalmente, a critério do órgão ge-

renciador, quando a quantidade do primeiro colocado não for 

suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de 

objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente 

justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em 

valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados 

outros preços. 

Art. 7 0  A existência de preços registrados não obriga a 

Administração a firmar as contratações que deles poderão 

advir, facultando-se a realização de licitação especifica para 

a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário 

do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

Art. 8° A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Ad-

ministração que não tenha participado do certame licitatário, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 

devidamente comprovada a vantagem. 

§ 10 Os órgãos e entidades que não participaram do registro 

de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro 

de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 

gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis forne-

cedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida 

a ordem de classificação. 

§ 2° Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro 

de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento, independentemen-

te dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

§ 3° As aquisições ou contratações adicionais a que se refere 

este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Re-

gistro de Preços. 

Art. 9° O edital de licitação para registro de preços contem-

plará, no mínimo: 

1.. a especificação/descrição do objeto, explicitando o con-

junto de elementos necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado, para a caracterização do bem ou servi-

ço, inclusive dcfinindo as respectivas unidades de medida 

usualmente adotadas; 

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo 

de validade do registro; 

III - o preço unitário máximo que aAdministração se dispõe 

a pagar, por contratação, consideradas as regiões e as esti-

mativas de quantidades a serem adquiridas; 

IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, 

no caso de bens; 

V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma 

de pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços, 

quando cabíveis, a freqüência, periodicidade, características 

do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos 

e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, 

deveres, disciplina e controles a serem adotados; 

VI - o prazo de validade do registro de preço; 

VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo 
registro de preço; 

VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, 

e as respectivas minutas de contratos, no caso de prestação 
de serviços; e 

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento 

das condições estabelecidas. 

§ 100 edital poderá admitir, como critério de adjudicação, 
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a oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no 

mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos, 

passagens aéreas manutenções e outros similares. 

§ 20  Quando o edital previro fornecimento de bens ou presta-

ção de serviços em locais diferentes, é facultada a exigência 
de apresentação de proposta diferenciada por região, de 

modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, 

variáveis por região. 

Art. lO. Homologado o resultado da licitação, o órgão ge-

renciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade 

de fornecedores a serem registrados, convocará os interes-

sados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, 

após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas- 

Art. li. A contratação com os fornecedores registrados, após 

a indicação pelo órgão gerenciador do regitro de preços, 

será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio 

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, 

conforme o disposto no art. 62 da Lei n°8.666, de 1993. 

Art. 12. A Ala de Registro de Preços poderá sofrer altera-

ções, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei 
n° 8.666, de 1993. 

§ 1° O preço registrado poderá ser revisto em decorrência 

de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 

fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados. ca-

bendo ao órgão gerenciadorda Ata promover as necessárias 

negociações junto aos fornecedores. 

§ 2° Quando o preço inicialmente registrado, por motivo 

superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o órgão gerenciador deverá: 

- convocar o fornecedor visando a negociação para redução 

de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido; e 

III - convocar os demais fornecedores visando igual opor-
tunidade de negociação. 

§ 3° Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços 

registrados e o fornecedor, mediante requerimento devida-

mente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

órgão gerenciador poderá: 

- liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem apli-

cação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos 

e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 

antes do pedido de fornecimento; e 

II - convocar os demais fornecedores visando igual oportu-
nidade de negociação. 

§ 40 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 

deverá proceder á revogação da Ata de Registro de Preços, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

§ 5 0 0 Detentor daAta de Registro de Preços fica obrigado a 

aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem nos serviços ou compras, até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado daAta de Registro 
de Preços, excetuadas as supressões resultantes de acordo 

celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar esse limite. 

Art. 13. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

- descuniprir as condições da Ata de Registro de Preços: 

II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 

de este se (ornar superior àqueles praticados no mercado; e 

IV - tiver presentes razões de interesse público. 

§ 1" O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, será forma-

lizado por despacho da autoridade competente do órgão 

gerenciador. 

§ 2° O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu re-

gisto de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 

comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 

caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

Art. 14. Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da 

informação na operacionalização das disposições de que 

trata este Decreto, bem assim na automatização dos proce-

dimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos 

gerenciador e participante. 

Art. IS. Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrário, especialmente 

o Decreto n°003/2006. 

Piên/PR, 03 de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

DJRLLJ APARECIDA PIECKOCZ 
Secretária de Administração 

DECRETO N° 155, DE 04 DE OUTUBRO DE 2011 

Prorroga prazo de validade de Con-
curso Pública 

O Prefeito Municipal de PiênfEstado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais conferidas no artigo 66, inciso XXIV 

da Lei Orgánica Municipal e demais legislações que regem a 

matéria, considerando ainda o disposto no artigo 37. inciso 

111 da Constituição Federal e o constante no item 12.3 do 
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4 Art. 5°  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piãn/PR, 02 de janeiro de 2017. 

LIVINO TUREK 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

Paraná 03 de Janeiro de 2017 	Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO V] N° 1162 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identiticador:62880 159 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°003/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas peio art. 66, IX, da Lei Orgânica 

Municipal, e de acordo com o que dispõe o are 51 da Lei n° 8.666/93, 

DECRETA: 

Art. II  Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a Comissão Peniianente de Licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos c procedimentos 

relativos às licitações e ao cadastrainento de licitantes, no período de 
01 de janeiro a 31 de dezembro de 2017: 

10.376.655-3/PR, inscrita no CPF sob n°093.196.739-26. para exercer 

a função de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
Município de Piãn, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 

janeiro a 31 de dezembro de 2017. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir  sua EQUIPE DE APOIO: 
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Art. 3° Fica delegado à Pregoeira a atribuição de assinar todos os 

editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 4" Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 

apoio a realizar os procedimentos licitatõrios sob a modalidade Pregão 

nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 

interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 
do Município de Pião — PIENPREV. 

Art. 2° Fica delegado ao Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação ou, na sua falia, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 3 °  Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 

todos os procedimentos relativos ás licitações e ao cadastramento de 
licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Município de Piên — PIENPREV. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 02 dc janeiro de 2017. 

LIVINO TUREcK 
*Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identiticador:OFFD5 1 BA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°004/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 

DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administraçào e Finanças 

Publicado por: 

Douglas Lietz 
Código Identificador:B49E8201 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N" 00112017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA CRISTIANO QUADROS PARA 

EXERCER o cargo de provimento em comissão de 

SECRETARIO DE ADMINISTRAÇAO E 
FINANÇAS, 

O Prefeito Municipal de Pién, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, considerando o disposto lia Lei Municipal 
1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013, 

DECRETA: 

Art. 10  Fica nomeado o senhor Cristiano Quadros, portador da 
cédula de identidade civil RG o"  8.485.032-2/PR, para exercer o cargo 
de provimento em comissão de Secretário de Administração e 
Finanças, a contar desta data. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Art. 30 
 Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR, 02 de janeiro de 2017. 

O Prefeito Municipal de Pião, Estado do Paraná, no uso tle suas 
ao -ibuições legais, conferidas pelo are 66, IX. da Lei Orgânica 

Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 8" a lO tio Decreto 
Municipal 00002/2006 .  

DECRETA: 

LWINO TL'RECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identiticador:027EECOB 

Art. 	1 ° 	Fica 	designada 	PATRÍCIA 	APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 

Chefe do Departamento de Licitações e Compras. portadora do RG o' 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N° 005/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

1w\;Jronttujgjpacom.hr/a1jp 	 82 
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OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para 

manutenção das vias públicas municipais, conforme especificações e quantidades 

estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal no 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015, Decreto 

Municipal n° 002/2006 e Decreto Municipal n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 17 de março de 2017, às 13:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na 

Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 03 a 17 de março de 2017, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 02 de março de 2017. 

PATRICIA APARECWA  

PREGOEIRA 

Rua Amazonas, 373 —Centro. PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



1. PREÂMBULO 

2. OBJETO DO PREGÃO 

3. TIPO DO PREGÃO 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01) 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02) 

• 	9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

12. CREDENCIAMENTO 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02) 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS 

S 	
19. RECURSO ADMINISTRATIVO 

20. ADJUDICAÇÃO 

21. HOMOLOGAÇÃO 

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO 

23. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTROS DE PREÇOS 

24. ENTREGA/ RECEBIMENTO DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO 

25. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

26. PAGAMENTO 

27. DISPENSA DE GARANTIA 

28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS 

30. RELAÇÃO DE ANEXOS 

31. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 03212017 

PROCESSO N°442/2017 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na 

modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas 

Leis Federais n° 8.666/93 e n° 10.520/2002, nos arts. 42 a 46 da Lei Complementar no 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), na Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto 

Municipal n° 002/2006 e Decreto Municipal n° 153/2011. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 004/2017. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 17 de março de 2017, com início às 13:30 horas, na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, estabelecida na Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, 

quando deverão ser apresentados, no início, os documentos para credenciamento, a declaração de 

que a proponente cumpre os requisitos de habilitação e os envelopes de proposta de preços e de 

documentos de habilitação. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGÃO é o Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras 

graduadas para manutenção das vias públicas municipais, conforme especificações e quantidades 

estimadas constantes do ANEXO I. 

3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por item. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. A(s) despesa(s) decorrente(s) da presente licitação onerará(ão) o(s) seguinte(s) recurso(s) 

orçamentário(s): 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Dotações: 05.001.15.452.0005.2009.3390305400 

Contas: 960 

3 
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5.1. Poderão participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da 

contratação, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos. 

5.2. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do 

direito de licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar o 

contratar com a Administração Pública; 

g) que tenham enviado suas propostas via fax ou outro meio que descaracterize o sigilo da Licitação. 

5.3. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, para fazer valer o direito de prioridade no 

desempate (artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123/2006) deverá apresentar a declaraçãp 

expressa do seu regime de tributação junto com a proposta de preços no ENVELOPE N°01. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada 

um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 032/ 2017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATAS ........./........../2017 
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01 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 03212017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: ......... / .......... /2017 

6.2. Os documentos constantes do Envelope no oi - Proposta de Preços deverão ser apresentados 

em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas 

de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, numeradas, sendo a 

proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo 

o Procurador, juntando-se, neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

obedecerá também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 

6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão 

ser apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio 

de publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

• 	6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original 

a PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida 

autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não 

poderá integrar o envelope. 

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão 

sempre que necessário suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, 

no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada se o 

licitante não portar a comprovação da informação de que se trata. 
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6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, 

deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português 

por tradutor público juramentado. 

6.3.3. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões 

não ultrapassem a 90 (noventa) dias da data final para a entrega dos envelopes. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNP], endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações 

contidas no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou 

qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por item; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante, importarás 

cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total por item, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, 

fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável, apurado à data da apresentação da 

proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de 

divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, fretes e 

deslocamentos, tributos de qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se 

este durante toda a vigência da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, exceto quanto aos preços nas 

hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro previsto na legislação incidental. 

g) conter a declaração expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de 

Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 30  da 

Lei Complementar n° 123/2006. 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não 

sendo admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada item. 

01 
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8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAQ; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

fl Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuicões sociaisis; 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais (Caso a sede da proponente sejm outra 

cidade, a mesma deverá apresentar a CDN da Fazenda Municipal de sua sede e também a CND 

relativa aos Débitos Municipais da cidade de Piên); 

IMPORTANTE: As empresas interessadas em participar da licitação que ainda não possuam a CND 

Municipal da cidade de Piên, devem entrar em contato com o Departamento de Tributação da 

Prefeitura Municipal para efetuar seu cadastro e obter a certidão. O contato deverá ser feito através 

do e-mail tributos(ffipien.pr.cjov.br  e a solicitante deverá encaminhar a cópia do cartão CNPJ e a 

• 	Declaração de Optante pelo Simples Nacional, quando for o caso. 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO II deste edital, sob as penas da Lei, que: 

j.1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário 

noturno de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em 

qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

14 (quatorze) anos; 

j.2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

j.3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração; 

j.4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

j.5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
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k) Licença de Operação (LO), em vigor, fornecida pelo IAP ou FATMA ou, se for o caso, do 

proprietário da saibreira/pedreira, que lhe autorizou o fornecimento; 

1) No caso da empresa licitante não ser a responsável pela extração do material mineral, a Licença de 

Operação (LO) comprobatória da origem do saibro deverá vir acompanhada de declaração, com firma 

reconhecida, emitida pela titular da licença, de que a licitante - nominar a empresa - comercializa 

saibro extraído pela declarante; 

Obs: A empresa que estiver com a Certidão Ambientar de Operação Vencida poderá apresentar o 

protocolo de renovação desde que datado até 120 (cento e vinte) dias anteriores da expiração de seu 

prazo de validade, conforme prevê o Art. 18 § 4 0  da Resolução 237/1997 do CONAMA. 

m) Declaração expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 30  da Lei Complementar 

n° 123/2006, podendo para tanto utilizar o modelo do ANEXO VI, acompanhada de comprovante de 

que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído do sfteda Secretaria da Receita Federal, através do site: 

/yRpitwww8.rece/ta.fazenda. gov. br/5/mplesNac/ona//Ap//cacoes/A TBHE/Consu/taOptantes.aDp 

/Çyisu/tarOpcao.p ou, 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.. 

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên,. 

pertinente ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os 

documentos elencados nos subitens 8.1 "a", "b" e "c". 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO 

CADASTRAL com prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a 

apresentação do mesmo juntamente com a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na 

própria sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões 

contidas nos subitens 6.3., 6.3.1, 6.3.1.1., 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1, letra "a" durante o credenciamento dispensará 

a sua apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

Rua Amazonas, 373—Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para a 

empresa que esteja apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente EDITAL e seus ANEXOS. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

o 
8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 

8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

• 	8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo 

máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas 

na data de abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

8.9. Quando todos forem inabilitados, poderá a Administração fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis 

para a apresentação de nova documentação cujos documentos devem estar com sua validade regular 

na data da nova habilitação. 
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9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e 

Compras da Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o 

expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a 

data marcada para recebimento dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 e N° 02. 

9.2. O aviso do EDITAL será publicado no Diário Oficial do Município, no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.piefl,pr.gov.br . 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local 

especificados no subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3. poderá ser levada a efeito também por meio do e-

mail patricia©pien.Drgov.br 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 11.1. pode ser formalizada por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail patricia@pien.pr.gov.br  ou fac-sbn//e, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 9.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 
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iii, É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observados, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 12.1. poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-mallpatricia©pien.pr.gov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-

1136, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

o 
11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento da 

peça indicada por parte da autoridade referida, que, além de comportar divulgação, deverá também 

ser juntada aos autos do PREGÃO. 

11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesri 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

• 	12.1. Aberta a fase para CREDENCJAFvIENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante 

previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará 

PREGOEIRA documento que o credencie para participar do aludido procedimento (original e cópia), 

respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases 

do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente 

da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão e assinar atas de registro de preço, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto utilizar 

o modelo constante do ANEXO III. 
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12.2.1. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir 

acompanhada do contrato social ou outro instrumento constitutivo da proponente, onde seja expressa 

a capacidade/competência do outorgante para constituir mandatário. 

12.1.2. O sócio ou o representante da proponente, por ocasião de sua participação no certame, 

deverá entregar, juntamente com os demais documentos no credenciamento, cópia de sua carteira de 

identidade, ou outro documento de identificação com fotografia, podendo para tanto apresentar cópia 

simples, não sendo necessária cópia autenticada. 

12.3. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado da empresa proponente, ao invés de instrumento público de procuração ou instrumento 

particular, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto/Contrato Social ou documento equivalente, 

no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 

tal investidura. 

12.4. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será 

anexada aos autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

o 

12.5. É admitido somente um representante por proponente. 

12.6. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma 

• 	proponente, exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que 

comprovadamente as proponentes estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.6.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.6.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou 

lotes o representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame 

representando apenas uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.7. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em 

desconformidade com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste 

PREGÃO, mas impedirá que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 
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12.8. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA 

declarará encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no 

recebimento/conferência da declaração exigida neste Edital. 

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02): 

134.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS 

REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não 

deve integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02), constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente; fica facultada a utilização do 

modelo constante do ANEXO IV. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE QUE A 

PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

13.2.1. A ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, 

o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

(N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do 

PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) 

E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação desta declaração ou de sua apresentação em 

desconformidade com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-la ou corrigi-Ia na própria 

sessão, desde que possua representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01), 

conservando intactos os ENVELOPES DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua guarda. 

1-, 
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15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências 

fixadas no item 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo 

com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do 

órgão licitante. 

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e 

o valor, a PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao 

critério do menor preço por item. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que: 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, 

inclusive quanto à especificação do item; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo 

perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar item com preço manifestamente inexequível; 

• 	e) apresentar item com preço simbólico ou de valor zero; 

Q apresentar item com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

16.2. Se todas as Propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos Licitantes o 

prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de outra, escoimadas das causas que ensejaram a 

desclassificação. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, a PREGOEIRA selecionará, sempre com 

base na classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e 

todas aquelas que hajam oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez 

por cento) àquela de menor preço. 

14 
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17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida 

no subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor 

proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes 

participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a 

previsão estampada no subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da 

definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a 

etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1.; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2., letras "a" e "b", para 

efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a 

correspondente definição será levada a efeito por meio de sorteio; cabe à vencedora do sorteio definir 

o momento em que oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá 

decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras 

editalícias, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio 

preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, • - 

em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

o 	18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 
18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, 

dar-se-á início ao oferecimento de lances verbais, que deverão ser formulados em valores distintos e 

decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita 

ou do último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de 

lances verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais 

em ordem decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a 

oferecer lance verbal. 

15 
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18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal 

implicará na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a 

classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade 

para tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as 

proponentes declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no 

último preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor 

preço, ou seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido 

preço melhor. 

18.8. Havendo a participação de microempresa ou empresa de pequeno porte e for constatado o 

empate técnico, conforme estabelecem os arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, a PREGOEIRA aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa (Pi 

empresa de pequeno porte. Após o desempate, poderá a pregoeira ainda negociar um melhor preço 

o caso ela não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/14) 

Estatuto de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte: 

Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de 
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

§ 12 Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores à proposta mais bem classificada. 4 

§ 22 Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no § 12 deste artigo será 
de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 
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- a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
inciso 1 do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem na hipótese dos S lo e 20 do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 10 e 20 do art. 44 desta 
Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 

§ 12 Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

§ 22 O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

§ 30 No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 

18.9. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.10. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto 

e do preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor 

preço, para que seja obtido preço melhor. 

18.11. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado 

ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será 

juntada aos autos por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente 

verificação. 

18.12. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o 

término da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar 

informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do 

objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de 

menor preço que apresentar. 
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18.13. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de 

elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor 

preço acarretará a desclassificação do proponente, nos termos do item 17. 

18.14. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal 

relativa à documentação na própria sessão. 

18.15. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.14, a correção da falha formal poderá 

ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, 

encaminhamento e/ou substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio 

eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o efeito 

indispensável. 

18.16. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

declarada vencedora. 

18.17. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade 

quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não 

realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

• 	18.18. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da 

proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda 

aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se igualmente as 

previsões estampadas nos subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido 

impedida de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção 

de recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 

PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, 
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procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, 

a contar da ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual 

número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a 

PREGOEIRA examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente 

informado, à autoridade competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e 

horários previstos no subitem 10.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO: 

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame às proponentes vencedoras. 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

• 	autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame às proponentes 

vencedoras. 

21. HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da proponente 

adjudicatária para assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta. 
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22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.gov.br . 

23. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTROS DE PREÇOS: 

23.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados 

consoante as regras próprias do Sistema. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o 

órgão licitante convocar as outras proponentes classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital, no art. 7 0  da Lei Federal n° 10.520/2002 e no Decreto Municipal n° 153/2011, observada a 

ampla defesa e o contraditório. 

23.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento 

de Licitações e Compras sito à Rua Amazonas, 373, Centro - Piên/PR. 

23.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 

data do correspondente recebimento. 

23.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo 

• 

	

	decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 5 0  (quinto) dia út$ 

contado da data de convocação. 

23.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio da 

Internet, a regularidade com a Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS) e a CNDT. 

23.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato dela decorrente ou 

para retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal 

ou procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes. 

23.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o 
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descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às 

sanções previstas no item 28 e subitens. 

23.8. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a a partir da assinatura da 

presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

24. ENTREGA/ RECEBIMENTO DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO: 

24.1. Os itens registrados objeto deste PREGÃO serão entregues em perfeitas condições, nos exatos 

termos das contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, através da Requisição de 

Empenho, sem qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da 

o 	licitação. 

24.2. Os itens efetivamente solicitados através da Requisição de Empenho serão recebidos e aceitos 

provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização da 

Ata/Contrato, o qual apurará a compatibilidade dos serviços com as especificações pactuadas na 

presente licitação, envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso 

estejam de acordo com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para substituir os serviços. 

24.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após a efetiva entrega. 

24.3. Em caso de não aceitação do item objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a retirá-lo 

• ou substituí-lo no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida pela 

Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas sanções 

capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.4. Em caso de diferença de quantidade, fica a Contratada obrigada a providenciar sua 

complementação no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida pela 

Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas sanções 

capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 

24.5. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos 

das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços, bem como nos contratos 

dela decorrentes. 

21 
Rua Amazonas, 373 —Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



4 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

25. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: 

25.1. O objeto deste PREGÃO será fornecido de acordo com os pedidos formalizados através da 

Requisição de Empenho, de acordo com a necessidade da Secretaria, em sua sede ou nos locais por 

ela indicados, horários e prazos determinados no ANEXO I. 

25.2. Não poderá a adjudicatária recusar-se a entregar os itens/prestar os serviços solicitados na 

Requisição de Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

26. PAGAMENTO: 

o 26.1. PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos itens, 

mediante apresentação da Nota Fiscal e da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de 

Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste 

Edital. 

26.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

26.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

26.3. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 

• 	obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem 

que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

27. DISPENSA DE GARANTIA: 

27.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

28.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar ao contratado as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 8.666/93, conforme segue: 

28.1.1. ADVERTÊNCIA 
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a) Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, que não traga 

prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

28.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na execução dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de 

multa de mora, a partir do 1 0  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, a critério da 

Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos sofridos 

pela Administração, nos seguintes casos, entre outros; 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na execução dos serviços por prazo superior a 05 (cinco) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção da execução dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

• 	b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar o contrato dentro do prazo de 05 

(cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do contrato por 

iniciativa do contratado. 

28.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados 

no art. 70  da Lei Federal n° 10.52012002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação 

e impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, 

pelo mesmo prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de 

fornecedor. 

Li 
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28.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa do contrato que, será declarada a 

inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

28.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

28.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

28.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência. 

28.5. A inadimpiência total ou parcial da contrato, poderá ensejar, além da aplicação das 

penalidades descritas no item 28.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto 

as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666193 e art. 70  da Lei n° 

10.520102. Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

• 	28.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

28.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

28.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas 

ou jurídicas que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas 

penalidades do artigo 93 da Lei Federal n° 8.666193, com consequente responsabilidade 

civil e criminal que o ato ensejar. 

24 
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29. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 46 da Lei 

Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar no 147/2014), atendendo o direito de 

prioridade para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para efeito do desempate quando 

verificado ao final da disputa de preços. 

29.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse 

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente. 

29.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto 

em contrário. 

29.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

29.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

29.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões 

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação 

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer 

indenização. 

29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua 

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

29.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o 

órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente 

da condução ou do resultado do PREGÃO. 
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29.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade 

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, 

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

29.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das 

condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS. 

29.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

29.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do 

contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão 

ultrapassar o limite indicado. 

29.11. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

29.12. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

30. RELAÇÃO DE ANEXOS 

o 30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

—ANEXO 1 

Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Declarações 

ANEXO III Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO IV Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital  

ANEXO V Modelo de Proposta de Preços 

ANEXO VI Modelo de Declaração de Enquadramento como Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO VII Minuta da Ata de Registro de Preços. 
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31. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

31.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 02 de março de 2017. 

PATRICIA APARROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

o 
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1 - Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para 

manutenção das vias públicas municipais, conforme especificações e quantidades 

estimadas estimadas abaixo: 

Qtde 
Preço Preço 

Item Descrição Unid. Estimada  Máximo Máximo 
Unitário Total 

1 Saibro irregular, carregado. m3 10.000 R$ 10,00 R$ 109.000,00 

2 Saibro graduado, carregado. m3 7.000 R$ 15,00 R$ 105.000,00 

3 Saibro de arenito britado, carregado. m3 5.000 R$ 20,00 R$ 100.000,00 
Pedras graduadas, com dimensão 

m3 5.000 R$ 25,00 R$ 125.000,00 
máxima de 3,0 polegadas, carregado. -- -- 

II - A PROPOSTA DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DO ITEM e o prazo de validade da 

proposta (não inferior a 60 dias). 

III - O local do fornecimento/carregamento deverá estar numa distância máxima de 15 (quinze) km 

da sede do Município de Piên. 

111.1 - JUSTIFICATIVA QUANTO À DISTÂNCIA MÁXIMA: o transporte do saibro será realizado com 

caminhões da frota municipal e portanto visando a economia de combustíveis delimitou-se a distância 

em obediência ao princípio da economicidade. 

111.11 - PRAZO PARA ENTREGA: será de no máximo 05 (cinco) dias úteis, a partir da emissão da 

Requisição de Empenho. 

IV - PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos itens, 

mediante apresentação da Nota Fiscal e da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições soci a is) , do Certificado de 

Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste 

Edital. 

V - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: Os saibros e as pedras graduadas são utilizados para realizar 

a manutenção das estradas e vias públicas do município, tendo em vista que os munícipes de Piên se 

utilizam destas estradas e vias para escoar sua produção, bem como para se deslocar entre as 

regiões. Assim sendo é de extrema relevância que seja feita a manutenção constante das estradas, 

pois é através delas que a produção rural é transportada, bem como as pessoas de deslocam entre as 

diversas regiões, dirigindo-se a sede do Município ou até mesmo para outros Municípios. Ademais, o 

o 
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Município de Piên faz divisas com outros estados e, consequentemente, a manutenção destas vias 

beneficia de uma forma geral a toda população do Município. Os saibros e pedras são utilizados em 

estradas de lavoura, vicinais, melhorias urbanas, calçamentos, rede pluvial, ou seja, a sua utilização é 

extensa e necessária, assim, a aquisição atende as necessidades do Município em diversos setores, 

uma vez que não possuímos local próprio para extrair tal minério. 

VI - FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será realizada 

pela Administração, através do servidor indicado abaixo, os quais atuarão no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos materiais/serviços e execução destes: 

o 	SECRETARIA 	 FISCAL 

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 	 [lan Gabriel Forteski 

. 
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Pregão Presencial no 	./2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

o 	em 	 de 
	

de 2017. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato socal ou procuração com poderes específicas). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 

(Este documento deverá estar dentro do Envelope n° 02). 

n 
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MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO. 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço 

completo da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob no ... e Inscrição Municipal 

sob no ..........., representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr...., portador da 

Cédula de Identidade RG n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. 

portador da Cédula de Identidade RG n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para 

representar a (Razão Social da Empresa) perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao 

PREGÃO N.° ... / 2017, com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, 

inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir expressamente da 

intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata 

da sessão, assinar atas de registro de preço, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela 

PREGOEIRA, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

n 
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

REF. PREGÃO N° ... 12017 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° . . /2017, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

o 
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(razão social, CNPJ, endereço, telefone, "fac-sim//e "e e-mail) 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão no _J2017. 

o 
Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 53  nossa proposta de preços, a preços fixos e 

sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

...(inserir planilha com itens, valores e marcas) 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade ) ((inserir o 

prazo de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e 

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

[somente na hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte 

0 	
(ME/EPP.)] 

Local, de - de 2017. 

(nome legível, PC n° e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar dentro do Envelopes n° 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

....................../ inscrita no CNPJ/MF sob o n° ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.° ................ inscrito no CPF/MF sob o n.o......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 01012017, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente 

data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

• 	DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 0  do artigo 3 0  

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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ANEXO VII — MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ............/2017 

PREGÃO PRESENCIAL N° 032/ 2017 

Aos ................dias do mês de .................do ano de dois mil e dezessete, autorizado pelo Pregão 

Presencial n° 03212017, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

disposto nas Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002 e Decretos Municipais n° 002/2006 e 

153/2011, que, conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento 

obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: o 
1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° ..................., Inscrição 

Estadual n° ...................., Inscrição Municipal n° ................, com endereço na Rua ......................./ 

n° ..........., em ...../...., CEP: ...... fone/fax: 
(..) 

....., e-mail ....., neste ato representada por 

., inscrito(a) no CPF sob n° ................... 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Requisição de 

Empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, 

inclusive fac-símile, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 03212017. 

3. O prazo para entrega dos respectivos itens será de no máximo 05 (cinco) dias úteis, nas condições 

• 	estabelecidas no Edital e pela correspondente Requisição de Empenho, devendo o local do 

fornecimento/carregamento estar numa distância máximo de 15 (quinze) Km do Município de Piên. 

3.1. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços solicitados na Requisição de 

Empenho, mesmo que em pequena quilometragem. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da assinatura da presente 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

S. PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos itens, 

mediante apresentação da Nota Fiscal e da Certidão Neqativa de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais'), do Certificado de 

Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste 

Edital. 
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6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo órgão Gerenciador. 

7. Os itens serão recebidos provisoriamente; o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a 

contar do recebimento provisório, ou imediatamente quando for o caso. No caso de defeitos, deverão 

ser substituídos. 

8. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do(s) código(s) a seguir 

discriminado(s): 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Dotações: 05.001.15.452.0005.2009.3390305400 

Contas: 960 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 4 0  da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 e subitens do edital de Pregão Presencial no 03212017, que desta Ata faz parte integrante. 

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de Pregão Presencial n° 03212017. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Presencial n° 03212017, as Ordens de Compra/Nota de Empenho com os termos 

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

14. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 03 (três) vias de igual teor 

e forma, que vão assinadas pelo Sr. LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, e pelo representante 

do Detentor, e duas testemunhas. 

36 
Rua Amazonas, 373—Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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LIVINO TtJRECK - MUNICÍPIO DEPIÊN 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
	

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Testemunhas: 

Nome: CELIO SOARES DE OLIVEIRA 
	

Assinatura: 

o 

37 
Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CIiP 83.860-000. Fone: (41) 336 332-1136 	
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Processo administrativo n 0 : 44212017 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do 

Município, relativo ao processo administrativo n° 44212017, que trata da abertura de licitação para 

registrode preços para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para 

manutenção das vias públicas municipais, em atendimento à Secretaria de Viação e Serviços 

Rodoviários. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatório, para cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve inicio com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo a necessidade de contratar o objeto do procedimento em análise e justificando sua 

pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

Sugeriu a Pregoeira que a pretensão fosse atendida através de licitação, na 

modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 

10.520/02. 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como da 

respectiva ata de registro de preços, para atendimento da necessidade da Secretaria interessada, as 

quais ora são submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 



2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais 

para abertura de processo licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse da 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02, que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. l, parágrafo 

único: 

Art. 1°- Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
, 	 modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 

Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo 
edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise 

pode ser classificado como "comum", tendo em vista que não se trata de objeto de maior 

complexidade e que não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/06. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

Já a utilização do sistema de registro de preços no âmbito do Município de Piên está 

regulamentada pelo Decreto Municipal n °  153/11, disciplinando o cabimento em seu art. 2 0 , ioss 

verbis: 

 Art. 2 0  Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses: 
- quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 

frequentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e 
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 

Isto posto, entendemos que seja mais vantajoso para o Município efetuar a licitação 

com vistas a realizar o registro de preços, tendo em vista a imprevisibilidade do montante total a ser 

efetivado durante o período contratual, o qual poderá ficar aquém ou além da estimativa da 

Secretaria interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e sua equipe de apoio para que durante 

a condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8,666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

2t 
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referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, observando-se o interstício 

mínimo de 08 (oito) dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento 

das propostas, bem como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná de no mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 
a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicá, 
obrigatoriamente, o seguinte: 
1 - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 

atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 
20  do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 

XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
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d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

I
não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

4. Da análise da minuta da ata de registro de preços: 

Da análise da minuta da ata de registro de preços vinculada ao instrumento 

convocatório apresentado, constatamos que a mesma observa os requisitos mínimos exigidos pelas 

disposições legais pertinentes, não sendo necessária nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, não existindo óbice 

para o prosseguimento do processo licitatório. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, iii tine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, motivo pelo qual o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

Piên/PR, 02 de março de 2017. 

Veiviane Alve Domingos 

OAB/PR 75.274 
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TIPO: MENOR PREÇO - POR LOtE 
	

Piên/PR. 02 de março de 2017. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de serviços e instalação de lindos de internet banda 
larga para as Secretarias Municipais, conforme especificações e 
quantidades constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais 'i °  8.666/1993 e n° 10.520/2002. Lei 
Complementar Federal n° 12312006 (alterada pela Lei Complementar 
o' 147/2014). Lei Complementar Municipal n° 1/2015 e Decreto 
Municipal o' 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA 
CREDENCIAMENTO. DA DECLARAÇÃO DE. QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
HABILITAÇÃO: ló de março de 2017, às 13:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Preléitura Municipal de Pián. situada à Rua Amazonas. n°373. Centro 
— Pién/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 03 a 16 
de niarco de 2017, no Departamento de licitações e Compras. 

iên/PR. 02 de março de 2017. 

PÁ TRICIA APARECIDA TROJANOVSKT 
Pregoeira 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckoez 

Código ldentificador:59963C0D 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
AVISO DE PREGÃO N ° 031/2017 

PREGÃO PRESENCIAL N°03112017 
PROCESSO N° 441/2017 
TIPO: MENOR PREÇO - POR LOTE 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA 
PARTICIPAÇÃO DE NIICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS 1)0 ANEXO 1 
DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 
7 de agosto de 2014.) 

BJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de 
igia (controlador de acesso) para as Secretarias Municipais, 

conforme especificações e quantidades constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais. 

LEGISLAÇÃO: leis Federais ir' 8,666/1993 e o' 10.52012002. Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n° 14712014), lei Complementar Municipal li ,  112015 e Decreto 
Municipal n ° 002/2006. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENI'OS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRES.% OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORtE, DA DECLARAÇÃO DE 
QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABIlITAÇÃo: 17 de março de 2017, às 09h00. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piàn. situada na Rua Amazonas. n° 373. 
Centro - Pién/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 03 á 7 
de março de 2017, no Departamento de Licitações e Compras. 

PÁ TRICIA APARECID.4 TROJANOVSKI 
Pregoc ira 

Publicado por: 
Dormi de Fatima Pieekocz 

Código ldentificador:69D 1 8A35 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
AVISO DE PREGÃO N° 03212017 

PREGÃO PRESENCIAL N°03212017 
PROCESSO N°442/2017 
TIPO: MENOR PREÇO— POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e 
pedras graduadas para manutenção das vias públicas municipais, 
conforme especificações e quantidades estimadas constantes do 
ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços 
Rodoviários. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n' 8.66611993 e o' 10.520/2002. lei 
Complementar Federal 1:0  123/2006 (alterada pela Lei Complementar 
n' 147/2014). Lei Complementar Municipal n' 1/2015. Decreto 
Municipal n ° 002/2006 e Decreto Municipal n °  15312011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOC(JMENIOS PARA 
CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E 
DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE 
I{ÁBILI FAÇÃO: 17 de março de 2017, às 13:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Piéa, situada na Rua Amazonas, n° 373, 
Centro - Pién/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 03 a 17 
de março de 2017, no Departamento de Licitações e Compras. 

PiQn/PR. 02 de março de 2017. 

PÁ TRICIA APARECIDA TROJ4NOVSKJ 
Pregoeira 

Publicado por: 
Dormi de Fatima Pieekoez 

Código ldentiflcador: B3AS 1 58C 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUARA 

CAVARA MUNICIPAL DE PIR&QIIARA 
PORTARIA N.° 056/2017 

O Presidente da Câmara Municipal de Piraquara. Estado do Paraná- no 
uso de soas atribuições legais e considerando as Leis Municipais N. °  
1210/2012, de 21 de dezetnhro de 2012 e N.° 1502/2015, de 28 de 

Julho de 2015, 

RESOLVE: 

Art. r Exonerar CARLOS RENATO DOS SANTOS JUNIOR. 
portador do RO n,' 7039250-0 PR e inscrito no CPE sob 11.0 

006.617,069-90, nomeado para exercer, em comissão, o cargo de 
Assessor Parlamentar — AP-2, através da Portaria 050/2017 de 02 de 
l'ct crciro de 2017. 

Art. 2° Esta Portaria cntra em vigor na data dc sua publicação. 

Art. 3 °  Publique-se no Diário Oficial dos Municípios do Paraná, 
conforme Lei N.° 120412012. de 25 de outubro de 2012 e Decreto N.' 
389/2(1 l 2. de 21 de novembro de 2012. 
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PREGÃO PRESENCIAL N °  032'201 7 PROCESSO N°442/2017 TIPO: MENOR PREÇO - POR 
ITEM OBJETO: Regislro (te Preços para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para 
manutenção das vias públicas municipais, conforme especificações e quantidades estimadas 
constantes do ANEXO 1. REPARTIÇAO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços 
Rodoviãrios. LEGISLAÇÃO: Leis Federais n o  8.666/1993 e n °  10.520/2002, Lei Complementar 
Federal n °  23/2006 (alterada pela Lei Complementar n °  14712014). Lei Complementar Municipal n °  
1/2015, Decreto Municipal n°002/2006 e Decreto Municipal n° 153/2011. DATA PARA ENTREGA 
DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇAO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE I-IABILIIAÇÀO E DOS ENVELOPES DE 
PROPOSTA DE PREÇOS E. DE HABILITAÇÃO: 17 de março de 2017, às 13:30 horas. LOCAL 
DA REALIZAÇÀO DA SESSÀO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada 
na Rua Amazonas, n° 373, Centro— Piên/PR. O edital completo estará à disposição dos interessados 
do dia 03 a 17 de março de 2017, no Departamento de Licitações e Compras. Piên/PR, 02 de março 
de 2017. PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI PREGOEIRA 
Solicite o edital completo desta licitação, mande um email para doroti@pien.pr.aov.br  e 

informe o numero e ano do processo 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 03212017 

PROCESSO N° 44212017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas 

para manutenção das vias públicas municipais, conforme especificações e 

quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

* 	1/2015, Decreto Municipal n° 002/2006 e Decreto Municipal n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE 

A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA 

DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 17 de março de 2017, às 13:30 horas. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 03 a 17 de março de 2017, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 02 de março de 2017. 

PATRICIA APARE(FROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

PUBLICAÇÃO 
Certifico para os devidos fins que 
este Edital foi publicado no quadro 
de ediLajs da flefcibird de P4ên., 

9f.df .......... ..... 
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EXCELENTÍSSIMA SENHORA PATRÍCIA APARECIDA TROJANOVSKI - 

PREGOEIRA DO EDITAL DE LICrrACÃO N° 03212017 DA PREFEiTURA 

MUNICIPAL DE PIÊN - PARANÁ. 

EXTRACÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA. pessoa 

jurídica de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob n° 79.390.53010001-43, com sede 

localizada na Localidade de Corredeira, s/n°, Bairro Corredeira, na cidade e comarca de 

Campo Alegre/SC, neste ato representada por seu procurador MARCOS HEINZ 

MAAII$I brasileiro, casado, administrador, inscrito no CPF sob n.° 005.165.569-16, 

residente e domiciliado na Estrada Principal Fundão, n.° 4897, Bairro Fundão, na 

cidade de São Bento do Sul/SC, por meio de seu procurador que está subscreve, vem 

respeitosamente a presença de Vossa Excelência, apresentar IMPUGNAÇÃO AO 

EDITAL DE UCITACÃO - PROCESSO UCrTATóRIO NO 03212017. conforme 

passa a expor: 

1. DOS FATOS: 

01. Trata-se de Edital para Pregão Presencial para 

registro de preços do tipo "menor preço" publicado pela Prefeitura Municipal de 

Piên/PR, para aquisição de saibro e pedras graduadas para manutenção das vias 

públicas municipais de Piên/PR. 

[1 
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II. DA IMPUGNACÃO: 

2. Uma das exigências descritas no item 8, letra K do 

referido edital é referente a obrigatoriedade da apresentação dos seguintes 

documentos: 

"k) licença de operação (LO), em vigor, fornecida pelo IAP ou 

FATMA, ou, se for o caso, do oroorietário da 

o saibreira /pedreira. que lhe autorizou o fornecimento;" 

3. Note-se que devida exigência apontada no referido 

edital está incorreta, pois dada interpretação, não é possível que a autorização do 

proprietário supra a apresentação da licença de operação (LO) fornecida pelo IAP ou 

FATMA. 

4. Desta forma, resta impugnada a parte final do item 

8, alínea "k", devendo ser suprimido do texto a parte final que diz: ou, se for o caso, 

do nroprietário da saibreira /Pedreira, que lhe autorizou o fornecimento. 

5. Além da especificação descrita acima, que deve ser 

corrigida, vê-se que nos mais diversos editais de pregão de licitação, que tenham por 

objeto a aquisição deste material em especial, são compostos de apresentação dos 

seguintes documentos: 

- Registro de Licença; ou autorização de pesquisa em conjunto com 

ou guia de utilização; ou portaria de concessão de lavra; ou registro 

de extração, todos emitidos pelo Departamento Nacional de Produção 

Mineral (DNPM) e devidamente ativos. 

- [AO - Licença Ambiental de Operação vigente; 

- Certificado de registro da empresa no CREA; 



3. Essa documentação garante a idoneidade 

ambiental da empresa participante do ato público licitat6rio, demonstrando que ela 

está devidamente licenciada junto ao órgão responsável, que é o DNPM, para efetuar a 

lavra dos materiais requeridos na licitação. 

4. A necessidade de apresentação desta 

documentação é imprescindível para garantir, tanto a lisura relacionada a questão 

ambiental, fator este que deve ser atendido e cuidado por todos, principalmente pelo 

órgão público, e ainda, a idoneidade relacionada a questão fiscal, pois as empresas 

que possuem esta documentação devidamente atualizada e em dia comprovam ao 

mesmo tempo que estão diariamente sendo fiscalizadas pelo DNPM e 

consequentemente estão efetuando o pagamento dos impostos devidos pela lavra dos 

materiais. 

5. Vale dizer que, a empresa que não possui esta 

documentação e que apresentar sua proposta no referido pregão deverá ser 

considerada irresponsável ambientalmente, pois não comprova a idoneidade e a 

procedência do material que está sendo fornecido para o ente público. 

6. Muito pelo contrário, é possível que uma empresa, 

sem a devida documentação descrita acima, que poderá adquirir o material de forma 

irregular e sem preocupação e o cuidado com meio ambiente, forneça ao ente público 

material sem procedência, adquirido de forma irregular e até mesmo ilegal. 

7. Afirma-se isso porque não é possível extrair o 

material requerido na licitação sem obrigatoriamente conter a documentação descrita 

acima. E se isso acontecer o Ministério Público deverá ser acionado, de modo que o 

Prefeito e a empresa fornecedora do material deverão ser responsabilizados por 

eventual crime ambiental. 

E 
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8. Note-se que o ente público, deixando de exigir tal 

documentação abre precedente para ilegalidades e irregularidades das quais está 

sendo não apenas conivente, mas responsável objetivamente de forma legal, jurídica e 

ambiental. 

9. De acordo com artigo 37, § 6 0  da Constituição 

Federal os municípios possuem responsabilidade objetiva sobre os atos de seus 

representantes: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte: 

§ 60  As pessoas jurídicas de direito público e as de direito 

privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos 

danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 

terceiros, assegurado o direito de regresso contra o 

responsável nos casos de dolo ou culpa. 

10. A responsabilidade objetiva relativa ao dano 

• 	 ambiental já está pacificada nos Tribunais: 

APELAÇÃO CÍVEL. REEXAME NECESSÁRIO. DIREITO PÚBLICO 

NÃO ESPECIFICADO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO 

AMBIENTAL. CONSTRUÇÃO DE ATERRO EM ÁREA DE 

PRESERVAÇÃO PERMANENTE SEM LICENÇA AMBIENTAL. 

COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS DA RESPONSABILIDADE 

CIVIL OBJETIVA. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. - MÉRITO - Q 

direito ao meio ambiente eauilibrado é considerado direito 

fundamental, tendo sido consaarado o entendimento. 



1 
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inclusive em sede de julgamento de recurso especial 

representativo de controvérsia (art. 543-C do CPC). acerca 

da adocão da responsabilidade objetiva, o que implica tão 

somente na constatacão do dano ambiental e da mova do 

nexo de causalidade entre esse a e conduta ilícita do agente. 

Resoonsabilidade do Município que decorre também da 

anlicacão do art. 37. 4 60. da CF. No caso, na esteira do 

decidido, 	está 	suficientemente 	caracterizada 	a 

responsabilidade do réu pelo ato ilícito praticado (construção 

de aterro em área de preservação permanente sem prévia 

licença), bem como o nexo de causalidade entre tal conduta 

e o dano ambiental provocado, resultando daí a obrigação de 

reparação. - REEXAME NECESSÁRIO - Nas hipóteses de 

sentença condenatória ilíquida proferida contra a União, o 

Estado, o Distrito Federal, o Município e as respectivas 

autarquias 	e 	fundações 	de 	direito 	público 	interno, 	é 

obrigatório o reexame necessário contemplado pelo artigo 

475, § 20, do Código de Processo Civil. Sentença mantida em 

reexame 	necessário. 	APELO 	DESPROVIDO. 	SENTENÇA 

MANTIDA 	EM 	REEXAME 	NECESSÁRIO.... 	(Apelação 	e 

Reexame Necessário N° 70064814411, Terceira Câmara 

• Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leonel Pires 

Ohlweiler, Julgado em 0310912015). 

11. Vale dizer que, a não exigência por parte do ente 

público da apresentação dos documentos descritos acima no processo licitatório, abrirá 

precedente para ofertas ilegais, onde não haverá a confirmação da procedência do 

material fornecido e tão pouco a responsabilidade ambiental pelo fornecedor, fato que 

implicará na responsabilidade objetiva do ente público pelos danos ambientais 

causados. 0 meio ambiente prevalece sobre os interesses do município. 
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12. Destaca-se que, se o edital não proíbe a 

subcontratação, então poderão participar empresas que não explorem a atividade de 

lavra. Assim, os licitantes que serão subcontratados deverão apresentar a 

documentação dos contratantes para efetuar a lavra, pois se não houver licença 

ambiental ao participar do certame, o Ministério Público deverá atuar no feito para 

verificar e investigar a procedência dos materiais fornecidos e ainda a responsabilidade 

dos envolvidos. 

13. Assim, resta impugnado o referido edital, o qual 

• deverá fazer constar, para a referida modalidade e objeto da contratação, a exigência 

de apresentação dos documentos descritos acima, mesmo que para empresas que 

efetuarão a subcontratação, bem como retirar a parte final do item 8, letra K que 

autoriza o proprietário da saibreira/pedreira a fornecer autorização para fornecimento. 

III. DOS PEDIDOS: 

DIANTE DO EXPOSTO. vem o Requerente, perante 

Vossa Senhoria, requerer a total procedência da referida impugnação, para ao final 

anular ou adequar o edital de licitação, onde deverá constar como exigência do ente 

público a obrigatoriedade da apresentação dos seguintes documentos: 

- Registro de Licença; ou autorização de pesquisa em conjunto com 

ou guia de utilização; ou portaria de concessão de lavra; ou registro 

de extração, todos emitidos pelo Departamento Nacional de Produção 

Mineral (DNPM) e devidamente ativos. 

- LAO - Licença Ambiental de Operação vigente; 

- Certificado de registro da empresa no CREA; 



na 

o 

A fim de garantir a procedência da legalidade e 

responsabilidade ambiental das empresas que vierem a fornecer o material e ainda 

retirar a parte final do item 8, letra K que autoriza o proprietário da saibreira/pedreira 

a fornecer autorização para fornecimento, com o que estará garantindo a distribuição 

da necessária JUSTICA. 

Termos em que, 

Pede e espera deferimento. 

São Bento do Sul/SC, 10 de março de 2017. 

á 
PSEAO DE AJIA FUNDAO LTDA 

MARCOS HEINZ MMHS 

e 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO PRESENCIAL N° 032/ 2017 

PROCESSO N° 44212017 

JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 

O Município de Piên, Estado do Paraná, neste ato representado por sua Pregoeira 

designada pelo Decreto n° 004/2017, em razão da IMPUGNAÇÃO ao edital do Pregão Presencial 

no 03212017, interposta pela empresa EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ n° 79.390.530/0001-43, com sede na localidade de Corredeira, s/n°, 

bairro Corredeira, na cidade de Campo Alegre/SC, por intermédio de seu procurador MARCOS HEINZ 

MAAHS, brasileiro, casado, administrador, inscrito no CPF sob o n° 005.165.569-16, residente e 

Ø domiciliado na Estrada Principal Fundão, n° 4897, bairro Fundão, na cidade de São Bento do Sul/SC, 

vem proferir o seu julgamento e decisão final da matéria impugnada, conforme se segue: 

1— DO RELATÓRIO: 

Trata-se de IMPUGNAÇÃO ao edital do Pregão Presencial n° 032/2017, cujo objeto 

é "Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para 

manutenção das vias públicas municipais' em que a empresa EXTRAÇÃO DE AREIA 

FUNDÃO LTDA pugna pela anulação ou adequação do edital em apreço, a fim de que sejam exigidos 

documentos pela ora impugnante sugeridos. 

II— DA ANÁLISE PRELIMINAR: DO CONHECIMENTO DA IMPUGNAÇÃO 

o À análise preliminar cumpre a verificação dos requisitos formais de admissibilidade da 

presente IMPUGNAÇAO, a qual foi recebida pelo Município de Piên na data de 14/03/2017 (terça-

feira), em sua forma física, sendo recebida pela Pregoeira e sob a qual passamos a nos posicionar no 

prazo legal. 

Inicialmente cumpre registrar que a presente impugnação foi interposta pela empresa 

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA, assinada pelo Sr. MARCOS HEINZ MAAHS, no entanto a 

peça veio desprovida de qualquer documento (contrato social ou outro) que possa comprovar a 

condição de representante legal da empresa impugnante. Contudo, ainda assim, decide este julgador 

receber a impugnação. 

Inobstante a análise acerca da legitimidade para impugnar, o § 2 0  do art. 41 da Lei de 

Licitações, é expresso ao determinar que o prazo para formulação de impugnação ao edital é de dois 

dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, senão vejamos: 

Art. 41. ( ... ) 
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§ 20  Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a 

administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a 

abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com 

as propostas em convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as 

falhas ou irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação 

não terá efeito de recurso. 

Esse também é o teor do art. 12 do Decreto Federal n° 3.555/00 e do art. 18 do 

Decreto Federal n° 5.450/05, transcritos abaixo: 

Dec. 3.555/00 - Art. 12. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento 

das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 

impugnar o ato convocatório do pregão. 

Dec. 5.450/05 - Art. 18. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da 

sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório do pregão, na 

forma eletrônica. 

O edital em comento coaduna-se com a legislação vigente, determinando no item 

11.1 que a impugnação deve ser apresentada até 02 (dois) dias úteis anteriores a data fixada 

para_tcebiddaroosts, conforme transcrito abaixo: 

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou 

de impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para 

tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento 

das propostas. 

A contagem do prazo para impugnação se faz com base no art. 110 da Lei n° 

8.666/93, o qual se aplica subsidiariamente à Lei do Pregão, 117 verbis: 

• 	 Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, 
exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

O envio da impugnação via e-mail encontra respaldo no item 11.1.1 do referido 

instrumento convocatório, o qual estabelece que; 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de 

requerimento endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente 

protocolado no endereço e horário constantes do subitem 9.1. Também será aceito 

pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-mail 

ptriciapfl!Jr.gov.br ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos 

documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 
11.1. 

Tendo por termo inicial a data estabelecida para o dia da apresentação das propostas, 

considera-se a presente impugnação IgMpgSjI(, uma vez que, no caso em apreço, a data fixada 

2 
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para realização da sessão e recebimento das propostas é dia 17/03/2017 (sexta-feira) e na forma da 

contagem geral dos prazos não se computa o dia do início, de forma que a data limite para 

recebimento de impugnações somente viria a expirar em 15/03/2017 (quarta-feira). 

Diante do exposto, para fins de direito, resta evidente a tempestividade da 

apresentação da presente IMPUGNAÇÃO a qual é conhecida pela Administração Municipal. 

Por essas razões, bem como pelo interesse público e pelo princípio da motivação, 

decido por conhecer da impugnação, uma vez que é sempre preferível que a Administração Pública 

busque assegurar a legalidade do certame licitatório, se atentando à eventuais falhas que possam 

existir no edital. 

Assim, pelo exposto acima e em respeito ao princípio da legalidade e da transparência 

dos atos administrativos, bem como, em consideração ao direito de petição, constitucionalmente 

o resguardado, passamos a análise do mérito dos fatos ventilados na impugnação. 

III - DO JULGAMENTO DO MÉRITO 

Pretende a IMPUGNANTE que seja retificado o Edital referente ao Pregão Presencial 

n° 032/2017, a fim de que sejam alteradas as condições de habilitação para o certame em apreço. 

Em síntese, aduz a empresa IMPUGNANTE que é necessário exigir como documentos 

de habilitação as seguintes comprovações: 

a) Registro de Licença; ou autorização de pesquisa em conjunto com ou guia de 

utilização; ou portaria de concessão de lavra; ou registro de extração, todos emitidos pelo 

Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) e devidamente ativos; 

b) LAO - Licença Ambiental de Operação vigente; e 

C) 	Certificado de registro da empresa no CREA. 

Primeiramente, cumpre ressaltar que o objeto do certame em apreço é registro de 

preços para eventual yjsição de saibro ep a'ras±graduadas e não a contratação de empresa 

para extração dos referidos materiais, de modo que podem participar da licitação tanto empresas que 

realizam a extração dos saibros e das pedras e os comercializem, quanto as empresas que apenas 

realizem a venda de tais itens, sem que estas façam diretamente a extração dos produtos. 

Uma vez que não existe a obrigatoriedade de que os produtos sejam fornecidos 

apenas por extratores dos mesmos há que se cuidar com as exigências quanto à documentação 

exigida para participação no certame, visto que exigências exacerbadas acarretariam a restrição da 

competitividade na licitação. 

Passemos a análise de cada exigência solicitada pela IMPUGNANTE. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 	
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111.1 - Da desnecessidade da exigência da apresentação de Registro de 

Licença; ou autorização de pesquisa em conjunto com ou guia de utilização; ou portaria 

de concessão de lavra; ou registro de extração, todos emitidos pelo Departamento 

Nacional de Produção Mineral (DNPM) e devidamente ativos. 

Entende este Município não ser necessário exigir das licitantes que venham participar 

da licitação, os documentos emitidos pelo DNPM, visto que não se está contratando a extração dos 

minérios, mas sim a aquisição dos produtos já prontos para consumo. 

Ademais, frise-se que a Licença de Operação é posterior aos registros no DNPM, pois 

para conceder a referida Licença os órgãos competentes exigem a comprovação de que a empresa 

que realiza extração dos minérios, possui os devidos registros junto ao Departamento Nacional de 

Produção Mineral - DNPM. 

Esse é o caso por exemplo da Fundação do Meio Ambiente - FATMA, órgão 

competente para concessão das Licenças de Operação em Santa Catarina, a qual para fins de 

licenciamento ambiental, elenca como um dos documentos necessários o protocolo de registro ou a 

portaria de lavra obtida no DNPM, definindo a área a ser explorada (informação obtida em consulta ao 

site da FATMA), bem como junto ao requerimento da Licença deve ser apresentado o Titulo Mineral 

junto ao Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM. O órgão em questão traz ainda como 

documentação obrigatória na área de extração a Licença do DNPM; (portaria de lavra, registro de 

licenciamento, guia de utilização ou registro de extração). 

Outro exemplo é a documentação exigida pelo Instituto Ambiental do Paranã - IAP, 

para os Licenciamentos ambientais para atividades de mineração em geral, cuja relação de 

documentos solicita, entre outros, o Alvará de Pesquisa publicado no Diário Oficial da União ou 

Publicação em Diário Oficial do Estado de Exigência do DNPM. 

Assim, basta a apresentação da Licença de Operação visto que está somente é 

concedida às empresas de extração que estejam regulares junto ao DNPM. 

111.11 - Da exigência de apresentação da LAO - Licença Ambiental de 

Operação vigente. 

Conforme a própria informa em sua peça impugnatória, uma das exigências do 

Município como requisito de habilitação é a apresentação da Licença de Operação vigente, emitida por 

órgão competente, conforme se verifica no item 8.1 alínea "k" do Edital em comento, vejamos abaixo: 

k) Licença de Operação (Lo), em vigor, fornecida pelo IAP ou FATMA ou, se for o caso, do 
proprietário da saibreira/pedreira, que lhe autorizou o fornecimento; 

Uma vez que é permitido que empresas que apenas comercializem os produtos a 

serem adquiridos participem da licitação, a última parte da exigência acima descrita é justamente 
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aplicável à essas empresas, visto que pretende o Município adquirir os produtos somente de empresas 

que possam comprovar a origem dos mesmos, por esse motivo solicita apresentação da Licença de 

Operação do proprietário da saibreira de onde sejam provenientes os produtos a serem fornecidos 

pela empresa que apenas os comercializa. 

Tal situação fica melhor demonstrada no item 8.1 alínea "1", conforme abaixo: 

1) No caso da empresa licitante não ser a responsável pela extração do material mineral, a 

Licença de Operação (LO) comprobatória da origem do saibro deverá vir acompanhada de 

declaração, com firma reconhecida, emitida pela titular da licença, de que a licitante - nominar 

a empresa - comercializa saibro extraído pela declarante; 

Entende esta Municipalidade que para as empresas que apenas comercializem os 

saibros e as pedras, seria uma exigência desarrazoada exigir que apresentem Licenças de Operação e 

Autorizações do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) em seu nome, visto que estas 

empresas não realizam diretamente à extração de tais produtos. 

Outrossim, preocupou-se o Município em exigir das empresas que comercializam os 

saibros e as pedras a comprovação de origem desses produtos, trazendo como critério de habilitação 

a exigência de que apresentem a Licença de Operação (LO), em vigor, fornecida pelo JAP ou FATMA, do 

proprietário da saibreira que lhe autorizou o fornecimento, bem como a declaração, com firma reconhecida, 

emitida pelo titular da licença, de que a licitante comercializa saibro/pedra extraído pela declarante. 

111.111 - Da desnecessidade da apresentação de Certificado de registro da 

empresa no CREA. 

Quanto a exigência de que a empresa licitante tenha registro junto ao CREA, cumpre 

registrar que a Lei n° 5.194/66, a qual regula as profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro 

agrônomo, não estabelece que empresas que realizam o comércio de saibros e pedras graduadas 

(objetos do certame em análise) possuam registro junto ao CREA, visto que tal atividade não se 

enquadra nas descritas na referida Lei. 

Cumpre ainda ressaltar que o art. 30, § 10, inciso 1 da Lei n° 8.666/93 estabelece aos 

agentes públicos a vedação de admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 

condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e estabeleçam 

preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato. 

Embora o art. 30 da Lei de Licitações, preveja a possibilidade da Administração exigir 

como qualificação técnica registro ou inscrição na entidade profissional competente, este Município, 

pela ausência de complexidade no fornecimento do objeto a ser contratado, bem como pelo valor 

estimado para a contratação, não entende ser necessária tal exigência, o que restringiria a 
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II 

participação de interessados, diminuindo assim a concorrência e consequentemente acarretando 

prejuízos à Administração. 

IV. DA AMPLIAÇÃO DA COMPETITIVIDADE E DA BUSCA PELA 
VANTAJOSIDADE 

Cumpre esclarecer que, previamente a elaboração do Edital para realização do Pregão 

Presencial n° 032/2017, foi realizada uma pesquisa nas licitações anteriores, para aquisição do mesmo 

objeto ora licitado, onde constatou-se que, nos últimos 04 (quatro) anos, foi limitada a participação de 

empresas com condições de atender às necessidades da Administração, conforme demonstrado no 

quadro abaixo: 

ANO' LICITAÇÃO - OBJETO EMPRESAS - EMPRESA VALOR - VALOR FINAL 
LICITADO PARTICIPANTES VENCEDORA ESTIMADO DA 

Ø PARA CONTRATAÇÃO 
CONTRATAÇÃO 

2013 Pregão 'Registro 	de preços 1. 	REAL 	FÉRTIL.1. REAL FÉRTIL' R$ 990.000 00 R$ 988.250,00 
Presencial 

de saibro e pedras 
MINÉRIOS 	LTDA. MINÉRIOS LTDA.. 

n°008/2013 ME. ME, 
graduadas para 

manutenção tias 2.EXTRAÇAO 	DE 
AREIA 	FUNDÃO 

2.EXTRAÇAO 	DE 
AREIA 	FUNDÃO 

vias públicas LTDA. LTDA. 

municipais. 

2014 Pregão Registro 	de preços 1. 	REAL 	FÉRTIL EXTRAÇÃO 	DE' R$ 430.000,00 R$ 428.350,00 
Presencial . de saibro e pedras MINERJOS 	LTDA. AREIA 	FUNDÃO 
no 008/2013 ME. LTDA. 

graduadas para 

manutenção A das 
2.EXTRAÇAO 	DE ;  
AREJA 	FUNDÃO 

vias públicas LTDA. 

2015 Pregão Registro de preços 
-- 

1. EXTRAÇÃO DE 
--

EXTRAÇÃO 	DE R$ 350.000,00 R$ 350.000,00 
Presencial 

de saibro e pedras AREJA 	FUNDÃO AREJA 	FUNDÃO:  
n° 054/2015 LTDA. LTDA. 

graduadas para 

manutenção das 

vias públicas 

- 
municipais. - 

2016 Pregão Registro 	de preços 1. EXTRAÇÃO DE EXTRAÇÃO 	DE R$ 125.000,00 R$ 125.000,00 
Presencial 

de pedras AREIA 	FUNDÃO AREJA 	FUNDÃO 1  
no 057/2016 LTDA. LTDA. 

graduadas para 

manutenção das 

• ; vias públicas 

municipais. 
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Verifica-se pelo quadro acima, que nos anos de 2013 e 2014 apenas 02 (duas) 

empresas participaram da licitação e que foi inexpressiva a redução dos valores estimados em relação 

aos valores finais da contratação, o que ocorre em razão da ausência de competitividade, visto que 

havendo mais empresas concorrendo em condições de igualdade entre si, é possível a Administração 

alcançar preço melhor e assim efetivar uma contratação mais vantajosa. 

Situação ainda mais prejudicial à vantajosidade buscada pela Administração se 

configura nos anos de 2015 e 2016 onde apenas 01 (uma) empresa participou da licitação e não 

apresentou preço melhor em relação aos preços inicialmente estimados pela Administração, de modo 

que ficou o Município restrito às condições de apenas um interessado no processo licitatório, o que se 

traduz em desvantajoso para a Administração. 

Há que se considerar que, no caso do comparecimento de apenas um licitante, é 

facultado ao Município realizar nova licitação, no entanto, analisando os anos anteriores, onde se 

verifica que realmente a participação das empresas é limitada a no máximo 02 (dois) concorrentes e 

considerando que a aquisição de saibros e pedras graduadas é de extrema relevância para 

manutenção das vias públicas, o Município optou por aceitar a proposta do único fornecedor 

interessado e sujeitou-se ao preço por ele ofertado, uma vez que esse estava dentro do estimado em 

Edital, na tentativa de evitar prejuízos decorrentes da falta desses produtos para manutenção de suas 

vias. 

Assim, visando ampliar a competitividade e assim alcançar um melhor preço, bem 

como sendo de conhecimento do Município que existem na região várias empresas que comercializam 

os produtos objetos da licitação em apreço, é que se decidiu por possibilitar a participação de 

empresas que apenas revendam os produtos e que não sejam diretamente responsáveis pela extração 

destes, desde que estas comprovem a origem dos mesmos. 

Exigir da licitante, que apenas comercializa os saibros e as pedras, que apresente 

comprovantes de regularidade junto ao DNPM, TAl', FATMA ou outro órgão competente, em relação à 

extração desses itens, seria claramente uma restrição à competitividade do certame. 

Ademais, a Administração Pública deve se abster de impor regras que restrinjam à 

competitividade nas licitações, tal regra está esculpida em nossa Constituição Federal, a qual não 

admite que as licitações contenham cláusulas restritivas à participação dos interessados, conforme se 

depreende da leitura do art. 37, XXI: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

)OcI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 
alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o 
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qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

(...) 

Tal vedação também encontra guarida no art. 30, § 1 0, 1, da Lei n. 8.663/93, in 

verbis: 

Art. 3Q A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 

seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento 

nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 

básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e 

dos que lhes são correlatos. 

§ lo É vedado aos agentes públicos: 

Ø 1 - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições 

que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, inclusive nos 

casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância 

impertinente ou irrelevante para o especifico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos § 

SQ a 12 deste artigo e no art. 3 0  da Lei n° 8.248. de 23 de outubro de 1991; (grifo nosso) 

Assim, a Comissão de Licitação, ao elaborar os editais de suas licitações, por 

disposição Constitucional e legal, deve somente se ater exigências que a Administração julgue 

indispensáveis ao cumprimento do contrato, sob pena de violação do princípio da competitividade. 

Portanto, a Administração pode e deve formular exigências, mas, ao fazê-lo, deve ter 

por norte o indispensável à obtenção do objeto, de modo que no caso em apreço, preocupou-se o 

Município em não elencar exigências que venham a frustrar o caráter competitivo da licitação. 

V - DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO UTILIZADOS EM OUTROS ÓRGÃOS 

PÚBLICOS. 

Aduz a ora IMPUGNANTE que, nos mais diversos editais de licitação, que tenham por objeto a 

aquisição dos mesmos materiais licitados pelo Município de Piên, estão compreendidos os documentos sugeridos 

pela IMPUGNANTE como obrigatórios. 

No entanto, mediante pesquisa realizada junto a outros Municípios verificou-se que não é 

prática de tais Órgãos Públicos a exigência de tal documentação, de modo que os documentos exigidos por esta 

Municipalidade são compatíveis com os documentos comumente exigidos, para aquisição de objetos idênticos aos 

do Pregão em análise. 

Analisemos o quadro abaixo, referente à pesquisa acima mencionada: 

CITAÇÃO OBJETo -- - ]ORGÃO 	DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA 	
-: -- - 	- 

EGÃO 	- REGISTRO DE 	- - Município de 	1.1 - Os licitantes deverão apresentar, no envelope n°02, os seguintes documentas: 
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PREGÃO OBJETO: 	REGISTRO 
PRESENCIAL DE 	PREÇOS 	para 
'4° 021/2017 AQUISIÇÃO 	DE 

MATERIAIS PARA MA 
UTE 	ÇÃO 	DE 
RODOVIAS. 

Município de 
Negro/PR 

fl r7 -, 
U / -' 

PRESENCIAL 
N° 018/2017 

1 
PREÇOS para 

• aquisição de saibro 
para recuperação das 
estradas vicinais do 
município de Campo 

• Alegre - SC. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

Campo Alegre/SC 1.1.1 HABILrrAçÂ0 JURÍDICA 

1.1.1.1 contrato social, ou documento constitutivo. 

1.1.1.1.1 	Fica dispensado da apresentação do contrato social ou documento• 

constitutivo a empresa que já o apresentou (cópia autenticada) no Credenciamento (item 4). 

1.1.2 HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA 

1.1.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNP]). 

1.1.2.2 Certidão Negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida 

Ativa da União (Portaria RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014); 

1.1.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual da sede da licitante; 

1.1.2.4 Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede da licitante; 

1.1.2.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 

- CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal; e 

1.1.2.6 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT). 

1.1.3 OUTRAS COMPROVAÇÕES 

1.1.3.1 Declaração da licitante, subscrita por seu representante legal, de que se encontra 

em situação regular perante o Ministério do Trabalho, conforme modelo constante do ANEXO 
IV; 

• 1.1.3.2 Declaração da licitante, subscrita pelo representante legal, assegurando a 

inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, conforme 
modelo constante do ANEXO V. 

E 

. 

Rio 5.2.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual. 
b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício. 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. Obs.: Caso os documentos elencados 
nas letras "a'Ç "b' "c" ou "d" já tenham sido apresentados no credenciamento, estão 
dispensados. 
5.2.3 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
a) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede da licitante, ou outra 
equivalente na forma da Lei, abrangendo as contribuições sociais. 
b) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante, ou outra 
equivalente na forma da Lei; 
c) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede da licitante, ou outra 
equivalente na forma da Lei; 
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
e) Prova de inexistência de débitos inadímplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n.° 5452, de 1 0  de maio de 1943. (C DT). 
5.2.4 - QUALIFICAÇÃO ECO ÔMICA a) Certidão egativa de Falência/Concordata, do Cartório 
Distribuidor da Comarca sede da proponente, emitida a menos de go (noventa) dias da data 
de abertura das Propostas deste Edital. 
5.2.5 - QUALIFICAÇÃO TÉC ICA 

a) 01 (um) Atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado emitidos em papel timbrado e com a indicação do CNPJ, onde a assinatura deverá 
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PREGÃO 
PRESENCIAL 
368/2016 

ri 
LA 

- 	- 	
-- T 	estar devidamenteentifrcada, comprovando aptidão para o desempenho de atividade 

pertinente e compatível com o objeto desta licitação. 
5.2.6 - DECLARAÇÕES 
a) Declaração de Atendimento ao Art. 70  da Constituição Federal (Anexo III); 

b) Declaração de Inexistências de Fatos Impeditivos 	de Inidoneidade (Anexo IV). 

AQUISIÇÃO 	DElMunicípio de Porto 06. HABILITAÇÃO No envelope n.° 02 - Documentação, deverá constar os seguintes 
N° PEDRAS DIVERSAS. União/SC 	documentos: 

6.1. Habilitação Jurídica: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou 	Ato Constitutivo, Estatuto ou 

Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando de sociedade comerCial e, 

no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, ou 	Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova de diretoria em exercício, com as alterações. 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

c) Cópia da Licença Ambiental de Operação. 
6.2. Regularidade Fiscal: 
a) Certidão conjunta negativa de tributos da Fazenda Federal, Divida Ativa da União e de 
Débitos Previdenciários (certidão unificada federal instituída 03/11/2014); 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente, ou outra 
equivalente, na forma da Lei; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, perante a Justiça do Trabalho. 

6 6.3. Cumprimento do disposto no inciso )0X1II do artigo 7 0  da Constituição Federal, 
mediante declaração da proponente, sob penas da Lei (conforme modelo constante do Anexo 
Vdo Edital). 

'REGÃO 

'RESENCIAL 
)7/2015 

Registro de preços 
N° para aquisição de 

Saibro para suprir as 

Necessidades da 
Secretaria de 
Desenvolvimento 
Urbano 

REGISTRO DE 
N° PREÇOS tendo como 

objetivo contratação 
de empresas para 

eventual fornecimento 
de insumos do tipo 

Pedra Britada, Brita 
Graduada Simples, Pó 
de Pedra, Pedrisco, 
Base de Brita 

• Graduada e Solo 
Residual para 

Lastreamento (Saibro) 

para utilização das 

demandas advinda do 
Município de Tubarão 

no que tange 

manutenção e 

Município 	de ! 8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 
Tijucas do Sul/PR 8.1. Os documentos de habilitação pertinentes ao ramo do objeto do pregão são os 

seguintes: 
a) Ato Constitutivo (contrato social ou certidão consolidada caso existam alterações; 
b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNP.) (Cartão de Identificação); 
c) Certidão Negativa de Débitos do INSS; 

d) Certificado de Regularidade do FGTS; 

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais, Estaduais e Federais. 

O Declaração, sob as penas da Lei, que não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 
18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, 
não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir 

Município 	de VII - DA HABILITAÇÃO 
Tubarão/SC 	7.4 O envelope deverá conter os seguintes documentos: 

7.5 Quanto à qualificação jurídica: 

• a) registro comercial, no caso de empresa individual (dispensável em caso de apresentação 

deste documento para o credenciamento do proponente durante a sessão pública); 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais (dispensável em caso de apresentação 
deste documento para o credenciamento do proponente durante a sessão pública); 
c) documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 
acompanhados da documentação mencionada na alínea "b' deste subitem (dispensável em 

caso de apresentação deste documento para o credenciamento do proponente durante a 
sessão pública); 
d) decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, quando a atividade assim o exigir. 
7.6 Quanto à regularidade fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), com situação regular 
perante a SRF - Secretaria da Receita Federal; 

o 
REGÃO 
RESENCIAL 
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conservação de vias b) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede da 

públicas e construção empresa licitante, na forma da lei; 
de materiais para c) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS e ao Fundo de Garantia por 

tubulações de Tempo de Serviço - CRF/FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

drenagem sociais instituídos por Lei; 
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 7.7 Quanto à qualificação 
técnica 

a) Para os itens 1 à 6 deverá possuir e apresentar a Licença Ambiental de Operação (L.A.0.) 
de 	beneficiamento 	do 	material 	(britagem), 	apresentando 	este 	documento 	da 	origem 

fornecedora do material; 

b) Para o item 7 deverá possuir e apresentar a Licença Ambiental de Operação (LA.O.) de 
extração/lavra, apresentando este documento da origem fornecedora do material 7.8 Outras 
exigências quanto à habilitação: a) Declaração de cumprimento ao disposto no XXXIII do 

1 artigo 7 0  da Constituição Federal (conforme modelo constante no anexo III). 

PREGÃO 	Aquisição 	de 	saibro, Município 	de 6— DA DOCUMENTAÇÃO E CONDIÇÕES  DE HABILITAÇÃO 
PRESENCIAL 	N° conforme Convênio n° Garuva/SC 	6.2 - A 	Regularidade 	Fiscal 	será comprovada, 	mediante 	apresentação 	dos seguintes 
062 2014 	2013TR2866, firmado documentos: 

entre 	o 	Estado 	de 6.2.1 - Cartão de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda 
Santa 	Catarina, (CNPJ); 
através 	da 	SDR 	- 6.2.2 - Certificado de Regularidade do FGTS. 
Joinvilie e a Prefeitura 6.2.3 - Certidão Negativa de Débito do Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS; 
Municipal de Garuva. 6.2.4 - Certidão Negativa de Tributos Federais; 

6.2.5 - Certidão Negativa de Tributos Estaduais; 

o 

6.2.6 - Certidão Negativa de Tributos Municipais da Sede do Licitante; 
6.2.7 - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), conforme Artigo 29, Inciso V, da 
Lei 8.666/93. 
6.2.8— Alvará de Localização; 
6.3 - Declaração Art. 7, inciso )OO(III da CF, podendo ser utilizado o modelo "Anexo V'Ç 
declarando que a licitante cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7 0  da Constituição da 
República Federativa do Brasil, de 1988 (Cumprimento das Obrigações Relativas ao Trabalho 
do Menor), conforme prescreve o inciso IV do art. 27 da Lei n. 866611993, acrescido pela Lei 
n. 9.854, de 27 de outubro de 1999. 
6.4 - A qualificação econômico-financeira será comprovada, mediante a apresentação de: 
6.4.1 - Cerbdão(ões) de Falência, comprovando a inexistência da falência decretada, 
expedida(s) por Cartórios de Distribuidores Judiciais da Comarca, da sede da empresa, dentro 
do período dos últimos 60 (sessenta) dias, antecedentes à da data fixada para a abertura dos 
envelopes - "HABILITAÇÃO" - ou que esteja dentro da validade, conforme expressa na própria 
certidão. 

6.5 - A inexistência de qualquer fato impeditivo para a sua habilitação e que não foi 
declarada inidônea para licitar com a Administração Pública, será comprovada, mediante a 
apresentação de "DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE", nos mesmos 
moldes do Modelo do edital (anexo IV). 

5.2 - Da Habilitação 
5.2.2 - Habilitação Jurídica 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual. 
b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício. 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. Obs.: Caso já apresentado no 
credenciamento, estão dispensados. 
5.2.3 - Regularidade Fiscal e Trabalhista 
a) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, do domicílio ou sede da licitante, ou outra 
equivalente na forma da Lei. 

ai) Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da 

PREGÃO 	i REGISTRO 
	DEtilunicípiode Rio 

PRESENCIAL N.° PREÇOS 
	

para Negro/PR 
126/2012 	AQUISIÇÃO 

	
DE 

SAIBRO PARA 
APLICAÇÃO NAS VIAS 
PÚBLICAS 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone; (41) 3632-1136 	- 
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União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Receita Federal do 
Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; 
b) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede da licitante, ou outra 
equivalente na forma da Lei; 
c) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, ou outra 
equivalente na forma da Lei. 
d) Certidão Negativa de Débito, ou Certidão Positiva com efeito negativo relativa ao Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS), expedida pela Receita Federal do Brasil; e) Prova de 
regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

o Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei n.° 5452, de 1 0  de maio de 1943. (CNDT). 
5.2.4 - Qualificação Econômica 
a) Certidão Negativa de Falência/Concordata, do Cartório Distribuidor da Comarca sede da 
proponente, emitida a menos de 60 (sessenta) dias da data de abertura das Propostas deste 
Edital. 
5.2.5 - DECLARAÇÕES 
a) Declaração de atendimento ao Art. 7 0  da Constituição Federal (Anexo III); 
b) Declaração de Inexistências de Fatos Impeditivos e de Inidoneidade (Anexo IV) 

ui 

Diante da pesquisa realizada junto aos órgãos acima Citados, verifica-se que a documentação 

solicitada pelo Município de Pién vem de encontro ao que usualmente é solicitado em certames para aquisição de 

pedras e saibros graduadas por Órgãos Públicos. 

VI - DA DECISÃO: 

Considerando os fatos e fundamentos jurídicos acima expostos e da análise da 

matéria impugnada, a Pregoeira, no uso de suas atribuições legais e em observância aos princípios e à 

legislação atinente às licitações públicas, DECIDE conhecer à impugn ação interposta Dela 

empresa EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA e negar .p_rovimento quanto ao mérito, 

mantendo os termos do Edital de Pregão Presencial n° 032/2017, permanecendo inalterada a data de 

abertura das propostas para o dia 17 de março às 13:30 horas, assim como as demais cláusulas do 

Edital. 

É como fica decidido. 

Piên/PR, 16 de março de 2017. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE LIMITADA 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 13 DA SOCIEDADE 
"EXTRACÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA EPP" 
CNPJ: 79390.5301000143 - NIRE: 422 00817706 

LAURO JOSÉ MAAHS, brasileiro, natural de São Bento do Sul, Estado de Santa 
Catarina, comerciante, casado sob o regime de comunhão de bens, portador da Carteira de 
Identidade n° 9/R-781.883, expedida pela SSI/SC e CPF: 311.290.309-97, residente e 
domiciliado à Estrada Principal Fundão, S/N, Bairro Mato Preto, Município de São Bento 
do Sul, Estado de Santa Catarina, CEP 89285-365; DANILO LUZ MAAIIS, brasileiro, 
natural de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, comerciante, casado sob o regime 
de comunhão parcial de bens, portador da Carteira de Identidade n° 9/R- I.364.277, 

, expedida pela SSI/SC e CPF 420.838.349-68, residente e domiciliado à Rua Capitão 
Ernesto Nunes, 795, Bairro Centro, Município de São Bento do Sul, Estado de Santa 
Catarina CEP 89280-409; ALFREDO JOSÉ MAAIIS, brasileiro, natural de São Bento do 
Sul, Estado de Santa Catarina, nascido em 19/03/1972, comerciante, casado sob o regime 
de comunhão parcial de bens, portador da Carteira de Identidade n° 2 laR2.373.63  1, 
expedida pela SSP/SC e CPF: 690.758.679-72, residente e domiciliado à Estrada Principal 
Fundão, 4929, Bairro Mato Preto, Município de São Bento do Sul, Estado de Santa 
Catarina, CEP: 89285-365; LILIAN BAIJMEL MAAHS, brasileira, natural de Piên, 
Estado do Paraná, nascida em 13109/1981, comerciante, casada sob o regime de comunhão 
parcial de bens, portadora da Carteira de Identidade n° 5.841.377, expedida pela SSP/SC e 
CPF: 008.706.959-83, residente e domiciliada à Estrada Principal Fundão, 4879, Bairro 
Mato Preto, Município de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, CEP: 89285-365; 
únicos sócios da empresa =RAÇÃO DEAREL4 FUNDAO LTDA EPP"

'
com sede na 

Rodovia Municipal 100, n° 3983, Bairro Corredeira, Município de Campo Alegre, Estado 
de Santa Catarina, CEP 89294-000 registrada na Junta Comercial de Santa Catarina, sob o 
NIRE 422,0081770,6 em 05 de Junho de 1986, Filial 01 Inscrita no CNPJ: 
79.390.530/0002-24, Filial 02 inscrita no CNPJ: 79.390.53010003-05, Filial 03 Inscrita no 
CNPJ: 79.390.530/0004-96, com alterações posteriores e inscrita no CNPJ sob o n° 
79.390.53010001-43, resolvem, assim, alterar o contrato social: 

1 Cláusula - O objeto social da empresa passa a ser: 
- Extração de areia, cascalho e beneficiamento de areia industrial; 
- Extração e saibro; 

r 

- Extração e britamento de pedras; 
- Transporte rodoviário de cargas; 
- Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas; 
- Preparação de massa de concreto e argamassara constru 
- Aluguel de máquinas e equipamentos para construção se ope: 
- Aluguel de imóveis próprios; 
- Serviços de terraplenagem. 	 ( 

- 

íI 
Lbi 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE LIMITADA 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°13 DA SOCIEDADE 
"EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA EPP" 
CNPJ: 79.390.5301000143 - NIRE: 42 2 0081770 6 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE 
"EXTRACÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA EPP" 

Cláusula primeira - A sociedade gira sob o nome empresarial "EXTRAÇÃO DE 
AREIA FUNDÃO LTDA EPP" 

Cláusula segunda - A sociedade tem sua sede na Rodovia Municipal 100, n° 3983 Bairro 
Corredeira, Município de Campo Alegre, Estado de Santa Catarina, CEP 89294-000. 

Cláusula terceira - O objeto social da empresa é 

- Extração de areia, cascalho e beneficiamento de areia industrial; 
- Extração e saibro; 
- Extração e britamento de pedras; 
- Transporte rodoviário de cargas; 
- Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas; 
- Preparação de massa de concreto e argamassa para construção; 
- Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador; 
- Aluguel de imóveis próprios; 
- Serviços de terraplenagem. 

Cláusula quarta - O capital social da empresa é de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), 
•. dividido em 90.000 (noventa mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, 

integralizadas em moeda corrente do País e está distribuída entre os sócios da seguinte 

forma: 

Nomes dos Sócios Quant. De Quotas Valor das Quotas % 
Lauro José Maahs 22.500 quotas R$ 22.500,00 25% 

Danilo Luiz Maahs 22.500 quotas R$ 22.500,00 25% 

Alfredo José Maahs 22.500 quotas R$ 22.500,00 25% 

Lilian Baumel Maahs 22.500 quotas R$ 22.500,00 25% 

Total 90.000 quotas - RS 90.000,00 100% 

Cláusula quinta - A sociedade iniciou suas atividades em 01 de A 	86 e seu prazo 

é indeterminado. 

/ 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE LIMITADA 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 13 DA SOCIEDADE 

"EXTRACÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA EPP" 
CNPJ: 79390.5301000143 - NIRE: 42 2 0081770 6 

Cláusula Sexta - A sociedade possui filial 01 localizada à Estrada Geral, S/N, na 
localidade de Campinas dos Maia, Município de Piên, Estado do Paraná, CEP 83860-000. 
Registrada na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob n° 20021506183 em 24 de 
Setembro de 2002 Inscrita no CNPJ: 79.390.530/0002-24 e Registrado na Junta Comercial 
do Estado do Paraná sob o NIRE 41900785466 em 29 de Outubro de 2002. 

Parágrafo I0  O Capital Social da Filial é de R$ 10.000,00(Dez Mil Reais) 
Parágrafo 2° - O objetivo social principal da Filial é Extração de Saibro e Pedra e a 

Secundária e a Extração de Areia. 

Cláusula Sétima: A sociedade possui Filial 02 localizada à Estrada Piên, S/N, Bairro Poço 
Frio, Município de Piên, Estado Paraná, CEP: 83860-000. Registrada na Junta Comercial 
do Estado de Santa Catarina sob n° 42900651622 em 09 de Julho de 2004, Inscrita no 
CNPJ: 79.390.530/0003-05 e Registrado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o 
NIRE 41901207695 em 18 de Abril de 2011. 

Parágrafo 2° - O Objeto social da filial é Extração de Areia, Saibro e Pedra. 

Cláusula Oitava: A sociedade possui Filial 03 localizada à Estrada Geral Campo Novo, 
SÍN, Bairro Campo Novo, Município de Piên, Estado Paraná, CEP: 83860-000. Registrada 
na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob n° 20060940336 em 06 de Junho de 
2006, inscrita no CNPJ: 79.390.53010004-96 e Registrado na Junta Comercial do Estado do 
Paraná sob o NIRE 41900947814 em 13 de Julho de 2006. 

Parágrafo 2° - O Objeto social da filial é Extração de Areia, Saibro e Pedra. 

Cláusula Nona - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, 
fonnalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

Cláusula Décima - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, 
mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social. 

Cláusula Décima Primeira - A administração da sociedade caberá aos sócios Lauro José 
Maahs e Danilo Luiz Maahs e Alfredo José Maahs, onde assinam isoladamente, com os 
poderes e atribuições de sócios administradores autorizados o uso do nome empresarial, 
vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja 
em favor de qualquer quotista ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da 
sociedade, sem autorização do outro sócio. 

Cláusula Décima Segunda - Ao término de cada exercício social, e 	1 de dezembro, os 

administradores prestarão contas justificadas de sua admini ção procedendo à 
elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço r, Itado econômico, 
cabendo aos sécios, n proporção de suas qu$as, os lucr,s ou per ap a as. 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE LIMITADA 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 13 DA SOCIEDADE 
"EXTRACÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA EPP" 
CNPJ: 79.390.5301000143 - NIRE: 42 2 00817706 

Cláusula Décima Terceira - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, 
os sécios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso. 

Cláusula Décima Quarta - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou 
outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sócios. 

Cláusula Décima Quinta - Os sécios poderão de comum acordo, fixar uma retirada 
mensal, a titulo de "pró-labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

Cláusula Décima Sexta - Falecendo ou interditado qualquer dos sócios, não haverá 
dissolução da sociedade, que poderá continuar com os herdeiros legais do "de cujus", que 

só poderão figurar na sociedade como sécios quotistas, salvo se os sócios remanescentes 
optarem pela dissolução da sociedade: 

Parágrafo Único: Os herdeiros deverão em 30 (trinta) dias da data do balanço especial, 
manifestar a sua vontade de serem ou não integrados na sociedade, conforme acima 
exposto, aceitando direitos e obrigações do sécio morto, ou recebendo os seus direitos e 
haveres apurados até a data do balanço especial em 120 (cento e vinte) parcelas mensais, 
vencendo-se: 

a) a primeira, noventa dias após a data do falecimento e 
b) as demais nas mesmas datas dos meses subsequentes. 

Cláusula Décima Sétima - (Os) administrador(es) declara(m) sob as penas da lei, que não 
est(ão) impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude 
de condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de 
consumo, fé publica, ou a propriedade. 

Cláusula Décima Oitava - A sociedade poderá nomear procurador para fins determinados, 
desde que seu nome seja aprovado pela totalidade do capital social. 

Parágrafo único: O procurador nomeado poderá ser destitu' o a função, sem 
direito a qualquer indenização, por deliberação denomínimo dois terç do pital social. 

1 



ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE LIMITADA 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° jj  DA SOCIEDADE 
"EXTRACÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA EPP" 
CNPJ; 79.390.5301000143 - NIRE: 42 2 0081770 6 

Cláusula Décima Nona - Fica eleito o foro de São Bento do Sul para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam a presente alteração em 
03 vias de igual teor e forma. 

São Bento do Sul/SC, 03 de Março de 2016. 

Lastro José M'aahs 
5 < Danilo Luiz 	s 

az 	k&c 
41fr/do JosfMaaht 
	

Lilian Baumel Maahs 

a. 
e. 

W JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

JCERTIFIcO O REGISTRO EM: 1110312016 SOB N °: 20169780065 
Protocolo: 161978006-5, DE 0810312016 

£mprega:42 2 0081770 6 
EXTRACAO DE AREIA FUNDÃO 
LTDA EP? 	

ANDRE LUIkOREZENDE  
SECRETÁRIO GERAL 
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Finalidade: Procuração - Empresa 
Protocolo: 03572 	Data: 11/0912013 	1 °  TRASLADO 	Livro: 032 	Folha: 177, 

Saibam os que este instrumento público de procuração bastante virem que aos onze 
(11) dias do mês de setembro (09) do ano de dois mil e treze (2013), nesta cidade 
de Campo Alegre/SC, comarca de São Bento do Sul, estado de Santa Catarina, 
perante mim Oficiala, compareceu(eram) como outorgantes EXTRAÇÃO DE 
AREIA FUNDÃO LTDA EPP - Matriz, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ(MF) número 79.390.53010001-43, com sede à Localidade de Corredeiras, s/n, 
Campo Alegre/SC, EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA EPP - Filial 01, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ(MF) número 79.390.53010002-24, com 
sede à Estrada Geral, sln, Loc. de Campinas dos Maia, Piên/PR, EXTRAÇÃO DE 
AREIA FUNDÃO LTDA EPP - Filial 02, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
noCNPJ(MF) número 79.390.53010003-05, com sede à Estrada Piên, s/n, Poço 
Frio, Piên/PR, EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA EPP - Filial 03, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ(MF) número 79.390.53010004-96, com 
sede à Estrada Geral Campo Novo, s/n, Campo Novo, Piên/PR, neste ato 
representadas pelos sócios LAURO JOSE MAAHS, brasileiro, casado, empresário, 
filho de Heinz Maahs e Lori Maahs, nascido em 1810811959, Cl 781.883-1 SESP/SC 
emitida em 1910912002, e CPF 311.290.309-97, residente e domiciliado à Estrada 
Corredeiras, Corredeiras, Campo Alegre/SC, e DANILO LUIS MAAHS, brasileiro, 
casado, empresário, filho de Heinz Maahs e Lori Maahs, nascido em 12107/1 962, Cl 
9/R-1.364.277 SSI/SC emitida em 1911211980, e CPF 420.838.349-68, residente e 
domiciliado à Rua Capitão Ernesto Nunes, 795, Centro, São Bento do Sul/SC, os 
quais declaram que os documentos de instituição e nomeação apresentados neste 
cartório estão em vigor, não tendo sido posteriormente alterados, tendo o 
representante os poderes e autorizações necessários para representar a pessoa 
jurídica neste ato, sob pena de responsabilidade civil e criminal por esta declaração. 
Os presentes foram identificados por mim Oficiala, face os documentos 
apresentados, dos quais arquivo uma cópia nesta Serventia, do que dou fé. Em 
seguida pela outorgante me foi dito que por este público instrumento nomeia e 
constitui seu bastante procurador MARCOS HEINZ MAAHS, brasileiro, casado, 
administrador, filho de Heinz Maahs e Lori Maahs, nascido em 19/11/1980, CI 
3.520.106 SSP/SC emitida em 2310711993, e CPF 005.165.569-16, residente e 
domiciliado à Estrada Principal Fundão, 4897 Bairro Fundão, São Bento do Sul/SC, 
a quem confere os mais amplos e ilimitados poderes, para GERIR E ADMINISTRAR 
todos os seus bens imóveis e móveis, assim como telefones, veículos, podendo 
comprar, vender, doar, hipotecar, permutar, onerar ou por qualquer outra forma 
alienar, assinando as escrituras públicas, contratos particulares, compromissos de 
compra e venda ou de qualquer gênero, com todas as cláusulas e condições 
precisas, ajustar e receber preços, passar recibos e dar quitações, pagar impostos, 
taxas e outros emolumentos, requerer certidões de quaisquer natureza, proceder 
registros, averbações; representá-la perante Bancos, Casas Bancárias e outros 
estabelecimentos de créditos, em quaisquer Bancos, inclusive BANCO DO BRASIL 
SIA., CAIXA ECONÓMICA FEDERAL., BESC S/A., HSBC BANK BRASIL 5/A., 
BANCO MULTIPLO, BRADESCO 5/A., BANCO SANTANDER, podendo para 
tanto, abrir, movimentar, encerrar conta; alienar bens da Sociedade; emitir cédulas 
de crédito rural, comercial e industrial; emitir e endossar cheques; assinar contratos 
de câmbio, empréstimos e financiamentos; emitir aceitar, endossar e avalizar 

Djmento impresso por meio mecni. Qualquer emenda ou rasura. sem ressalva, wt considerado indiOo4e.paçIo ou teiitavB de 
fraude. 

Vide verac 

cj 

1 
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Protocolo: 03572 	 Data: 1110912013 	1 °  TRASLADO 	Livro: 032 	Folha: 178 -\ 7 
duplicatas; emitir, endossar warrants e conhecimento de depósito: sacar, aceitar, 
endossar e avalizar letras de câmbio; emitir, endossar e avalizar notas promissórias; 
emitir, endossar e avalizar notas promissórias rurais, autorizar débitos, 
transferências, pagamentos por qualquer meio, inclusive eletrônico; retirar e 
autorizar a retirada de talonários de cheques: assinar cheques; conceder aval em 
favor de controladas e coligadas; firmar convênios e contratos de prestação de 
serviços; firmar contratos de comodato; prestar garantia caucionária; construir 
mandatários, constituir garantia hipotecária, garantias pignoratícia e alienação 
fiduciária; prestar fiança; receber e dar quitação, firmar instrumento de confissão e 
composição de dívida, assinar toda documentação referente a P15, PASAP I  FGTS, 

• INSS, admitir e demitir funcionários, fazer declarações, receber restituições, 
representá-la junto a Repartições Públicas Federais, Estaduais, Municipais, 
Autarquias, de Economia Mista e Paraestatais, Pessoas Físicas e Jurídicas, 
qualquer Agente Financeiro do Sistema Financeiro de Habitação, Empresa 
Brasileira de Correios e telégrafos, Delegacia da Receita Federal - Imposto de 
Renda, Departamento de Trânsito, Companhias Seguradoras, Companhias de 
Telecomunicações notadamente junto ao Instituto Nacional de Seguridade Social - 
INSS, e onde mais se fizer necessário, em tudo que se referir ás empresas acima 
outorgantes, podendo para tanto seu dito procurador requerer, alegar e assinar o 
que convier, apresentar provas, prestar declarações, juntar e retirar documentos, 
cumprir exigências, substabelecer no todo ou em partes, se lhe convier enfim, todos 
os demais atos necessários ao cabal e fiel desempenho do presente mandato, 
representar aos outorgantes e solicitar certidões perante os órgãos públicos; 
DETRAN, inclusive para transferência de veículos e multas de trânsito; representar 
as outorgantes perante Prefeituras; Receita Federal do Brasil e Receitas Estaduais, 
inclusive com poderes para confessar e parcelar débitos; solicitar certidões; dar 
garantias reais elou fidejussórias; alienar bens móveis e imóveis; vender; transigir; 
assinar procuração para constituir advogado, representando a outorgante perante o 
Poder Judiciário Estadual; Federal; Delegacia de Polícia; Polícia Federal e Varas do 

S Trabalho, tudo com ad judicia e ad negotia, caso em que poderá transigir - 
confessar - negociar; contratar e demitir funcionários, assinando a carteira de 
trabalho - termo de rescisão do contrato de trabalho e guias de seguro desemprego; 
solicitar certidão e/ou planilha de FGTS perante a Caixa Econômica Federal; 
parcelar débitos para com as instituições financeiras, inclusive Factoring"s; tudo sem 
a obrigação de prestar contas, praticando todos os demais atos necessários á 
manutenção dos poderes ora conferidos. A presente procuração tem validade 
pelo prazo de 10(dez) anos a contar da presente data e é lavrada em caráter 
revogável e retratável. Declaram finalmente que aceitam a presente procuração 
pelo que nela contém, por estar de inteiro acordo com seus expressos termos, 
assumindo integral responsabilidade civil e criminal pelo conteúdo aqui exposto. 
SOB MINUTA. Podendo assinar o que mais preciso for para o fiel e completo 
cumprimento deste mandato. Certidões e documentos apresentados e 
arquivados nesta Serventia por meio de fotocópia: • Documentos das partes: 
documentos de identificação com foto dos comparecentes; contrato social; inscrição 
no CNPJ; certidão simplificada da Junta Comercial de Santa Catarina. E por força 
do artigo 884 do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça deste estado 

Documento impresso por meio mni. Qualquer emenda ou rasura, sem ressalva, wrâ wnsiderado indido de adulteraçao ou tentativa de 
fraude.. 

Vide versc 

- .......... 
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EM 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

Ø
ESTADO DE SANTA CATARINA 
COMARCA DE sÂo BENTO DO SUL 
MUNICÍPIO E DISTRITO DE CAMPO ALEGRE 	 oticiala Titular: 

• - 	ESCRIVANIA DE PAZ DE CAMPO ALEGRE 	 &kJ0 efcheffer  3nnn4uell • 	 RUA GETÚLIO VARGAS. NM49 CENTRO CEP 89294-000 
CNPJ 83.78733310001-30q.,,IeareC4Q.cun.bç 
FONE: (47) 3632-1955 FAX: (047) 3832-7350 

Finalidade: Procuração - Empresa 
Protocolo: 03572 	Data: 1110912013 	10 TRASLADO 	Livro: 032 	Folha: 179 	/ 

- CNCGJ/SC, fica dispensada a presença e assinatura de testemunhas em 
instrumentos públicos desta natureza, haja vista que as partes foram devidamente 
identificadas. Assim o disseram, do que dou fé e me pediram este instrumento que 
lhe(s) li, aceitou(aram) e assina(m), todos acima qualificados, perante mim Ana 
Paula Mey que a digitei e perante a Oficiala Fablola Scheffer Brunnquell, que 
assino, subscrevo e dou fé.Emolumentos: R$ 37160 + Selo: R$ 1,35 = 
38,95Assinaram nesta procuração: (a) DANILO LUIS M4AAHS - Representante da 
Outorgante, LAURO JOSE MAAI-$S - Representante da Outorgante, FABIOLA 
SCHEFFER BRUNNQUELL - OFICIALA. Nada mais, trasladada em seguida. 
Confere com a original arquivada nesta Serventia, do que dou fé. 

1 	
Campo Alegre/SC, 11 setembro de 2013. 

Em test°. 	verdade. 

ANA PAI 
Escrevente 

Estado de Santa Catarina 

Selo Digital de Fiscalização 

Selo normal 

DFB68963-3WD2 
Confira os dados do ato em: 

E * 
* 
* 
* 
* 
* 
* 
* 
* 

* 

Doojmento impresso por meio mecânico. Qualquer emenda ou rasura, sem ressalva, será consideraao indicio de sduIterao ou tentativa de 
fraude. 

/ 	IK 





EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA 
ESTRADA GERAL CAMPINA DOS MAIA - PIEN - PR 

CNPJ: 79.390.530/0002-24 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 902.70282-22 
Fone(047)3635-1348/9979-5010 email:extracao@extracaodeareia.com.br  

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

À PREFEITURA MUNICPAL DE PIÊN —PR 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL N° 03212017 

PROCESSO N° 442 / 2017 

Sr. Pregoeiro, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40, VII, da Lei n° 10.52012002, a empresa EXTRAÇÃO DE 

AREIA FUNDÃO LTDA cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO N° 03212017, cujo objeto 

É REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE SAIBRO E PEDRAS GRADUADAS PARA 
MANUTENÇÃO DAS VIAS PUBLICAS MUNICIPAIS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 
ESTIMADAS NO ANEXO 1. 

PIEN, 15 DE MARÇO DE 2017 

MAS HEINZ MAAHS 	 9 	., 

CPF 005.165.569-16 	 ..i 

procurador 	 A 	 .s... 
5 34S 	— 

II- 



1710312317 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas lnidâaieas e suspensas 	 087  
Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.gov.br  

Você está em: 
Inicio » CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) 4 um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo 

consolidar a relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das Quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar 

contratos com a Administração Pública, saiba mais 

Consulta 

CPF/CNPJ.] 	39s30000143 

1 Nome, Razão Social ou 	j6cJelr 
[ 	Nome Fantasia: 

(, 

 

Tipo deSançfl Todos 	 •,• 

Quantidade de registros encontrados: o 	bata: 17/0312017 13:43:51 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP31CPF: 79390530000143 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro visa dar publicidade às tenções administrativas aplicadas  contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade 
das entidades que as prestaram, não podendo a união ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou 
indiretos que delas resultem causados a terceiros. 

Designação do apenado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Ofício, etc.) 

Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/cNP] 

informados. O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma 

alteração no nome do sancionado ou uma inconsistência doa dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

1/1 



as, 
.5 . 

'!9 
17/03/2017 Cadastro Impsidos Licitar e Contratar 

Fornecedor------ 

	

Tipo documento 	CNPJ 	 Número documento 	79390530000143 

Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

e, UM ITEM ENCONTRADO! 

o 

111 



M Y 
AREIA E BRITA 



EM 

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA 
ESTRADA GERAL CAMPINA DOS MALA — PIEN - PR 

CNPJ: 79.390.530/0002-24 INSCRIÇÃO ESTADUAL: 902.70282-22 
Fone(047)3635-1348/9979-5010 email: extracao@extracaodeareia.com.br  

ANEXO V 

À PREFEITURA MUNICPAL DE PIÊN —PR 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL N° 03212017 
PROCESSO N°  442/2017 
Ref.: Edital de Pregão Presencial n° 032/2017 

Apresentamos e submetemos á apreciação de V. 5a  nossa proposta de preços, relativa à licitação em epigrafe, cujo 
objeto E REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE SAIBRO E PEDRAS GRADUADAS PARA 
MANUTENÇÃO DAS VIAS PUBLICAS MUNICIPAIS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 
ESTIMADAS ABAIXO: 

ITEM DESCRIÇÃO UNI 

D. 

QTDE 
ESTIMADA 

MARCA PREÇO 
MÁXIMO 
UNITÁRIO 

PREÇO 
MÁXIMO 

TOTAL 

1 Saibro Irregular, carregado M3 10.000 MAAHS R$ 9,98 R$ 99,800,00 

2 Saibro Graduado, Carregado M3 7.000 MAAHS R$ 14,98 R$ 104,860,00 

3 Saibro arenito britado, carregado M 3  5.000 MMHS R$ 19,98 R$ 99.900,00 

4 Pedras graduadas, com dimensão máxima 

de 3,00 polegadas, carregado. 

M 3  5.000 MAAHS R$ 24,98 R$ 124.900,00 

Valor total lote: R$ 429.460,00 

. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias 
CONDIÇOES DE PAGAMENTO: 30 (trinta) dias após fornecimento 
PRAZO DE ENTREGA: até 5 dias após emissão do empenho 

PIEN, 15 DE MARÇO DE 2017 

I F.Vi!ll 

CPF: 005.165.569-16 

procurador 

0\ 

r' 

- 
a' 

*5t\to 	
Ai 

o 



091 
REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

Departamento Nacional de Registro do Comércio 	 iNSTRUÇõES DCPREENCE1IMENTOtVERSO — 
1 

NÚMERO DE IDENTIPICAÇÃO DO Nt 	ODE EMPRESA.NIRE DA SEDE 	- -- 	 lOIRE DA FILIAL (pre0000eo 00000rle SE aIO rol010lilda rIdol 	 - 	- 	- 
NOME DO EMPRESRtD (000lIrdEo SEm dolo oaoatai 

MARCELO DOS SANTOS LAMB 
NASURSE DE Iodos.o,5;  do etdo) 	 UF 	NACIOIL&&IWEJE ESTADO CML 

CURITIBA 	 PR 	BRASILEIRA Solteiro 
SEXO REGIME DE BENS (SE ORado) 

MOFEI 	lComunhão universal 
FLEAO DE eaI moe) 

EDIO GOSVINO LAMB 	 (LCI DU 	LUIZA DOS SANTOS LAMBI 
NEACIDO EMdsaa ao II0500IeflIO) IDENTIDADE 005510 	 Õ,gAo aslmor UF CPP IlIdmefol 

25091992 _10.697927-j SSP _PR_J084847479-13 
EMMiCIPAOO POR 110110 de mmanáeae- soRRIde os cato de meos'( 

DOMICILIADO NA 	LOORAJ)OURO-ra 	MEl NUMERO 

RODOVIA PR 419 SN 
COMPLEMENTO BAIRRO DISTRITO 	 - CFP 

LAGOA DOS SOUZA 83850-000 
•E2dIOP1D 	 — UF 

AGUDOS DO SUL PR 

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de 
empresário e requer à Junta Comercial do Paraná: 
CÕDIDO DO ATO 	 DESCRIÇÃO DO ATO CÓDIGO DO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO 

080 	INSCRIÇÃO 
CÕDI3000CVEAITO 	DESCRIÇÃO DO EVENTO EVENTO CESCRIÇÃO DO EVENTO 

NOME EMPRESARIAL 

MARCELO DOS SANTOS LAMB 
LCIiTRADOURD lido, ao. Alt 1 INÚMERO 

RODOVIA PR 419 SN 
CDMPsEVENTO BAIRR010I5TRITD CEP ÇG$0 

LAGOA DOS SOUZA 83850-000 
IICiPIO DE CORREIO EtrrnoNCDIEMAILI 

AGUDOS DO SUL PR 
VALOR DO CITAL ES VALOR DO CAPITAL iW erle0110l 

200.000,00 DUZENTOS MIL REAIS 
CdOioO DE AIIVIDAOE — DESCRIÇA000 OBJETO 
ECONÓMICA 

4520-0101 

4rosooep.IIclos 

 

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECANICA DE VEICULOS AUTOM9t6RS 
OBRAS DE TERRAPLENAGEM. 

4930-2102 
TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGAS.  

DATA DEINiCIO DAS ATIVIDADES NÚMERO DEINSCRIÇÃO NO CNPJ'JMaSFERÊNCIADE SEDE OU DE FIUAL DE OUTRA UE  _ 
1 

DATA 3A 	 ASSINAI1JRA 	

MPRERIDLúi9 3/03/2012 T. 

«o- 

DEFERIDO 	 IFfl 	 O 
PUB5 S 	 * 1 — SEBASTIÃO MOTTA 	 — 

15 MAR, 2012 	: 	
SECRETARIO GERAL 	 .4. 	fl, 

Teonato de Not,a 
Ali 	 JSyopa 

AulattciodeC6p 

FK03139$f 



092 
DesenvoIvbue: ecornéraoExterfor 	

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO SecreUnia do Desenvolvimento da Produção 
Departamento Nadonal de Registro do Cornèrdo 	 INSTRU%ES DE PREENCHIMENTO NC VERSO 

NÚMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EMPRESA - NIRE DA SEDE NIRE DA PIUAL IBAeSchee Roinerde 	ala IeEeIenIe a ISrd) 

4110720587-8 
IIOME DO EMPRESÁRIO a!I5ie10 seITa aevIaISrEeI 

MARCELO DOS SANTOS LAMB 
NATURAL DE (odade e sida do estado) up NACIONALIDADE ESTAOD CIVIL 

CURITIBA PR BRASILEIRA Solteiro 
SEXO REGIME DE BENS{ae 	do) 

MZ F fl 	IComunhão universal 
FILHO DE (PSII ImaeI 

EDIO GOSVINO LAMS DULCI LUIZA DOS SANTOS LAMB 
NASCIDO EM DEsde I,aecaeeBo) IDENTIDADE Isdases Órgao olmeo, UF ORE nomeIe) 

25091992 10.697.927-8 SSP PR 084847479-13 
EMANCIPADO POR lama de emandIsie -soleelIe no casode TenorI 

DOMICIUADOPEA(LOGRADOURO - rua, NOMERO 

RODOVIA PR 419 SN 
COMPLEMENTO EAIRRDIDISTRITO  

LAGOA DOS SOUZA 83850-000 
MUNICIPIO UF 

AGUDOS DO SUL PR 

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de 
empresário e requer à Junta Comercial do Paraná: 

COOISD DO AIO DESCRIÇÃO DO ATO CÓDIGO DO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO 

002 ALTERAÇÃO 021 
060100 DO EVENTO 

ALTERAÇÃO DE DADOS 
000100 DO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO 

NOME EMPRESÂNIAL 

MARCELO DOS SANTOS LAMB ME 
LOOWA000RCI Iru.  se elo) 	 NÚMERO 

RODOVIA PR 419 	 SN 
COMPLEMENTO 	 BAIRRO ,DISTRITO ICEP 

LAGOA DOS SOUZA 83850-000 
MUNICIPIO 	 UF 	CORREIO ELETRÔNICO E-MAIL) 

-AGUDOS DO SUL 	 PR 
VALOR DO CAPITAL - RS VALOR 00 CITM. (por edelllo) 

200.000,00 DUZENTOS MIL REAIS 	 - 

CÓDI000EATIVIDADE DE5CRIÇA00000.JET0 
ECONÔMICA 

lONAS ARR5 
NIsOadePfII!EIPS 

COMÉRCIO ATACADISTA DE MAQUINAS PARTES E PEÇAS, EQUIPAMENTOS PARA 
4662-1100 TERRAPLENAGEM. 

AlMdadnsecE,dáIIas OBRAS DE TERRAPLENAGEM. 
4313-4100 TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGAS. 

EXTRAÇÃO DE SAIBRO E BENEFICIAMETO ASSOCIADO 	 -. 

081010106 EXTRAÇÃO DE AREIA, CASCALHO OU PEDREGULHO E BENEFICIAMENTO NSSOCIADO 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO MECANICA DE VEICULOS AUTOMOTORES- 4520-0101 

INSCRIÇÃO NO CNRI TRANSFERÉNCIADE SEDE DO DE FILIAL DE OUTRA 0ff UF - 

01/04/2012 15359712010017-9 
NIREanlenor - 

ASSIN lURA DA PIRMA PELO E 	RESÁRIO (ou pele repeeseidailel aseIMeS&9EeII&PfOSJIadeII 	 o 
DATA DA ASSINATURA ASSINA 	RÃ DO EMPRESÁRIO 	 F 

29/11/2012 	 nft/;jQ  

r1Ei S. AuNr 
L JUNTA COMERCIAL DO PARANA 	 / 

CERTIFCOO REGISTRO EM 07/12/2W4th ,/ é 

	

'i 	 SOBNOMERO 20127752960 

C -. Di LOI1L 	
protocolo: 121775296-0, DE 3011112012 '4t'4r SI!J L  

ERPCRSE 4 I 1 0720087 E  

	

4 	MARCELO DOS SAUITDS 0N45 ME 	
SEBASTIAO MOTÍA  -  

- 	
e' 

SECRETARIO GERAL 
	 E 

Tv. 

Nolas 

\3 MWço 

FKQ3 1:399 



U'93 
Minister,o do Desenvolvimento. Indústria e Comércio Exterior 

Secretana de Comércio e Serviços 

' bepartamenro Nacional de Registro do Comércio 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRUZ 
Folhas 1/2 

4 

4 

NUMERO Øt IDeojurIcAçÃo 00 REGISTRO DE EMPRESA NIRE DA SEDE MIRE DA FILIAL IpreencIler lomento te ato reE0000teEfilialI 

41107205878 xxxxxxxxxxxxx 
NQYeE 00 EMPNESAeO tCORl.tl. ,n anvIatIaraEI 

MARCELO DOS SANTOS LAMB 
NACIONALIDADE ESTADO CIVIL 

BRASILEIRA SOLTEIRO 
SEXO REGIME DE BENStIS casa dei 

M L 	F O xxxxxxxxxxxxx 

FiLHO DE iaol 	 IIuaeI 
EDIO GOSVINO LAMB 	 DULCI LUIZA DOS SANTOS LAMB 

NASCIDO EM I. de IDENTIDADE tnúnlarol órãoeelnor UF fPFlntam.ro) 

2510911992 
1 	

10.697.927-8 SSP PR j 084.847.479-13 
ENANÇP000 POR ponna de emancipação - Somente no cas o a menor) 

XXXXXXXXXXXXX 

DOMIctL&DO NA ILOORADOURO - lUa. a, "ci NUMERO 

RODOVIA PR 419 SN 
COOPLEMENTO BAIRROIDISTRITO ICEP CIOIGO DO MPItIPtO (Uso da 

XXXXXXXXXXXXX LAGOA DOS SOUZA 83.850-000 
— C-~ 
5743 

WJNIPIO 	 UF 

AGUDOS DO SUL 	 IPR 
declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui 
outro registro de empresário e requer A JUNTA COMERCIAL DO PARANA 
COOIOD DO ATO OEScRIçÀO DO Aro cOmIGO DD EVENTO DEScRIÇÂD OÇ EVENTO 

002 
ALTERAÇÃO 

021 
ALTERAÇAO DE DADOS (EXCETO NOME 
EMPRESARIALI 

COOIGO DO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO cóotoo DO EVENTO 1 DEEcRIÇL0 DO EVENTO 
xxxxxxx.xxxxxx XXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXX 

NOME EMPRESARIAL 

MARCELO DOS SANTOS LAMB ME 

LOGRADOURO ruam 01:1 NUMERO 

RODOVIA PR 419 S/N 
COMPLEMENTO BAIRRO/DISTRITO 	 kEP FODI0000 MLPNICIPIO 

tlleo de junta c~01) xxxxxxxxxxxxx 	 LAGOA DOS SOUZA 	 83.850-000 
MURteIRO 	 UF 	PAIS 	 tORNEIO &ATROWCC S.MAILI 

AGUDOS DO SUL 	 PR 	1 BRASIL 	XXXXXXXXXXXXX 
VALOR DO CAPITAL- RI 

200 000,00 
VALOR DO CAPITAL' C~50) 

DUZENTOS MIL REAIS 
cõuiço DE ATiVIDADE DESCRIÇÃO DO OBJETO  
€CONDMICA 

OBRAS DE TERRAPLENAGEM. 
Ai,,pdaoe Pnncip& 

4313400 
COMERCIO ATACADISTA DE MAQUINA, EQUIPAMENTO PARA TERRAPLENAGEM. Atrndaoeuoçundâna 

4662100 EXTRAÇÃO DE SAIBRO E BENEFICIAMENTO ASSOCIADO. 
EXTRAÇÃO DE AREIA, CASCALHO OU PEDREGULHO E BENEFICIAMNTO ASSOCIADO, 

0810008 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO E REPARAÇÃO DE VEICULOS AUTOMOTORES. 
0810008 ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUÇÃO SEM OPERADOR. 

4520001 ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA EXTRAÇÃO SEM OPERADOR, 

7739001 XXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXX 
7732201 

DATA DE INICIO 6A$ IIOADES 	 NUMERO DE INScRIÇÂD NO CNPJ TRANSFERÊNcIA DE SEDE OU DE FILIAL DE OUTRA DF 	 UF UOÕAAEgTAODaeRGIAL 
NIRE ANTERIOR 

DPENDENTE DE 
01104/2012 15359712000179 xxxxxxxxxxxxx 	 XX AUTORZAAD 	F-1  1-wrD 

GOVERNAMENTAL 

ASLINATURA DA FIRMA PELO EMPRESARID 10u pelo rapresentanle/asulsteneigec,nIaI 

DATA DA ASSINATURA 	 ASSINATURA DO EMPRESARIO 

0210712013 	 1 )- cx.nt,Xo 	fl?so 	 ( 2 	ï 
PARA USO EXCLUSIVO DA 3UNfl COMERCIAL 

/ 

EARQUIVE-SE  
: 1 JUNTA COMERCIAL DO PARANk 

CERTIFICO OREGISTROEM 16/07/2013 	2 
SOB NÚMERO: 20133604195 
Protocolo: 131360419-5, DE 0310712013 	1" 	a 

 DOS 1 0720587 8 
MACL0 S SANTOS LN48 ME 	 SEBASTLAOMOfl'Ã 

1 	 SECRETARIO GERAL 	
353 

DEFERIDO, 



senvo(vimento. Indústria e Corvrêrõio Exterior 

e Comércio e Serviços 

* 	Ø'rento NacIonal de Registro do Cornêrojo 

094 
REQUERIMENTO DE EMPRESARItV$è 

Folhas 21 2 

OffitO 	00 REGISTRO DE EMPRESA - ditE DA SEDE NIRE DA FILIAL preencher Somente se aio reterenteo ruia» 

41107205878 XXXXXXXXXXXXX 

NOME DO EMPRESARIO (completo. sem eoavsatuns( 

MARCELO DOS SANTOS LAMB 
NACIONALIDADE ESTADO CIVIL 

BRASILEIRA SOLTEIRO 
SEXO REGIME DE BENS ise casa dol 

M 	F O XXXXXXXXXXXXX 

FILHO DE Ipali 	 linue

DU

l 
EDIO GOSVINO LAMB 	 LCI LUIZA DOS SANTOS LAMS 

NASCiDO EM I.. de nasc,menIoi IDENS1DADE i mm.roi óreao emissor UF fPrtnúmeroi 

2510911992 10.897.927-8 1 SSP PR 084,847.479-13 
EMANCIPADO POR forma de emancipeçeo - I.M.s 	H. ca.. de menori 

X XX XX XXXX XX XX 

ocuicejArio NA (LOGRADOURO 	rua. au, eicl NUMERO 

RODOVIA PR 419 SN 
COMPLEMENTO BAIRROIOIS1'RITO OIGO DO I&JNIC1PIO (USO  da 

j~574 XXXXXXXXXXXXX LAGOA DOS SOUZA 83850-000 
MUNICIPIO UF 

AGUDOS DO SUL 1 PR 
declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui 
outro registro de empresário e requer à JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ 
COD100 DO ATO DESCRIÇÃO DO ATO CÓDIGO DO EVENTO DESCRIÇÂD DO EVENTO 

ALTERAÇÃO ALTERAÇÃO DE DADOS (EXCETO NOME 
002 021 EMPRESARIAL) 

000100 00 EVENTO DESCRIÇÃO DOEVENTO CÓDIGO DO EVENTO DESCRIÇAO DO EVENTO 

XXXXXXXXXXX " 
 

XXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXX XXX XXXXXXXXXXXXX 

NOME EMPRESARIAL 

MARCELO DOS SANTOS LAMB ME 

LOGRADOURO lrua.rr, Etc) NUMERO 

RODOVIA PR 419 S;N 
COMPLEMENTO BAIRRO/DISTRITO ICE, IDO DO t&INICIPIO 

xxXxxxxxxUxx LAGOA DOS SOUZA 183850-000 [5U7' 	
come 

MUN1CIPIO 	 DF 	'air'' 	 ORIIEICI ELC7ROnic 	IE'MAiC 
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MARCELO DOS SANTOS LAMB - ME 
CNPJ 15.359712/0001-79 - Inscr. Est.: 90616722-03 

Rodovia PR 419, s/n°, Lagoa dos Souza - Agudos do Sul / PR 
Fone: (41) 3624-1914 CEP: 83850-000 

096 

DECLARAÇÃO QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Ref.: PREGÃO n'032/2017 

[1 
Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

MARCELO DOS SANTOS LAM13 - ME, cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° 032/2017, cujo objeto é Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e 

pedras graduadas para manutenção das vias públicas municipais. 

Agudos do Sul, 17 de março de 2017. 

o 

MARCELO DOS SANTOS LAMB 
CPF n°084.847.479-13 RG n° 10.697.927-8/PR 
MARCELO DOS SANTOS LAMB - ME 



17/03/2017 
	

Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 
	

In, 
 

_ TCEPR 
- 	 ... 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

Fornecedor '---- 	 - 

	

Tipo documento 	CNPJ 	 Número documento 	15359712000179 

L 	Nome 

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Início Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

E.. 
tIJ FIITEM ENCONTRADO! 

LI 

ttP://servicos.tce.pr.gov.brftceprImunicipaI/aiI/Currimpedidwaspx 	
111 
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Você está em: 
Inicio » CIEIS 

CADASTRO NACXONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas lnldôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo 
consolidar a relação das empresas e pessoas fisicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar 

contratos com a Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

CPF/CNPifl 135971200o179 

Social 	T] (OrcioflalI 
Nome Fantasia: 1 

[ 	
Tipo de Sanç Todos 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 17/0312017 13:45:25 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busco: 

C1,11P3/CPF: 15359712000179 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro visa dar publicidade ás sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são da inteira responsabilidade 
das entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/au  autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou 
indiretos que delas resultem causados a terceiros. 

Designação do a pena do, conforme informado pelo Órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Oficio, etc.) 

Constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 
informados. 0 nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma 
alteração no nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionadar. 

lo 

http://www.portaldatransparericiagovbr/ceis?cpfcnpj  = 153597120001 79&ncinie=&tipoSancao= 	 111 



MARCELO DOS SANTOS LAMB - ME 

Rodovia PR 419. s/n ° , Lagoa dos Souza, Agudos do Sul - Paraná 

PREGÃO PRESENCIAL N° 032/2017 

TREFLITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

ENVELOPE N°01 - PROPOSTA DE PREÇOS  

17/03/ -)017 

/ 



MARCELO DOS SANTOS LAMB - ME 
CNPJ 15.359.712/0001-79 - lnscr. Est.: 90616722-03 

Rodovia PR 419, s/n°, Lagoa dos Souza -Agudos do Sul / PR 
Fone: (41) 3624-1914 - CEP: 83850-000 

PROPOSTA DE PRECOS 

o 

À Prefeitura Municipal de Pin 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edita! de Pregão n°032/2017. 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é: Registro de Preços para eventual 

aquisição de saibro e pedras graduadas para manutenção das vias públicas municipais, 

conforme especificações e quantidades estimadas abaixo: 

Preço 

Rem 
Qtde Preço Máximo 

Descrição Unid. Máximo 
Estimada Total 

Unitário 

1 Saibro irregu!ar, carregado. M 10.000 R$ 10,00 R$ 100.000,00 

2 Saibro graduac!o, caire lado. 7.000 R$ 15,00 R$ 105.000,00 

3 Saibro de arenito britado, carregado. M3 5.000 

Pedras graduadas, com dimensão M3 5.000 R$ 25,00 
máxima de 3,0 polegadas, carregado. L 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) (lias a partir da data !imite 
estabelecida para o recebimento das propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de 

inicroempresa e empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3 °  da lei 
complementar n °  123/2006. 

Agudos do Sul, 17 de março de 2017. 

_uíL 3 	Q 
MARCELO DOS SANTOS LAMB 

CPF n°084.047.479-13 RG n° 10.697.927-8/PR 

MARCELO DOS SANTOS LAMB - ME 
AZUL TERRAPLENAGEM 

Marcelo dos Santos rarob ME 

CNPj 15.359 712/000i 79 
R 41, sfn Lagoa dos Sovi» 

Cr 	3-o-uuji ÁCitIOODoij# 



MARCELO DOS SANTOS LAMB - ME 	
Vi 

CNPJ 15359712/0001-79 - Inscr. Est.: 90616722-03 
Rodovia PR 419, s/n°, Lagoa dos Souza - Agudos do Sul / PR 

Fone: (41) 3624-1914 - CEP: 83850-000 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE 

MARCELO DOS SANTOS LAMB - ME, inscrito no CNPJ sob o n° 15.359.712/0001-79, por 

intermédio de seu Representante Legal, o Sr. MARCELO DOS SANTOS LAMB, portador da 

Ø Carteira de Identidade n.° 10.697.927-8/PR, inscrito no CPF/MF sob o n °  084.847.479-13, 

DECLARA, para fins do disposto no Edital de PREGÃO PRESENCIAL n °  03212017, sob as 

penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

1. (X) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 °  da Lei Complementar n,° 123, de 

14/12/2006; 

2,Q EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar n.° 

123. de 14/12/2006: 

3 O MICROEMPREEINDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar 

n.° 123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3° 

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Agudos do Sul, 17 de março de 2017. 

- 

MARCELO DOS SANtOS LAMB 
CPF n 9  084.847.479-13 RG n 2  10.697.927-8/PR 

MARCELO DOS SANTOS LAMB - ME 
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Empresa ia 
	
da Republica 	 REQU ERI MEh&TO_DE: EMPJESÁ'RIo 	11 1  

Departamento da Registro Empresarial e Integração 	 - 	-------- 

4110626656-3 

NOME DO EMPRESÁRIO (completo sem abreviaturas) 	 - - 	- 
TEREZINE-IA KUPICKI SIMÕES 	 - 

NACIONALIDADE ESTADO CIVIL - 	- - 

N MERO DE LDENTIFICAÇAO DO REGISTRO DE EMPRESA - N1RE DA SEDE 	 NIRE DA FILIAL (preencher som71faonilial) 

BRASILEIRA 

.11 i 4 	 '&' 	 - 	°a 	05V 	 i E 	kt05fsrfl -  Wfl1 - 	

£pa 

CASADO 

SEXO 	 REGIME DE BENS (se casado) 

M 	F 	 COMUNHÃO PARCIAL 

FILHO DE (pei) 	 mãe) 

EMILIO KUPICKI 	 MARTHA STOEBERL K

NASCIDO EM dela de nasclmenlo) 	 IDENTIDADE (número) 	 Õrgâo Emissor 	 F (número) 

20/02/1972 	 23768371 	 SSP 	 J SC 	762.894.789-15 

EMANCIPADO FOR (forma de emancipação somente no caso de menor) 

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO rua, ao, etc.) NUMERO 

9 RUA COM BOA VISTA SN 

"o COMPLEMENTO BAIRRO! DISTRITO CEP 

BOA VISTA 83560000 

° MUNICIPIO 	 . UF 

PIEN jPR 

sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário, e i 5eclara, 

quer à Junta Comercial do Estado do Paraná: 

ATO DESCRIÇÃO DD ATO EVEN POI DESCRIÇÃO DO EVENTO 

002 ALTERACAO 021 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO EVENTO DESCRIÇÃO DO EVENTO 

NOME EMPRESARIAL 4 
TEREZINHA KUPICKI SIMÕES - ME 

ROl 

LOGRADOURO (rua, ao, elo) 	 NÚMERO 

RUA COM BOA VISTA 	 SN 

g COMPLEMENTO 	 BAIRRO) DISTRITO 	 CEP 

BOA VISTA 	 83860000 ° 

' MUNICIPIO 	 UF 	PAIS 	 1 CORREIO ELETRÔNICO (E-MAIL) 

PIEN 	 PR 	BRASIL 	suracontabil@netpar.com.br  

3 VALOR DO CAPITAL - R$ VALOR DO CAPITAL )por adenso) 

10,000,00 DEZ MIL REAIS 

CàDIGO DE ATIVIDADE DESCRIÇÃO DO OBJETO 
ECONÔMICA TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS MUNICIPAL; 

MMS.d,ndsOpa' 
TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL; 

4930201 ALUGUEL DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COM OPERADOR; 

oaes.ee 

4930202 

COMERCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA E PEDRAS. 	 1 \ 	\ 

4313400 
4744004 

DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES 	NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ 	1 TR.ANSFERNCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE OUTRA UF 	UF 

 
1110212008 	 j09.382.93510001_54 	

NIRE anterior 	
- 	 1 

ASSINATURA DA FIRMA PELO EMPRESÁRIO (ou pelo represenlãnte!asaiaIeflIgãrente) 

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL 	 _____ 

DEFERIDO. AUTENTICAÇÃO 

PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE. - 	- - - 	jurïtit CO ÃkAL DO PARANA 

: 
SOB NúMERO: 20141465727 

hEiesar:tttl5 ' 	j 
JMR. 	' ) TERÉZINIIA RIJEILVI 5 NÓ 	NE 	

SEBASTIÃO MOTTA 

SECRETARIO GERAL 

MÓDULO INTEGRADOR: PR120140004365 	III liii IIJIJIIIIIJ II III! III!) liii III III 



PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO. 

1 

Por este instrumento particular de Procuração, a TEREZINHA KUPICKI SIMÕES ME, com sede a 

Rua Com. Boa Vista, sn, Boa Vista, Piên-PR inscrita no CNPJ/MF sob n° 09.382.935/0001-54, 

Inscrição Estadual sob n° 90744296-93 e Inscrição Municipal sob n° 2799, representada neste 

ato por sua Sócia/administradora, Sra. TEREZINHA KUPICKI SIMÕES, portador da Cédula de 

Identidade RIS n.° 23768371 e CPF n.° 762.894.789-15, nomeia e constitui seu bastante 

Procurador o Sr. JOSÉ ODILIO SIMÕES, portador da Cédula de Identidade RG n° 2.014.441-5 

CPF n° 601.580.509-91, a quem confere amplos poderes para representar a TEREZINHA KUPICKI 

SIMÕES ME perante a Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO N.° 032/2017, 

com poderes para tomar qualquer decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive 

apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, 

os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em nome da 

Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de 

formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir 

expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se 

imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, 

assinar a ata da sessão, assinar atas de registro de preço, prestar todos os esclarecimentos 

solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em 

nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 23/03/2017 

PIÊN, em 16 de MARÇO de 2017. 

TEREZINHA KIJPICKI SIMÕES 
S,\, 

SERVIÇO DISTRITAL DE PIEN 

Rua Acn, 162- C.fltrO.Piêfl - Paraná .4146322489) Consulta silo digital 
iTt 

Reçoflheçb por Semelhança a tirma de TEREZINHA KUPICKI SIMOES 00OV 

wN F4PV5U7h136O_l° D 
ou fJ. Piên.Paraná li de março de 2011. 

Em Test° 
L 	 da Verdade 	 O 

ares Edna Franc iSO d05 Santos -Escrevente 
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 I. 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

REF. PREGÃO N° 032/2017 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

TEREZINHA KUPICKI SIMÕES ME, cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° 032/2017, cujo objeto é o Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e 

pedras graduadas para manutenção das vias públicas municipais. 

PIÊN, em 17 de MARÇO de 2017. 

Ly}1 
TEREZINHA KUPICKI SIMÕES 

ri 
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Você está em: 
Início a CEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Ceral da União que tem como objetivo 

consolidar a relação das empresas e pessoas fisicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar 

contratos com a Administração Pública. Saiba mais 

Consulta 

CPF/CNP]:j 	a5000iTZ 

Nome, Razão SocIal ou 1 íf6pcional) 	 - 	 __________ 
Nome rantasia:j 

Tipo de Sanção: 1 Todos 

Quantidade de registros encontrados: O 	Data: 17/03/2017 33:41:38 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNPJ/CPF: 09302935000154 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedoras. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade 

das entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pele veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou 
indiretos que delas resultem causados a terceiros. 

e . Designação do apenado, conforme informado pelo  órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de oficio, etc.) 

** Constatou-se que o nome Informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 

informados. O nome constante do cadastro da Receite Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma 

alteração no nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podam ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

o 

1/1 



17/03/2017 
	

Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

TCEPR 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

FornecedOr ----- 	 - 

	

Tipo documento 	CNPJ 	v 	Número documento 	09382935000154 

Nome  

	

Período publicação de 	 até 

	

Data de Inicio Impedimento: de 	 até 

	

Data de Fim Impedimento: de 	 até 

HIJM ITEM ENCONTRADO! 

o 

http://servicos.tce.pr.govbr/tcepr/municipaI/aiI/Consultarimidwpx 	 111 



TEREZINHA KUPICKI SIMÕES ME 

RUA COM BOA VISTA, SN, BOA VISTA, PIÊN PR CEP 83.860-000. 

PREGÃO PRESENCIAL N° 03212017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATA: 17 DE MARÇO DE 2017. 



w'IRI,  

TEREZINHA KUPICKI SIMÕES ME 

CNPJ 09.382.935/0001-54 

RUA COM BOA VISTA, SN, BOA VISTA, PIEN-PR CEP 83.860-000. 

TEL: 41 3632-1741 	EMAIL: simoestransporte@hotmail.com  

PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

o 	Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão no 032/2017. 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 5a  nossa proposta de preços, a preços 

fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é Registro de Preços para 

eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para manutenção das vias públicas municipais, 

conforme especificações e quantidades estimadas abaixo: 

Item Descrição Marca Unid. Qtde - Preço 
Máximo Preço Máximo 

Estimada 
Unitário  Total 

1 Saibro irregular, carregado. SIMÕES m3 10.000 R$ 9,90 R$ 99.000,00 
2 Saibro graduado, carregado. SIMÕES m3 7.000 R$ 14,85 R$ 103.950,00 
3 Saibro de arenito britado, carregado. SIMÕES m3 5.000 R$ 19,80 R$ 99.000,00 

Pedras graduadas, com dimensão 
máxima de 3,0 polegadas, carregado SIMÕES m3 5.000 R$ 24,75 R$ 123.750,00 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias a partir da data limite 

estabelecida para o recebimento das propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação 

microempresa, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

PIÊN, em 17 de MARÇO de 2017. 

TEREZINHA KUPICKI SIMÕES 

PC: 23768371 



mufl: 

TEREZINHA KUPICKI SIMÕES ME 

RUA COM BOA VISTA, SN, BOA VISTA, PIÊN PR CEP 83.860-000. 

PREGÃO PRESENCIAL N°032/2017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: 17 DE MARÇO DE 2017. 



Página; 

EU  

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n °  1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 1510312017 às 16:18:32 (data e hora de Brasília). 

Consulta QSA/ Capital Social 
	

Voltar 

4 

4 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral. 

11 '1 

4 	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

fl 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

1 NUMERO DE INSCRIÇÃO 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE 1 	 SITLJAÇAO CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

NOME EMPRESARIAL 
TEREZINHA KUPICKI SIMOES - ME 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

SIMOES TRANSPORTES 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos o mudanças, municipal 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DASATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 

49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e 
internacional 
43.13-4-00 - Obras de terraplenagem 
47.44-0-04 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas 

CÓDIGO EDESCRIÇÃODA NATUREZA JURIDICA 

213-5 - EMPRESARIO (INDIVIDUAL) 

NÚMERO 	COMPLEMENTO 

SN 

MLJNICIPIO 	 UF 

PIEN 	 1 PR 

LOGRADOURO 

R COM BOA VISTA 

CEP 
83.860-000 

OPJRRO/DISTRITD 

BOA VISTA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

(41) 3632-1741 1(41) 3632-1483 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

2210112008 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 	 ******** 

J1, Preparar Página 
1_) para Impressão 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, dique aqui. 
Atualize sua página 
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) Secretaria de Estado da Fazenda 	 CICAD 
PARANÁ Coordenação da Receita do Estado 

Cadastro de Contribuintes do ICMS 

Comprovante de Inscrição Cadastral - CICAD 

Inscrição no CAD/ICMS 	 Inscrição CNPJ 	 Início das Atividades 

	

90744296-93 	 09.382.93510001-54 	 0312017 

Empresa / Estabelecimento 

Nome Empresarial TEREZINHA KUPICKI SIMOES ME 

Título do Estabelecimento SIMOES TRANSPORTES 

Endereço do Estabelecimento RUA COM BOA VISTA, SN, - BOA VISTA . CEP 83860-000 
FONE: (41) 3632-1741 

Município de Instalação PIEN - PR, DESDE 0312017 

Estabelecimento Matriz) 

Qualificação 

Situação Atual ATIVOS SIMPLES NACIONAL! SIMPLES NACIONAL - DIA 03 DO MES+2, DESDE 0312017 

Natureza Juridica 213-5 - EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL) 

Atividade Econômica Principal do 4930-2102 - TRANSPORTE RODOVIARIO DE CARGA, EXCETO PRODUTOS PERIGOSOS E 
Estabelecimento MUDANCAS, INTERMUNICIPAL, INTERESTADUAL E INTERNACIONAL 

Atividade(s) Econômica(s) Secundãria(s) do 4744-0/04- COMERCIO VAREJISTA DE CAL, AREIA, PEDRA BRITADA, TIJOLOS E TELHAS 

Estabelecimento 4313-4100 - OBRAS DE TERRAPLENAGEM 

Quadro Societário 

Tipo 	 Inscrição 	 Nome Completo / Nome Empresarial 	 Qualificação 

CPF 	762894J89-15 	TEREZINHA KUPICKI SIMOES 	 EMPRESÁRIO 

Estado do Paraná 

Este CICAD tem validade até 0910412017. 	 Coordenação da Relta do Estado 
Secretaria de Estado da Fazenda 

CAD/ICMS N° 90744296-93 

Os dados cadastrais deste estabelecimento poderão ser confirmados via Internet 
wwwiazend&prgovMr o 

Emitido Eletronicamente via lutemet 
1010312017 13:13:46 

S 	Dados transmitidos de forma segura 
Teciologia CELEPAR 

LII 



IMPRIMIR 1  VOLTAR 

eaiw'a n ia a 
CAIXA ECONÔMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	09382935/0001-54 

Razão Social: TEREZINHA KUPICKI SIMOES 

Nome Fantasia:SIMOES TRANSPORTES 

Endereço: 	RUA COMERCIAL BOA VISTA SN / BOA VISTA / PIEN / PR / 83860-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 14/03/2017 a 12/04/2017 

Certificação Número: 2017031401591979634571 

Informação obtida em 15/03/2017, às 13:31:09. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

Lfl 
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o 	Págirre 1 ele t 

PODER JUDICIÁRIO 
TtJSTI.ÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: TEREZINHA KUPIOKI SIMOES - ME (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 09.382.935/0001-54 
Certidão n ° : 124856742/2017 
Expedição: 20/02/2017, às 09:18:10 
Validade: 18/08/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

1 
	

Certifica-se que TEREZINHA KtJPICKT SIMOES - ME (MATRIZ E FILIAIS) 
inscrito(a) no CNPJ sob o n °  09.382.935/0001-54, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa no 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

1 

Os dados constantes desta Certidão são de 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou 
A aceitação desta certidão condiciona-se à 
autenticidade no portal do Tribunal Supel 
Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

responsabilidade dos 
até 2 (dois) dias 

a empresa em relação 
filiais. 
verificação de sua 
Lor do Trabalho na 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatária transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público d 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

e 

LI 



11 r 
BRASIL 	Acesso à informação 	 Participe 	Serviços 	Legislação 	Canais 

.v . 	 . 	 ......, 

r Receita Federal 

I MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS 
TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: TEREZINHA KUPICKI SIMOES - ME 
CNPJ: 09.382.93510001-54 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade 
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a 

exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n2  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei 4 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 

lo
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 2  1.751, de 0211012014. 
Emitida ás 17:17:36 do dia 23102/2017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 22108/2017. 
Código de controle da certidão: 83F1.410A.3748.5627 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

	

Nova Consulta 	 Preparar página 
para impressao 
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Estado do Paraná 	 L$4 

U Secretaria de Estado da Fazenda 

PARANÁ 	
Coordenação da Receita do Estado 

GOVERNO DO ESTADO 
Eec reta,I. da Perene. 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°015965925-74 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 09.382.93510001-54 
Nome: TEREZINHA KUPICKI SIMOES 
Estabelecimento baixado ou paralisado no Cadastro de Contribuintes do ICMS/PR 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 2310612017 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

Página 1 de á 

E,niridO via Internet Pública (23/O3/2077 08:13:17) 

o 
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IA 	 CNPJ: 76002.666/0001-40 

4; Prefeitura Municipal de Pien 
Rua Amazonas n'373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 
N.699/2017 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA 
MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS CONSTATADOS 
POSTERIORMENTE MESMO REFERENTE AO PERÍODO - 

IMPORTANTE. 
COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE ATÉ 
14/04/2017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 15 de Março de 2017 

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO; 
NEGATIVA N°: 699/2017 	 j9 
FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: TEREZINHA KUPICKI SIMOES ME 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO 

2799 09.382.935/0001-54 15/03/2017 
ENDEREÇO 

RIJA COM BOA VISTA, S/N - RURAL - BOA VISTA CEP: 83860000 Pien - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal, Obras de terraplenagem, Comércio varejista 
de cal, areja, pedra britada, tijolos e telhas, Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, 
intermunicipal, interestadual e internacional 

Emitido por; «Equiplano Público 

ffl 



P1 SIMÕES TFL&NSWO1tTES 
TEREZINHA KUPICKI SIMÕES ME 	CNPJ: 09.382.93510001-54 

Rua Com Boa Vista, sn, Boa Vista, Piên PR CEP 83.860-000 
Te]: (41) 3632-1741 Cel: (41) 9623-3616 e-mail: simoestransporte@hotmail.com  

DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° 032/2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento lidtatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 

(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância à Lei Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de 

contratar com a Administração; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

em qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

o PIÊN, em 17 de MARÇO de 2017. 

TEREZINHA Kt/PICKI SIMÕES 

fffg 382 935I0001.5 
TEREZINHA ICUPICICI 

SIMÕES - ME 
RUA COM. 80A VISTA, S/N 

CENTRO - CEP83E6L000 

PItN - PARANÁ 

LII 



Licença de Operação w- i (L2b  IA :LIFL 
 

Secretaria do Estado do Meio 	 Instituto Ajabiental do Paraná 	
e 

Ambiente e Recursos IiWt'icos 	 Diretoria da Controle de Recursos Ambientais 	 Protocolo 140128120 

O Instituto Ambienta] do Paraná - IAP, com base na legislação ambiental e demais normas pertinentes, e tendo em vista o 

contido no expediente protocolado sob o n° 140128120, expede a presente Licença de Operação á: 

01 IDttflgtc ço.pojA1JTpRlzAqQ-i 	#:sC, 	 . 2!'ft- 	Øt'- 	 ç •-a- 

Rasão Sacia- Pessoa Ju' -idica i Nome - Pessoa Física 

INVESTIMOVEIS EMPREENDIMENTOS SiA 
• C.GC. 	Pessoa Jurioicaac.P.E, _Pessá a j ts tca 	 ins;não Estados - Pessoa Juridica/ CO. - Pessoa Flatos 

77161461000170 	, 	 1 ISENTO  

• Crideroço 	- 

RUA DA PAZ, 393 AP 62 

Barro 	 . 	 Município 	 - 	 UF 	 Cep 

CENTRO . 	 - 	 CURITIBA 	
' 	

PR 	J80060140. 
02  IDEWIMAÇACPI~,0 	-R 
Empreendimento 

INVESTIMOVEIS EMPREENDIMENTOS S!A 	 - 1 
Tipo de empreendimento/atividade 

1 wdraçãQde serpentinito e granito  
Endereço 	 Bairro 

RODOVIA PR 420 	 CAMPINA DOS CRISPINS 

1 Municipio cep 
. IPién 	 . 83860000 

Hidilco do Entorno Bacia Hidrográflca 

guaçu 	 - 	 . Iguaçu 
çtrs Escalo SurtIste Dastirto do Efluente Final 	 - 

ii! REQUISiTaS DO LICENCIkvIENTO DE OPERAÇAO 
1,1 GaSLI t, .n 	:e aLt cd L--. b1,-u. ro D'ata Ccii dc, Selado e u,tt coral d'a soja crrca.laçato scsi au reçiranal. no prezo nidx'aiio do 001 trocai das, 

tua eiras s Rosa uçua CG'oAt,ta. rO i;li. 	 - 	 - 

r Seis LICENÇA OP OPERAÇÃO i,.nasalidade adros meireonada. desando a sua renovação ter solicitada ao IA? com antecedericra melros de 

120 çoenlo e dote)  

cualaquer alterações eu expansões nos processos ao produção ou soturnos produzidos pata indOabis e alterações ou expansões no empreendimento. deverão 

ser lrcereiacot pelo AP. 	 . 	 . 

Esta LICENÇA DE OPERAÇÃO devora ia; alisada SIT' local Salvei 

de Lcericiuttictitc 	 -  

32.1. - 14,012,812-0 

I Requerente: Investimôveis Empreendimentos S.A 

• Corcsidsrando:  

- 	 Docurrtentação apresentada. 
- 	 Pareceres técnicos da MINEROPAR referente aos procedimentos de licença previa e de licença de instalação. 

Favorável á emissão da licença de operação requerios para extração mineral de serpentina e granito e benoficianienio 
(critsgeim), no nôve rural situado na Rodoos ER -420, localidade de Campina dos Crispins, Municipio os Piári. 

ÜNPM: 320.52111986 

Coord enàd as 22 J. 655.554 7A11,980. 

- 	 Não poderá haver interferência na área de preservação permanente. 	 - 	 - 

- 	 Seguir rigorosamette o Plano de Controle Ambiental (PCA) e a sua complementação apresentados. - 

As dutonações deverão ser reatitadas em horários prô-estabelecidos, com um pelinlelro de segurança contra 

119 

impressa. 1010512016 10: 

Jv 
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- 	

OZ 	Licença de Operação

N- 34211— 

Secretaria do Estado do Meio 	 Instituto Ambiental do Paraná 	 Validade 0910512020 

Ambiente e Recursos Hidricos 	 Diretoria de Controlo de Recursos Ambientais 	 Protocolo 140128120 

11LJ1 ia ou - 

Deverá se,evitada a emissão de particulados, tanto pela operação de lavra como no beneficiamento do 
minério. 

Aspersão de água nos portos geradores de poeira no processo de beneficiamento. 
A praça de extração e as vias de circulação deverão ser umidifloades. 

- 	 Contrate na ativdade de tra nspote  (carregamento e descarregamento). 
i-b.r medidas te secuiaça teon ..a e operaco1ai 
flãcuzar jaao te anlwoënaapaa aveç4 ôijs 	raesqie iessai oán4tosaistemas  da infra-estrutura e 

ziperacional 
- Minirnização do incomodo à vizinhança - 	 - 

Devera ser observado às Normas Reguladoras de Mineração- 
0 inlóveI rural objeto deste licenciamento de verá ser registrado no Sistema de Cadastro Ambiental Rural - 

SICAR/PR, até a data de 05/0512016, de acordo com a Lei Federal n° 12.651/2012. 
- 	 A concessão desta licença não impedira exigências futuras, decorrentes do avanço tecnológico ou da 
modificação das condições ambientais. 

Esta licença não dispensa tão pouco substitui quaisquer outros documentos alvarás e/ou certldõesde -
qualquer natureza a que eventualmente esteja sujeita exigidos pela Legislação Federal Estadual ou Municipal 
- 	 O não cumprimento da Legislação Ambiental vigente estará -sujeito às sanç ões previstas em Lei. 

12 

CURITIBA, 09 de maio de 2016 

O proprietário requerente acima qualificado não consta nesta data, 
Carimbo e assinaturar entanto do IA 

corno devedor no cadastro de autuações ambientais do 	 - 

Instituto Ambiental do Paraná. 	 Edilain Vie 
-  Cie do Escritório RØonaI ~e Ctjdtiba 

om 
Impressa: 1010572016 10:15:31 
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CONTRATO DE AUTORIZAÇÃO 
DE REVENDA DE MINERIOS 
entre INVESTIMENTOS 
EMPREENDIMENTOS S/A e 
TEREZINISA KUPICKI SIMÕES - 
ME. 

VENDEDORA: INVESTIMENTOS EMPREENDIMENTOS 5/A, 
situada na rua RUA DA PAZ 393 AP 62 CENTRO CURITIBA PR, inscrita 
no CNP) sob o no 77.161.461/0001-70, aqui representada por 
seu diretor MAURIUO DE OLIVEIRA SOARES MAIA, CPF:034.656.979-
39 RG: 6.620.565-7; 

REVENDEDORA: TEREZINHA KUPICKI SIMÕES - ME, situada na 
•  rua Com Boa Vista, sn, Boa Vista, PIÊN - PR, inscrita no CNP) sob o 

no 09.382.93510001-54, aqui representada pelo sua sócia, 
TEREZINHA KUPICKI, CPF 762.894.789-15, e RG no 23.768371. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: a VENDEDORA é detentora dos direitos de 
lavra decorrentes do processo DNPM 820.52111986, concessão esta 
autorizada para as substâncias granito e serpertinito, sendo a jazida 
localizada na Rodovia PR 420, Campina dos Crispins, Pien-PR. A 
Vendedora detém a Licença de Instalação bem como a Licença 
Operacional outorgadas pelo órgão ambiental pertinente. 

CLÁUSULA SEGUNDA: a VENDEDORA se compromete a extrair e a 
fornecer à REVENDEDORA, na sua jazida, a substância denominada 
"seroentinito não arenoso" até o limite de 40.000 (nuarenta mil) 
toneladas. 

Parágrafo único: a quantidade indicada nesta Cláusula poderá ser 
aumentada através de aditivo, desde quer haja consenso entre as 
partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA: o preço da venda, respectivo 
comissionamento, penalidades, responsabilidades e outras condições, 
serão tratadas entre as PARTES através de CONTRATO específico. 

CLÁUSULA QUARTA: o presente contrato irá vigorar pelo prazo de 
um ano ou pelo fornecimento da quantidade descrita na Cláusula 
Segunda, o que vier antes, obedecidas as condições estipuladas no 
contrato referido na Cláusula Terceira. 



Fica eleito o FORO da Comarca de Curitiba/PR, como único 
competente, com expressa renúncia de qualquer outro, ainda que 
privilegiado. 

E, por assim acharem justos e contratados, assinam 
o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor. 

o 

1 

REVENDEDORA 

flIVI.rJ IJ1* mmi. mj rlCl'l 
Rue Acre. 162- c.ntro.Piln . Perani - 4138322489 / Consulte talo dIglIel em. 

vnM funn 	rll .n.co br 
Selo: EuPH2,2EGZ1.AmAeE, Controle: nvOVk.eTH90 
Reconheço por verdadeira a firma de JOSE NICODEMOS SOARES NETO. Dou 
W'0003.F6SQz8uNK.816381-1 1'. Pien IS de março de 2017 1AL 

	

da Ybrdade 

\ 	
à 

SERVIÇO DISTRITAL DE PIÊN 
Rua Acre, 152- Centro-Fim -Patine - 41-36322489 / Consult, a. 

Seio:wuptn.uNVaW.Wfkx4, Controle: ak2ra.006Wn 
Reconheço por verdadeira a frma de MAURILIO DE OLIVEIRArúe ES 
Dou fé '0003' F41DV5UWX9.71 153A2jPien, 15 de rarço de 

Em Tejt° 	'L. . 
	

d9d'erdade 

* 
SERVIÇO DISTRITAL DE FIEN 

Rue Acro, 162 . c.ntro.PIin - Purani -41 -31322489 / Consulto nio digital em: 
mnvwftlnerD.n com. br 

Seio: vuPf9.E33uL.xoHmF 1  Controle: 8W2c1. rCNIDP 

Reconheço por verdadeira a arma de TEREZINHA KUP1CKI SIMOES. Dou 
fé.0003*.F88C8U100-70586E-10 Pien, 15 de março de 

Em Test° 	_1 	da Verdade 	7c,i't1 0r 

Edna 	 ;ca 	nas 	Santos-Escrevente 

0 

à 

2 
	

ii 



DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

TEREZINI-IA KUPICKI SIMÕES ME, inscrita no CNP)/MF sob o n° 09.382.935/0001-54, por 

intermédio de seu representante Legal, Sra. TEREZINHA KUPICKI SIMÕES, portadora da Carteira 

de Identidade n.° 23768371, inscrito no CPF/MF sob o n 0 .762.894.789-15, DECLARA, para fins 

do disposto no Edital do PREGÃO N° 03212017, sob as penas da lei, que esta empresa, na 

o presente data, é considerada: 

1. (X) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar 

n.° 123, de 14/12/2006; 

3. () MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 10  do artigo 18 da Lei Complementar 

n.° 123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40  do artigo 

30 da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

PIÊN, em 17 de MARÇO de 2017. 

TEPEZINHA KUPIC'KI SIMÕES 

PC: 23768371 
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Simples Nacional - Consulta Optantes 

Data da consulta: 16/03/2017 

I Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

CNPJ : 09.382.93510001-54 
A opção pelo Simples Nacional e/ou SIMEI abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial : TEREZINHA KUPICKI SIMOES - ME 

IB Situação Atual 

Situação no Simples Nacional : Optante pelo Simples Nacional desde 2210112008 

Situação no SIMEI: NÃO optante pelo SIMEI o 
tE Períodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Opções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

lEI Agendamentos (Simples Nacional) 

Agendamentos no Simples Nacional: Não Existem 

113 Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Eventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem 

o 
tE Eventos Futuros (SIMEI) 

Eventos Futuros no SIMEI: Não Existem 

N~- 
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ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO N° 03212017 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

No dia dezessete do mês de março do ano de dois mil e dezessete, às 13:30 horas, reuniram-se na sala 

de reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, 373, Centro, PiênfPR,  o 

pregoeiro e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 004/2017, para procederem às atividades 

pertinentes ao PREGÃO PRESENCIAL n° 03212017, que tem como objeto o Registro de Preços 

para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para manutenção das vias públicas 

municipais. Às 13:30 horas foi aberta a sessão pública, iniciando o período de 

identificação/credenciamento dos representantes e de recebimento dos envelopes, tendo sido 

credenciada 01 empresa participante a saber: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA. EPP, inscrita no 

CNPJ 79.390.530/0002-24, localizada a Estrada Geral, s/n°., Campina dos Maia, em Piên/PR, CEP 83860-

000, fone (47) 3635 1348, neste ato representado por Marcos Heinz Maahs, portador do RG no 

3.520.106/SC e CPF 005.165.569-16; MARCELO DOS SANTOS LAMB -ME inscrita no CNPJ 

15.359.712/0001-79, localizada a Rodovia PR 419, s/n°., Lagoa dos Souza, em Agudos do Sul/PR, CEP 

83.850-000, fone (41) 3624-1914, neste ato representado por Marcelo dos Santos Lamb, portador do RG 

no 10.697.927-8/PR e CPF 084.847.479-13; TEREZINHA KUPICKI SIMÕES inscrita no CNPJ 

09.382.935/0001-54, localizada a Rua com Boa vista, s/n°., Boa Vista, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone 

(41) 3632-1741, neste ato representado por José adulo Simões, portador do RG n° 2.014.441-5/PR e 

CPF 601.580.509-91. Imediatamente após o encerramento do período de credendamento, iniciou-se a 

etapa de recebimento dos envelopes. O pregoeiro e sua equipe de apoio iniciaram a abertura do 

envelope de proposta de preços, efetuando a verificação dos requisitos exigidos no edital. O pregoeiro 

• 	verificou os preços ofertados e sua conformidade com previsão editalicia. Foi constatado que a empresa 

apresentou a proposta de acordo com o Edital. Iniciou-se a etapa de lances verbais, em que o 

representante credenciado optou em manter os preços ofertados na proposta escrita, cujo Relatório 

segue em anexo. Com  o encerramento da etapa competitiva, foi aberto o envelope de habilitação do 

participante ofertante do menor preço. A documentação apresentada foi verificada para comprovação de 

sua conformidade com as exigências do edital. A ofertante do menor preço teve seus documentos 

verificados e achados conformes, sendo, portanto, habilitada. O proponente analisou e vistou a 

documentação, não tendo nada a acrescentar ao que já foi relatado. Finalizada a etapa competitiva,,aN 

habilitada, o pregoeiro declarou a empresa TEREZINHA KUPICKI SIMÕES vencedora, confor 

registrado no Relatório de Classificação por Fornecedor que segue anexo. Declarado o vencedor, 

empresa EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA. EPP questionou o documento apresentado pela 

empresa TEREZINHA KUPICKI SIMÕES, afirmando que a Licença do IAP item 8.1 alínea "1" 

apresentada pelo licitante diz que mesma pode fazer "extração de serpentinito e granito" não se 

encaixando no item 03 (três) do Termo de Referência saibro de arenito britado, carregado, de modo que 

manifestou intenção de interpor recurso, sendo aberto o prazo de 03 (três) dias para int 	sição do 

1p2 
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mesmo. Os representantes presentes analisaram e vistaram a documentação, não tendo nada a 

acrescentar ao que já foi relatado. Concluídos os procedimentos relativos ao PREGÃO PRESENCIAL N° 

03212011, considerando que: a) a proposta da empresa vencedora satisfaz às exigências do edital; b) a 

vencedora encontra-se devidamente habilitada quanto à documentação exigida; c) os preços cotados 

estão dentro do limite estabelecido em edital; d) houve manifestação expressa por parte do 

representante da EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA. EPP de intenção de interpor recurso, ficando 

assegurado vistas imediata dos autos, bem como prazo legal de 3 (três) dias para interposição de 

recurso. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de 

apoio, ao assinarem a ata, atestam sua participação e colaboração no certame. 

r 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Equipe de apoio: MÁRCIA ZIGOVSKI 

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA. 

TEREZINHA KUPICKI SIMÕES 

MARCELO DOS SANTOS LAMB -ME 

A51 	2 
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Prefeitura Municipal de Piên -2017 

4  * 4 	Relatorio de Lances dos Fornecedores 

Pregão 32/2017 

Pag,ne.1 

Oeta REGISTRO DE PREÇOS RARA  EVENTUAL AQUISIÇÃO DE SAIBRO E PEDRAS GRADUADAS PARA MAN  

Vencedor 

Roda 	 Valor 

Late Inicial 	 950 

910 

2 	 950 

Forr 	70 	 EXTRAÇÃODEftRELAFUNDÂOLTDA - EPP M&AJIS Dinou 

Roda 	 Valor 

lace Inicial 	 9,50 

1 	 9.60 

2 	 960 

Fwrw~ 	15583 	 MARCELO DOS SANTOS LMIB-ME DedieiOu 

Ra 	 Valor 

La',celnicial 	 1000 

Fane~ 	20015 	 TEREZINHA IGJPICK] SU4OES ME SIMÕES Vencedor 

Rocda 	 Valor 

LeIte Inicial 	 14,85 

1 	 13,50 

. 2 1340 

3 	 1Z50 

4 	 11,03 

5 	 11,40 

6 	 10,50 

7 	 10,50 

8 	 8,50 

F«ne~ 78 	 EXTRAÇÃO DE MEIA FUNDÃO LTDA - EPP MAARS Declinou 

Rodaja 	 Valor 

La'celnicial 	 14,50 

1 	 1400 

2 	 13,50 

3 	 13.50 

4 	 12,50 

5 	 11,50 

6 	 11,50 

7 	 10.50 

6 	 9,00 

Forrace 	15583 	 MARCELO DOS 5fl4T05 LPMB - ME Declinou 
Rorleda 	 Valor 

Late InIcial 	 15,00 

1 	 14,60 

2 	 13.60 

5 	 11,75 

Lw 	l TL W$ 	SAlOD€PRENrrGffAqQCmRE.ao 	p 	III 	'n MacatAa UtstSa 	5X 
Forrecackr 	2806 	 ÍERÉZINÀkUPICII'MOE1E SIMÕES Vencedor 
Rtda 	 Valor 

Late Inicial 	 19,80 

1 	 19,50 

Fa~1w 78 	 EXTRAÇÃO DE AREI A FUNDÃO LTDAEPP 	 MMJ-IS 
RolÊde 	 Valor 

Latelniciel 	 1996. 

1 	 1970, 

late 1*01 ftal4t 0004 PEDRAS GRADUAflAS, cai Ds4elsÃo MMCW pg oecGAD cgsno 	 MataMoSu 
Forrec 	2eI 	 TERWNHAIKLIPICKjSIMOESME 	 SIMÕES 
Rdeala 	 Valor 

Late Inicial 	 24,75 

1 	 1950 

2 	 18,60 

3 	 17,50 

4 	 17A5 
5 	 17,50 

6 	 16,70 	 47r 
7 	 16.40 

Emili 	: DOROTI DE 

Declinou 

.wtS 	560 

Vencedor 

m~ 
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Oelo. REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE SARRO E PEDRAS GRADUADAS PARA MN 

8 	 15»O 

9 	 14. 

Fnece 	78 	 EXTRAÇÂODEAREFUNDÃOLTDA- EPP 	 MAAHS 	 Declinou 
Rodsa 

Late Inicial 	 24.% 

20,W 

2 	 19W 

3 	 18,W 

4 	 17.50 

5 	 17,20 

6 	 16. 

7 	 16,50 

8 	 16,W 

9 	 15,00 

Fareced 15583 	 MARCELO DOS SANTOS LAMB-ME 	 Declinou 

Late Inicial 	 25,00 

1 	 24,70 

2 	 19,45 

31875 

4 	 17,65 

0? 
tMIrmM DOROTI DE FATIMA PIECKOCZ, ra sào, 5616k 	

17W20171514 
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Prefeitura Municipal de Piên -2017 iL  Classificação por Fornecedor 

- 

Pregão 3212017 

Paginai 

tem Produto/Serviço UM. 	Quantidade Status 	Mata Preço Unhtkio Preço Total Sal 

Fomqce4or á%4 TS*ZINKAKUPICIÚMIØE*ME çsn *a*oao-M tqo SSa Otasaltoado 327 

Lote 001- Lote 001 327.8%,03 

Ml 	8%5 SAIRROIRREGULAR-CARREGADO MT' 	100D 	CIM51ficaoo 	SIMÕES 950 958%X 	* 

032 	8037 SAIBRO GRADUADO- CARREGADO MP 	703003 	Classifcaio 	SIMÕES 8,50 59503,03 * 

033 	5147 SAIBRO DEARENITO BRITADOCARREGADO MT' 	5003.03 	CIw51~ 	SIMÕES 1960 03..W * 

034 	14614 PEDRAS GRADUADAS, COM DIMENSÃO MÁXIMA DE 3,0 	M' 	 58%X 	C1wspficaoc 	SIMÕES 14.03 7450)30 * 

POLEGADAS. CARREGADO 

e 

LI 
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TERMO DE JUNTADA DE DOCUMENTAÇÃO 

Aos vinte dias do mês de março do ano de dois mil e dezessete, eu PATRICIA APARECIDA 

TROJANOVSKI, Pregoeira, designada pelo Decreto n° 004/2017, juntei aos autos do processo licitatório Pregão 

Presencial n° 032/2017, cujo objeto é o registro de preços para eventual aquisição de saibros e pedras 

graduadas para manutenção das vias públicas municipais, os documentos abaixo relacionados: 

a) Consulta ao registro no DNPM - Departamento Nacional de Produção Mineral; 

b) Consulta à Licença de Operação do IAP - Instituto Ambiental do Paraná; 

C) 	Alvará de Licença para Localização e Funcionamento. 

Os documentos juntados são relativos à empresa INVESTIMÓVEIS EMPREENDIMENTOS S/A, a qual é a 

responsável pela extração dos produtos a serem fornecidos pela empresa TEREZINE-IA KUPICKI SIMÕES - ME, 

classificada em primeiro lugar para os itens pertencentes ao Pregão n° 032/2017. 

A consulta em anexo foi realizada com intuito de complementar a verificação da regularidade da empresa 

responsável pela extração dos itens. 

Sendo o que se apresenta para o momento. 

e 
PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

DECRETO N° 004/2017 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro - Piên/PR - CEP 83.860-000 
E-mail juridico@pien.pr.gov.br  



20/03/2017 

ri onm 
Depadamento Nacional de Produção Mineral 

Dados do Processo 

MI4 ,  

Número do 820.521/1986 
p roc e a ao 

NIJP: 

Arca (bo): 987.5 

Tipo dc 
Ieq uerimeo Lo - 

Requerimento de Autorização de Pesquisa 

Fase atual: Concessão de Lavra 

Ativo: Sim 

Superintendência: Supersotendéncia 	PR 

UF: PR 

Unidade Unid. Protocoltzadora 2 
protocolizadora: 

Data Protocolo 04/08/1986 00:00:00 

Data Prioridade: 04/08/1986 00:00:00 

Pessoas 
relacionadas: 

Tipo de Relação CPF/CNPJ Nome Responsabilidade/Representação 
Prazo de 

Arrendamento 
Data de 
Início  

Data Final 

Titular\Requcrcnte 
77.161.46 1/000 1- 

lnve.stirnóveis 
Empreendimentos 22,022013 

'0 S 

Responsável 
Técnico Memorial 0(50.01 7.409.20 Elsntar Trem 04/0811986 

Descritivo  

Titulur\Requerente 
78.407.079/0001- Mineração 04/OS:! °S( 21:02.20 t 
67 Castelhanos Lida 

Número do 
processo 	 926.232:2011 
de Cadastro da 
Fmiipresa: 

Número Descrição 
Tipo do 
Título 

1 	Situação do Título Data de publicação Data Vencimento 1 
$28 

CLAV 
CONC ESSÃO DE 

P ortaria de Outorgado 04/09/2000 
LAVRA 

Lavra i 

3518 
ALVR ALVARÁ DE Alvatá de Concedido (anterior à carga) 31.1/11/1 '187 

PESQUISA Pesqinsa 1 

Nome  Tipo de uso lData de início IData final lMotivo de encerramento 

GRANITO 1 Não informado 02/03/2000 

SERPENTINITO Não informado 04/08/1986 

Lttnieipios: 

tome 

IÉN /PR 

Títulos: 

Condição de 
1' ropricdadc do 
solo: 

INão há informação sobre a 1'mopriedade do solo. 

Processos associados: 

INethum processo associado. 

Documentos q ue compõem o processo: 
Neo homa in forota ção sobre documentos apresentados pata esse processo. 

o......... 

Descrição Data 

436- C'ONC LAV,DOCtIMF.NTO DIVERSO PROTOCOLIZADO 25/08/20] 6 

473- CONC LAV/CUMPRIMFNTO EXIGÊNCIA PROTOCOLI 130621116 

473 - CONC LAV/CLJMPRIMENTO EXIGÊNCIA PROFOCOLI 11/08/2014 

473. CONC LAV/CUMPRIMENTO EX1GÉNCIA PROTOCOLI 07/05/21514 

https://sistemas.dnprn.gov.br/SCM/site/admin/dadosProcesso.aspx# 	 1/2 



20/0312017 Dados do Processo 

470- CONC LAV/EXIOÉNC[A PUBLICADA 003:014 

436- CONC LAV/DOCIIMENTO DIVERSO PROTOCOLIZADO 28/08:20! 3 

452- CONC LAV/TRANSF DIREITOS -CESSÃO TCYrAI. EFETIVADA 05'03/20l 3 

436- CONC LAV/DOCUMENTO DIVERSO PROTOCOLIZADO 5.112:21114 

436- CONC LAV/DOCUMENTO DIVERSO PROTOCOLIZADO :202:2013 

451 - CONC LAV/TRANSF DIREITOS -CESSÃO TOTAl APROVADA 22020I 

473 - CONC LAV/CUMPRIMENTO EXIGÉNCIA PROTOCOLI 30/li .201 2 

436- CONC LAV/DOCUMENTO DIVERSO PROTOCOLIZADO 1 1/10.201 1 

461 - CONC LAV/PAGAMENTO MULTA EFETIIADO 11/10/2011 

436- CONC 1 AVJDOCUMENTO DIVERSO PROFCXX)LIZADO 19092O1 1  

436- CONC LAV.'DOCUMENTU DIVERSO PROTOCOLIZADO 14419:01: 

436- CONC LAV/DOCUMENTO DIVERSO PROTOCOLTZADO 27m6 :012 

401 - CONC LAV,PRORROOAÇÃO INICIO LAVRA SOLICILADO 25/0620)2 

436-CONCLAV/DOCIJVIFNTO DIVERSO PROTOCOLIZADO 18.051llI2 

465 - CONC LAVTItANSF DIREITOS -CESSÃO TOTAL PROTOCOL 1 5/03:2(112 

436 - CONC 1_.W/DOCUMENTO DIVERSO PROTOCOLIZADO 19/122011 

436- CONC LAV/DOCUMENTO DIVERSO PROTOCOLIZADO 0802:20] 0 

436- CONC LAV/DOCUMENTO DIVERSO PROT0CC1II7ADO 17/1! /211110 

473 - CONC T.AV/CUMPRIMENTO EXIGÊNCIA PROTOCOLI 27:! 0:2009 

474- (N)NC I.AV/DEFESA PROTOCOLIZADA 14/10/20119 

474- CONC LAV/DEFESA PROTOCOLIZADA 07:10.2009 

470- CONC LAV/EXIGÊNCIA PUBLICADA 05/10/2009 

459- CONC LAV/AUTO INFRAÇÃO MULTA PUBLICADA 0510:1009 

436- CONC IAV/DOCL11 1FNTO DIVERSO PROTOCOLIZADO 06/08/2009 

436 COM LAV/DOCUMFNTO DIVERSO PROTOCOLIZADO 1 707:009 

418- CONC LAV/RAL ANO RASE APRESENTADO 0703/20tlK 

436- CONC LAV/DOCUMEN1O DIVERSO PROTOCOLIZADO 22:!] 	:211117 

418- CONC LAV/RAL ANO RASE APRESEN1ADO  13iO3,2ti07 

436- CONC LAM/DOCUMENTO DIVERSO PROTOCOLIZADO 20:11:2(100 

418- CONC LAV/RAL ANO BASE APRESENTADO 04'04200p 

418- CONC LAV/RAL ANO BASE APRESENTADO 10013.2005 

407- CONC LAV/IMISSÂO DE POSSE REALIZADA 02 (16.21)113 

436 CONC LÀV/DOCUMENTO DIVERSO PROTOCOLIZADO 07/03/2003 

474- CONC LAV,DEFESA PROTOCOLIZADA 23-09 2002 

582- CONC LAV/ARRENDAIVIENFO TOTAL PROTOCOLIZADO 27/06/2002 

402 - CONC LAV/PRORXOGAÇÃO INICIO LAVRA AUIORIZADO 22:] 0/200] 

401 - CONC I.AV/PRORROGAÇÃO INICIO LAVRA SOLICITADO 15/03:200! 

4113- CONC LAV/IMISSÀO DE POSSE REQUERIDA   2711:201)11 

400- CONC LAV/PORÍARIA CONCESSÃO DEI LAVRA PLR!.ICADA 04/04/2000 

682 - REQ LÁV/RAE ANALISADO II .29Q93 

350- REQ LAV/REQUERIMENTO LAVRA PROTOCOLIZADO 07/) 2:i  9Q2 

209 - AUT PESQREL PESQ APROV ART 30A CM PUBL 09'! 2:191)] 

291)- Ali  PESQ/REIATORIO PESQ FINAL APRESENTADO 29:11:199!] 

20!- AU! PESQ'ALVARÁ DE PESQUISA PUBLICADO 30/li '1987 

105- REQ PESQ/COMPLEMENTACAO REQ PESQ PROTOCO 19-191986 

104- REQ PESQ/REQ PESQUISA INCOMPLETO PROTOCO 0408/1916 

!MPORTANTE este serviço possui caráter meramente informativo e, portanto, não dispensa o uso dos instrumentos oficiais pertinentes para 
produção de efeitos legais. As informações são disponibilizadas no momento e na forma em que são inseridas na base de dados pelos servidores e 
colaboradores do DNPM. 

https://sisternas.dnpni .govbr/SCM/site/adnin/dadosprocesso.aspx# 	 212 



1710312017 	 IAP - Instituto NnentaI do Paraná 	 1 3 3 

a 

1 

IAP - Instituto Ambiental do Paraná QJ1AP 
Tipo de Licença (Modalidade) Protocolo Núm. Licença Data Emissão —__Data Validade 

Lo - Licença Amblental de 
Operação 

140128120 34211 09105/2016 09/05/2020 

- Informaç6es do Autorizado 

Nome/Razão Social 

INVESTIMOVEIS EMPREENDIMENTOS S/A 

Endereço Bairro 

RUA DA PAZ, 393 AP 62 CENTRO 

Município CEP 

CURITIBA / PR 80060-014 

- Informações do Empreendimento 

Empreendimento 

INVESTIMOVEIS EMPREENDIMENTOS S/A 

Atividade Atividade Específica 

Explotação extração de serpentinito e granito 

Endereço Bairro 

RODOVIA PR 420 CAMPINA DOS CRISPINS 

Município CEP Coordenadas (latitude / longitude) 

Plén / PR 83860-000 2600553 	- 49°25'45" 

Corpo Hídrico do Entorno 	Bacia Hidrográfica 

Iguaçu 	 Iguaçu 

Condicionantes 

S.P.I. - 14,012,812-0 Requerente: Investimóveis Empreendimentos S,A Considerando: - Documentação apresentada. - Pareceres 
técnicos da MINEROPAR referente aos procedimentos de licença previa e de licença de instalação. Favorável à emissão da licença de 
operação requerida para extração mineral de serpentino e granito e beneficiamento (britagem), no imóvel rural situado na Rodovia 
PR - 420, localidade de Campina dos Crispins, Município de Piên. DNPM: 820.521/1986 Coordenadas: 223 658.554 7.111.980. 
Condicionantes: - Não poderá haver interferência na área de preservação permanente. - Seguir rigorosamente o Plano de Controle 
Ambiental (PCA) e a sua complementação apresentados. - As detonações deverão ser realizadas em horários pré-estabelecidos, com 
um perímetro de segurança contra ultralançamentos e com monitoramento permanente no que diz respeito às vibrações e aos ruidos 
decorrentes de cada detonação. - Deverá ser evitada a emissão de particulados, tanto pela operação de lavra como no 
beneficiamento do minério. - Aspersão de água nos pontos geradores de poeira no processo de beneficiamento. - A praça de extração 
e as vias de circulação deverão ser umidificadas. - Controle na atividade de transporte (carregamento e descarregamento). - Adotar 
medidas de segurança técnica e operacional. - Viabilizar plano de emergência para eventuais acidentes que possam ocorrer nos 
sistemas de infra-estrutura e operacional. - Minimizaço do incomodo à vizinhança. - Devera ser observado às Normas Reguladoras 
de Mineração. - O imóvel rural objeto deste licenciamento de verá ser registrado no Sistema de Cadastro Ambiental Rural - 
SICAR/PR, até a data de 05/0512016, de acordo com a Lei Federal n° 12.651/2012. - A concessão desta licença não impedira 
xigências futuras, decorrentes do avanço tecnológico ou da modificação das condições ambientais. - Esta licença não dispensa tão 

uco substitui quaisquer outros documentos, alvarás e/ou certidões de qualquer natureza a que eventualmente esteja sujeita, 
exigidos pela Legislação Federal, Estadual ou Municipal. - O não cumprimento da Legislação Ambiental vigente estará sujeito às 
sanções previstas em Leis. 

Parâmetros de Atividade Poluidora 

1187227 	 1/1 
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CNPJ: 76.2.6/1O  
Prefeitura Municipal de Piên 

Rua Amazonas n°  373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

ALVARÁ DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 
ALVARÁ N° 102I2017I PROTOCOLO N°405/20171 

lÁ Empresa: INVESTIMOVEIS EMPREENDIMENTOS S/A 

INome Fantasia: 

ICNPJ: 77.161.46110004-13 HFILIAL Hlnsc Mun: 14630 

lEndereço: ROD PR 281, S/N° - KM 34 - BOA VISTA 

tividade Principal: 0810-0199 - Extração e britamento de pedras e outros materiais para 
construção e beneficiamento associado 

Secundária(s): 0810-0106 - Extração de areja, cascalho ou pedregulho e beneficiamento associado. 
0891-6100 - Extração de minerais para fabricação de adubos, fertilizantes e outros produtos quimicos. 
2330-3/02 . Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção. 

679-6199 - Comércio atacadista de materiais de construção em geral. 
1744-0104 - Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas. 
7732-2101 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador, exceto andaimes, 
1739-0101 - Aluguel de máquinas e equipamentos para extração de minérios e petróleo, sem operador. 

Início das Atividades: 2610912016 	lValidade deste documento: 31112/2017 

Informações Complementares: ESTE ALVARÁ TEM VALIDADE MEDIANTE A 
APRESENTAÇÃO DO CERTIFICADO DE VISTORIA EM ESTABELECIMENTO EM 
VIGÉNCIA. 
ESTE DOCUMENTO FOI EMITIDO APÓS ATENDIDA AS EXIGÊNCIAS DA LEGISLAÇÃO VIGENTE QUE 
VERSA SOBRE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, VISTORIA DO CORPO DE BOMBEIROS, MEIO AMBIENTE E 
POSTURAS, E PERMANECE VÁLIDO ENQUANTO INALTERADAS AS CONDIÇÕES QUE DERAM 
CAUSA A SUA CONCESSÃO. 

CONSERVAR EM LOCAL VISÍVEL NO ESTABELECIMENTO 
Código de Controle: 9ZTMJ59C2J4X51-19XRF 

A validade do documento pode ser consultada no site da prefeitura por meio do código de controle informado 
httD:/!www.Dien.pr.clov.br/ II C« r via emitido por: «Equiplano Público Web" 

Município de Piên,PR, 20 de Março de 2017. 	 - 

-a 
	

Departamento de Receitas 

LIVINO TURECK 
(Prefeito Municipal) 



1 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO 

Eu, BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS, auxiliar administrativo do Departamento de Licitações e 
Compras, CERTIFICO que: 

Ao realizar a paginação do Processo de Pregão Presencial n° 032/2017, houve uma falha na paginação das 
páginas do Processo, de modo que a partir da página n° 043 foi feita a renumeração das páginas. 

O referido é verdade. 

Piên, 20 de março de 2017. 

BERNADETE M GUEROVSKI DOS SANTOS 

. 

Rua Amazonas, no 373 - Centro - Piên/PR - CEP 83.860-000 



EXCELENTÍSSIMA SENHORA PATRÍCIA APARECIDA TROJANOVSKI - PREGOEIRA 

DO EDITAL DE LICITAÇÃO NO 032/2017 DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN - 

PARANÁ, 

0 
EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA, pessoa jurídica 

de direito privado inscrita no CNPJ/MF sob n° 79.390.53010001-43, com sede localizada na 

Localidade de Corredeira, s/n°, Bairro Corredeira, na cidade e comarca de Campo Alegre/SC, 

neste ato representada por seu procurador MARCOS HEINZ MAAHS brasileiro, casado, 

administrador, inscrito no CPF sob n.° 005.165.569-16, residente e domiciliado na Estrada 

Principal Fundão, n.° 4897, Bairro Fundão, na cidade de São Bento do Sul/SC, por seu 

advogado que está subscreve, vêm a presença de Vossa Excelência apresentar RECURSO 

ao Processo de Licitação n.° 032/2017, pelos motivos de fato e fundamento a seguir 

expostos: 

1—DOS FATOS E DO DIREITO: 

01. Em data de 1710312017 às 13:30 horas na sede da/ 

municipalidade de Piên/PR, ocorreu a abertura do julgamento das propostas da Licitação Ø 

03212017, na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, tipo menor preço por 

	

sÃo BENTO DO SUL - SC 	JARAGUÁ DO SUL - SC 

	

FONE/FAX (47) 3633-1433 	FONEIFAX (47) 3372-0582 

	

RUA BARÃO DO RIO BRANCO, 362 	RUA CARLOS HAFEMANN, 78 

	

CEP 89280-355 . CENTRO 	CEP 89251-730 - CENTRO 

	

E-MAIL: araoaraoadvogados.com.br 	E-MAIL: araoaraoadvogados.com.br  



2. A finalidade da Licitação era o registro de preços para 

aquisição de saibro e pedras graduadas para manutenção em vias do município, conforme 

edital em anexo. 

3. O Recorrente participou da abertura da Licitação e 

dentro dos conformes apresentou sua proposta. 

4. Ocorre que o item 3 (fls. 004) do edital que contém a 

descrição dos materiais a serem licitados, indica "saibro de arenito britado, carregado". 

5. Nota-se que o edital, embora exigisse a apresentação 

de Licença do IAP, deixou de exigir a apresentação de Licença do IAP específica para arenito, 

cuja documentação é necessária e imprescindível para garantir a lisura do certame e dos 

seus participantes. 

6. Ao observar a Licença de Operação do ganhador do 

certame, Investimóveis Empreendimentos S/A, verifica-se que a sua licença é apenas para 

extração de serpentinito e granito, não tendo autorização para extração de arenito. 

7. Desta forma, é evidente perceber que houve ausência 

de requisito essencial no processo de licitação, pois a empresa vencedora do certame não 

possui autorização para extrair arenito, material este listado como um dos objetos da 

• 	
licitação. 

8. Vale dizer que, diante da não apresentação da referida 

licença por nenhum dos participantes, haja vista o equívoco da Administração Pública em 

não o ter requerido na habilitação, invalida todo o certame, pois não é possível manter uma 

licitação onde o vencedor não possui autorização para extrair o produto objeto da própria 

licitação, sob pena de se fazer denúncia ao Ministério Público e ao DNPM para apuração dos/ 

fatos. 
 

/ 
// 



9. Na região do município de Piên são detectadas várias 

estratigraflas das quais podemos destacar três como prioritárias em relação à lavra de bens 

minerais, o Granito Agudos do Sul (rocha ornamental e areia), o Complexo Máfico-

Ultramáfico de Piên (serpentinito e rocha ornamental) e a Formação Furnas (areia e rocha 

de arenito). 

10. De acordo com definição, é possível comprovar que os 

materiais não são e não podem ser confundidos: 

Serpentinito 

Rocha metamórfica magnesiana composta predominantemente 

por serpentina(s); pode ser maciça ou xistosa, caso em que pode 

ser chamada de serpentina xisto. A origem de serpentinitos está 

ligada a metamorfismo de baixo grau com forte hidratação de 

rochas ultramáfucas como peridotitos, komatiitos. O 

metamorfismo das mesmas rochas com pressão de CO2 

crescente e consequente diminuição da P1120 provoca o 

deslocamento do Mg das fases silicáticas para fases carbonáticas 

e o silicato associado na reação torna-se mais silicoso do que a 

serpentina, como o talco, originando-se rochas como talco-

serpentina xistos e, sob mais pressão de CO2, levando a se formar 

o 	 o esteatito ou pedra sabão. 

Granito 

Rocha plutônica supersaturada composta essencialmente por 

quartzo e feldspatos (K-feldspato predominando sobre feldspato 

Na-Ca plagioclásico), aos quais, frequentemente, associam-se, 

em quantidades bem menores, minerais máfucos, como a biotita, / 

ou félsicos como a muscovita. 

Arenito 



Rocha sedimentar clástica cujas partículas são dominantemente 

do tamanho de areia (0,62 a 2,00 mm de diâmetro). O arenito 

possui, frequentemente, matriz fina, síltico-argilosa, e cimento 

que pode ser de sílica, óxido/hdróxido de ferro, calcita. O 

tamanho de areia que predomina pode dar o nome: arenito 

grosso, médio ou fino. Muitas vezes apresenta boa estratificação, 

mas pode se apresentar maciço. A designação arenito sem 

indicações adicionais, costuma subentender rocha rica em 

quartzo. Por exemplo, caso contenha feldspato em proporções 

apreciáveis (>25%) denomina-se arcósio. 

• 	
Saprólito (Saibro) 

Rocha decomposta por intemperismo químico para um material 

argiloso, variavelmente friável, de cores amarelas a 

avermelhadas ou em tons de cinza, na dependência da rocha 

original e do clima, podendo conter quartzo e outros minerais 

resistentes à alteração e preservando, frequentemente, muitas 

das estruturas da rocha sã que ocorre abaixo. 

O saprólito pode apresentar dezenas de metros de espessura em 

climas úmidos, ocorre na base do manto de intemperismo, mas 

pode ser exposto por erosão dos níveis regolíticos. O "saibro", 

usado nas misturas com cimento e areia, normalmente é material 

saprólito da alteração de rochas graníticas e outras. 

11. Em outras palavras, tratam-se de materiais diversos, 

para os quais é necessária uma autorização para cada elemento. 

12. No caso em tela o vencedor só pode extrair 

serpentinito e granito, e um dos materiais exigidos no edital para licitação era arenito, para 

o qual o vencedor não possui autorização de extração. 

/ 



II. DOS PEDIDOS: 

DIANTE DO' EXPOSTO requer o cancelamento da 

licitação realizada em 17103/2017, devendo ser publicado novo edital constando a exigência 

de apresentação de Licença de Operação para extração de arenito, a fim de que seja 

realizado novo certame, adotadas as cautelas legais. 

Termos em que 

Pede e espera deferimento. 

São Bento do Sul/Sc, 22 de março de 2017. 

p.p. MÃO DOS SANTOS - adv. 

OAB/SC n.° 9.760 

o 

. 



IPRO —CUM ACÃ4 

ONfl: aTRAÇÃO ASAA PAO LTDA, pessoa jurídica de direito privado inscrita na CNPJ/MF sob n° 79.390.530/0001-

43, com sede localizada na Localidade de Conodão, Wn' Bairro Corredeiro, na cidade e comarca de Campo Alegre/SC, neste ato 

representada por seu procurador MARCOS 1~ AAQ brasileiro, casado, administrador, inscrito no CI'? sob n.° 005.165.569-16, 

intente e domiciliado na Estuda Principal Fundão, rt° 4897, Bairro Fundão, na cidade de São Bento do Sul/SC 

OUTORGADOS: AFIO DOS SANtOS & ADVO GA DOS AOCMDOS sociedade de advogados, inscrita no CNPJ/MF sob o a° 

05.091.50010001-08, com sede estabelecida na Rua Barão do Rio Branca, n' 362, no centro de São Bento do SuVSC, CEP 89280-355, 

FbnWPar (477 3633-1433; filial 1 na Rua Angelo Rubin4 n°537, Barra do Rio Cern,, na cidade de Jaragud do Sul/SC CE?: 89.260-000, 

insaita no CNPJ/MF sob o a° 05.091.50010002-80, fone/faz (47) 3372-0582 a filial II na Rua Mirador, n° 36% no centro de Presidente 

GeWIio/SC, CEP 89150-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 05.091.50010003-61. fone/faz (47) 3352-0444 com seu contrato social 

devidamente arquivado e registrado na OAB/SC sob o n°713/2002. Endereço eletrônico: araaintimacoesÇdaraoadtoac4cas..br. 

SItIO DOS SAJtI'OS. brasileiro, casado, advogado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Santa Catarina sob n' 9.760 

Seção do hvand sob o n°26.613 e CPF/MF Ii' 693.479.999-20, PAIP±7.A NORONHA EOflES, brasileiro, casado, advogado, Inscrita na 

Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Santa Catarina soL, n° 15.681, CAROLD4 APARECIDA GIOVARELZÃ EARWN brasileiro, 

casado, advogado, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Santa Catarina sob n' 24.574. ANA Ata DOS SANW 

CORD&RO. brasileiro, casado, advogado, inscrita na Ordem das Advogados do Brasil, Seção de Santa Catarina sob n' 19.692, SURtIa 

DOS SANTOS brasileira, advogado, inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Santa Catarina sob n'30-374, Céus MARES 

DOS 8~ brasileira, divorciado, advogada, inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Santa Catarino, sob n° 37.854, 

AUJC nw,a IUA&JS San brasilebo, casado, advogada inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção do ParaM sob o 

66.109 e Seção de Santa Catarina sob a n° 39.858-A, JAODe SCRVTE1T 	brasileiro, solteira, advogada inscrita na Ordem dos 

Advogados do Brasil, Seção de Santa Catarina sob n°32.893, .CA AMÔ.RA M&R1 	brasileiro, casada, advogada inscrita na Ordem 

dos Advogados do Brasil, Seção do Estado do Parund sob n° 73.218 e Seção do Estado de Santa Catarina sob o n° 47.242, WMFJS 

JANSSEN brasileira, solteiro, advogada inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Santa Catarina sob n° 45.800 e 

aANusus BPÃTH BRtWOUEW brasileira, solteira, advogada Inscrita na Ordem dos Advogados do Brasil, Seção de Santa Catarina 

sob n°46.127, todos cara escritório situado nos endereços fisicos e eletrônico acima descritos. 

TODAS AS INTIMAÇÕES DEVEM SER REALIZADAS flVLLFVAflNTW EM NOME DE AFIO DOS SANItS - OAB/SC 9.760 e 

26,613. &'OU araolntimacoes'inra..__ ,fldoe.conLbr. SOB PENA DE NULIDADE PROCESSUAL 

PODERES: Amplos e ilimitados pad eras para o frio em geral, podendo em qualquer Juízo, Junta de Conciliação e Julgamento, Instância, 

7)ibunal ou órgão da Justiça Desportivo, defender seus direitos e interesses em todas e quaisquer açoes ~que o (as) outorgcnte (s)figure 

(m), seja (m) como autor (a, s), réu (rê,$) assistente (s), oponente (5), podendo ditos procuradores, para tal fim, usar dos poderes das cláusulas 

ad Judicia e ad negada, confessar, transigir desistir, firmar compromisso, inclusive o de Inventariante, finnar termo de cessão de 

direltos,cientiflcar DIEP-ITCMD, inquirfr concordar, impugnar, assinar a termo, prestar fiança, receber e dar quitação, requerer medidas 

preparatórias e preventivas, acordar em audiência de conciliação e como se o (as) próprio (a,$) auto,pante (s)frsseso, substabelecer com au 

sem reserva de poderee, praticar todos os demais atos necessários ao completo e fiel desempenho deste mandato, e mais os poderes 

especiais para apresentar renirso junto ao Processo de licitação n°032/201 7na Prefeitura de Piên,'PR.. 

Os procuradores tdo têm pode~ para receber notiftc.ctqqu lnt~. em nome .40 otztoroante penso ca cso  cumprtrnente 

da se--"-' 

São Bento do Sul (SC), 22 de maço de 2017. 

MARCOS EEI?G 
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OCtJRAÇÀO BASTANTE QUE FAZ EXTRAÇÃO DE 
:EIA FUNDÃO LTDA EPP - Matriz 

IBAM 	todos 	quantos 	este 	público 	instrumento 	de 
dias do mês de agoto do ano de dois mil e treze 
Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, no Tabelionato 
Substituto, compareceucomo outorgante: EXTRAÇÃO 

Matrli, pessoa jurídica de direito privado, com Certidãa 
Estado de Santa Catarina - JUCESC, NIRE sob n°42 2 

12013 	e 	inscrita 	no 	C.N.P.J. 	sob 	o 	número 
Localidade;de Corredeiras s/n -.Corredeiras, na cidade 
representada pelos sócios 2  LAURO JOSE MAAHS, 

'ortador da cédula de identidãde no 781.883-1 -SSP/SC, 
rito no CPFIMF sob n.° 311.290.309-97, residente , e 

5549, bairro Mato Preto, na cidade de São Bento do 
brasileiro, casado, empresário, 	portador da céduLa de 
expedida em 1510712013, e inscrito no CPF/MF sob n.° 

iliado na rua Capitão Ernesto Nunes, 795,centro, na 
e identidade 	capacidade das partes para a prética deste 

Escrevente Substituto, 	mediante apresentação da 
que dcu f. Pelos representantes legais da outorgante, 
co instrumento nomeiam e constituem seu bastante 
HS, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula 

3C, expedida 	23/07/1993, 	inscrito 	CPF/MF em 	 e 	no 	sob 
lomiciliado na . Estrada.. Fundão, 5529, Mato Preto, na 
ficando sob a résponsabilídade dos representantes da 
los do outorgado, o qual se identificará no ato da 
quem conferem 	poderes para alienar bens Imóveis e 
condições precisas, ajustar e receber preços, passar 

postos, taxas e outros emolumentos, requerer certidões 
registros, averbações; representá-la perante Bancos, 

lecimentos de crédito% inclusive BANCO DO BRASIL 
RAL, BESC 8/A., HSBC BANK BRASIL 5/A. - BANCO 
odendo para tanto, abrir, movimentar, encerrar conta; 
cédulas de' -,crédito rural, comercial e industrial; emitir e 

atos de câmbio, empréstimos e financiamentos; emitir 

pagamentos or qualquer, meio, inisive eletrônico; retirar e autdrizar a retirada de - 
talonários de cheques; assinar cheques; firmar convênios e contratos de prestação de

11,11

serviços; firmar contratos de cómodato; prestar garantia caucionária; constituir 
mandatários, constituir garantia hipotecária, garantias pignoraticia e alienação fiduciária; 
prestar fiança; receber e dar quitação, firmar instrumento de confissão e composição de 
dívida, assinar toda documentação referente a P18, PASEP, FGTS, INSS, fazer 
declaraçôês, receber restituições. representá-la junto a Repartições Públicas Federais, 
Estaduais, Municipais, Áut&quias, de Economia Mista e Paraestatais, Pessoas Físicas e 
Jurídicas, qualquer Agentó Financeiro do Sistema Financeiro de Habitação, Empresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos, Departamento de Trânsito, Companhias Seguradoras, 
Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, e onde mais se fizer necessário, em tudo 
que se referir às empresas acima outorgantes, podendo para tanto seu dito procurador 
requerer, alegar e assinar o que convier, apresentar provas, prestar declarações, juntar e 
retirar dnr.iimentns ri imnrir pyjnjânnine c,ihctahalarar nn +ndn  
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE LIMITADA 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 13 DA SOCIEDADE 
"EXTRAÇÃO-DF AREIA FUNDÃO LTDA EPr 
CNPJ: 79390.5301000143 - NIBE: 42200817706 

LAURO josÉ MÁAIIS, brasileiro, natural de São Bento do Sul, Estado de Santa 
Catarina, comerciante, casado sob o regime de comunhão de bens, portador da Carteira de 
Identidade n° 9/R-781.883, expedida pela SSI/SC e CPF: 311.290.309-97, residente e 
domiciliado à Estrada Principal Fundão, S/N, Bairro Mato Preto, Município de São Bento 
do Sul, Estado de Santa Catarina, CEP 89285-365; DANILO LUIZ MAAHS, brasileiro, 
natural de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, comerciante, casado sob o regime 
de comunhão parcial de bens, portador da Carteira de Identidade n° 9fR-l.364.277, 
expedida pela SSI/SC e CPF 420.838.349-68, residente e domiciliado à Rua Capitão 

. ••- Ernesto Nunes, 795, Bairro Centro, Município de São Bento do Sul, Estado de Santa 
Catarina CEP 89280409; ALFREDO josÉ MAÂJIS, brasileiro, natural de São Bento do 
Sul, Estado de Santa Catarina, nascido em 1910311972, comerciante, casado sob o regime 
de comunhão parcial de bens, portador da Carteira de Identidade n° 2PR-2.373.631, 
expedida pela SSP/SC e CPF: 690.758.679-72, residente e domiciliado à Estrada Principal 

• Fundão, 4929, Bairro Mato Preto, Município de São Bento do Sul, Estado de Santa 
Catarina, CEP: 89285-365; LILIAN BAUMEL MAAUS, brasileira, natural de Piên, 
Estado do Paraná, nascida em 1310911981, comerciante, casada sob o regime de comunhão 
parcial de bens, portadora da Carteira de Identidade n° 5.841.377, expedida pela SSPJSC e 
CPF: 008.706.959-83, residente e domiciliada à Estrada Principal Fundão, 4879, Bairro 
Mato Preto, Município de São Bento do Sul, Estado de Santa Catarina, CEP: 89285-365; 
Únicos sócios da empresa "EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTI.)A EFE";  com sede na 
Rodovia Municipal 100, n° 3983, Bairro Corredeira, Município de Campo Alegre, Estado 
de Santa Catarina, CEP 89294-000 registrada na Junta Comercial de Santa Catarina, sob o 
NIRE 422,0081770,6 em 05 de Junho de 1986, Filial 01 Inscrita no CNPJ: 
79.390.53010002-24, Filial 02 inscrita no CNPJ: 79.390.53010003-05, Filial 03 inscrita no 
CNPJ: 79.390,53010004-96, com alterações posteriores e inscrita no CNPJ sob o n° 
79.390.53010001-43, resolvem, assim, alterar o contrato social: 

1' Cláusula - O objeto social da empresa passa a ser: 
- Extração de areia, cascalho e beneficiamento de areia industrial; 
- Extração e saibro; 
- Extração e britamento de pedras; 

• 	 - Transporte rodoviário de cargas; 
- Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas; 
- Preparação de massa de concreto e argamassa para construção; • 

	

	 - Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador; 
- Aluguel de imóveis próprios; 
- Serviços de terraplenagem. 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE LIMITADA 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°13 DA SOCIEDADE 
-EXTRAÇÃO DE AREIA FUNiIO LTDA EPr 
CNPJ: 79.390.530/000143 - NIIRE: 422 00817706 

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE 
"EruRAcÃo DE AREIA FUNDÃO LTDA EPP" 

Cláusula primeira - A sociedade gira sob o nome empresarial "EXTRAÇÃO DE 
AREIA FUNDÃO LTDA EPP" 

Cláusula segunda - A sociedade tem sua sede na Rodovia Municipal iOO, no 3983 Bairro 
Corredeira, Município de Campo Alegre, Estado de Santa Catarina, CEP 89294-000. 

o 

Cláusula terceira - O objeto social da empresa é 
- Extração de areia, cascalho e beneficiamento de areia industrial; 
- Extração e saibro; 
- Extração e britamento de pedras; 
- Transporte rodoviário de cargas; 
- Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas; 
- Preparação de massa de concreto e argamassa para construção; 
- Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador; 
- Aluguel de imóveis próprios; 
- Serviços de terraplenagem. 

Cláusula quarta - O capital social da empresa é de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), 
dividido em 90.000 (noventa mil) quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, 
integralizadas em moeda corrente do País e está distribuída entre os sécios da seguinte 
forma: 

Nomes dos Sécios Quant. De Quotas Valor das Quotas % 
Lauro José Maahs 22.500 quotas R$ 22.500,00 25% 

Danilo Luiz Maahs 22.500 quotas R$ 22.500,00 25% 
Alfredo José Maahs 22.500 quotas R$ 22.500,00 25% 

Lilian Baumel Maahs 22.500 quotas R$ 22.500,00 25% 
Total 90.000 quotas R$ 90.000,00 100°!. 

Cláusula quinta - A sociedade iniciou suas atividtP!0Q de Abril de 1986 e seu prazo 
4 

2 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE LIMITADA 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° U DA SOCIEDADE 
"EXTRACÃO DE AREIA iurwÃo LTDA EPP" 
CNPJ: 79.390.53010001-43 - NIRE:. 42200817706 

Cláusula Sexta - A sociedade possui filial 01 localizada à Estrada Geral, S/N, na 
localidade de Campinas dos Maia, Município de Pi&i, Estado do Paraná, CEP 83860-000. 
Registrada na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob n°20021506183 em 24 de 
Setembro de 2002 Inscrita no CNPJ: 79.390.53010002-24 e Registrado na Junta Comercial 
do Estado do Paraná sob o NIRE 41900785466 em 29 de Outubro de 2002. 

Parágrafo 1' -  O Capital Social da Filial é de R$ 10,000,00(Dez Mil Reais) 
Parágrafo 2° - O objetivo social principal da Filial é Extração de Saibro e Pedra e a 

Secundária e a Extração de Areia. 

• 	Cláusula Sétima: A soe iedade possui Filial 02 localizada à Estrada Piên, S/N, Bairro Poço 
Frio, Município de Piên, Estado Paraná, CEP: 83860-000. Registrada na Junta Comercial 
do Estado de Santa Catarina sob n° 42900651622 em 09 de Julho de 2004, Inscrita no 
CNPJ: 79.390.53010003-05 e Registrado na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o 
NIRE 41901207695 em l8de Abril de20ll. 

Parágrafo 2° - O Objeto social da filial é Extração de Areia, Saibro e Pedra. 

Cláusula Oitava: A sociedade possui Filial 03 localizada à Estrada Geral Campo Novo, 
5/1,1, Bairro Campo Novo, Município de Piôn, Estado Paraná, CEP: 83860-000. Registrada 
na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina sob n° 20060940336 em 06 de Junho de 
2006, Inscrita no CNPJ: 79.390.530/0004-96 e Registrado na Junta Comercial do Estado do 
Paraná sob o NIRE 41900947814 em 13 de Julho de 2006. 

Parágrafo 2° - O Objeto social da filial é Extração de Areia, Saibro e Pedra. 

Cláusula Nona - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de 
condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se postas à venda, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

Cláusula Décima - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, 
mas todos respondem solidariamente pela integral ização do capital social. 

Cláusula Décima Primeira - A administração da sociedade caberá aos sócios Lauro José 
Maahs e Danilo Luiz Maahs e Alfredo José Maabs, onde assinam isoladamente, com os 
poderes e atribuições de sécios administradores autorizados o uso do nome empresarial, 
vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja 
em favor de qualquer quotista ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da 
sociedade, sem autorização do outro sócio. 

Cláusula Décima Segunda - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, os 
administradores prestarão contas justificadas de sua administração, procedendo à 
elaboração do inventário, do balanço patrimqpialrdo balanço de resultado econômico, 
cabendo aos sécios, iij pjoporção de suas qu(, os lucs ou perdas apuradas. 

3 



147 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE LIMITADA 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N°13 DA SOCIEDADE 
"EXTRACÃO DE AREIA FUNiÀO LITDA EPP" 
CNP.J: 79390.53010001-43 - NIRE: 42200817706 

Cláusula Décima Terceira - Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, 
os sécios deliberarão sobre as contas e designarão administrador(es) quando for o caso. 

Cláusula Décima Quarta - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou 
outra dependência, mediante alteração contratual assinada por todos os sécios. 

Cláusula Décima Quinta - Os sécios poderão de comum acordo, fixar uma retirada 
mensal, a titulo de "pró-labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

Cláusula Décima Sexta - Falecendo ou interditado qualquer dos sécios, não haverá 
dissolução da sociedade, que poderá continuar com os herdeiros legais do "de cujus", que 

sé poderão figurar na sociedade como sécios quotistas, salvo se os sécios remanescentes 
optarem pela dissolução da sociedade: 

Parágrafo Único: Os herdeiros deverão em 30 (trinta) dias da data do balanço especial, 
manifestar a sua vontade de serem ou não integrados na sociedade, conforme acima 
exposto, aceitando direitos e obrigações do sécio morto, ou recebendo os seus direitos e 
haveres apurados até a data do balanço especial em 120 (cento e vinte) parcelas mensais, 
vencendo-se: 

a) a primeira, noventa dias após a data do falecimento e 
b) as demais nas mesmas datas dos meses subsequentes. 

. 	 Cláusula Décima Sétima - (Os) administrador(es) declara(m) sob as penas da lei, que não 
est(Ao) impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude 
de condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, 
peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de 
consumo, fé publica, ou a propriedade 

Cláusula Décima Oitava - A sociedade poderá nomear procurador para fins determinados, 
desde que seu nome seja aprovado pela totalidade do capital social. 

Parágrafo único: O procurador nomeado poderá ser destituído da função, sem 
direito a qualquer indenização, por deliberação d 	mimo dois terços do capital social. fl: 
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE LIMITADA 

ALTERAÇÃO CONTRATUAL N° 13 DA SOCIEDADE 
"EXTRACÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA E??" 
CNN: 7939033010001-43 - N1RL: 42200817706 

Cláusula Décima Nona - Fica eleito o foro de São Bento do Sul para o exercício e o 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam a presente alteração em 
03 vias de igual teor e forma. 

São Bento do Sul/SC, 03 de Março de 2016. 

o 

+do fMaalt 

Danilo Linz 	$ 

IDLzw 	 ptu4 
Lilian .Bawnel Maahs 

ØJUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
CERTIFICO O REGISTRO EM: 1110312015 SOB N°: 20169780066 
Protocolo: 161978006.6, DE 0W0312015 

Eyr.ea:42 2 0081770 6 
Xt%ACA0DEAR2IAPUNO*O 

LTDA EPP 	 ANDRE LUIZ 0 REZENDE 
SECRETÁRIO GERAL 

5 
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1 

IA Licença de Operação 

W 1 IW&IITUYOAMWÇNML N° 18010 

Secretaria do Estado do Meio 
"—e 	DO PARARA 

Instituto Anibiental de Paraná Validade 02/082020 

Ambiente e Recu!sos Hidricos Olretoplade Controle de Recursos An.wentals Protocolo 137334380 

O Instituto Ambiental do Paraná - IAP, com base na legislação ambiental e demais normas pertinentes, e tendo em vista 

cbntido no expediente protocolado sob o n° 137334380 expede a presente Licença de Operação à: 

Razão Social - Pessoa Juridica / Nome - Pessoa Física 

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LIDA 
CGC - Pessoa Jurídica / CP.F - Pessoa Física inscrição Estadual - Pessoa .Juridica/R O - Pessoa Física 

79390530000143 	 1 4220081770 
Endereço 

ESTRADA DAS CORREDEIRAS, SIN 	 / 

Bairro 	 Município 	 UF 	 Cep 

CORREDEÍRA$ 	 Campo Aiegre 	 SC - 	 89294000 - 

- Empreendimento 

Extração e beneficiamento de Arenito - Extração de Areia Fundão Lida 
Tipo do empreend&nento/ativtdade 

Extração e beneficiamento de arenito 	 - 

Eridàeço Bairro 

Estrada municipal de Ligação cia Localidade d Campo Novo a Vermelhinho Campo Novo 

Município 	 - cep 

Piên 89290000 
Corpo Hldrlco do Entomo Bacia fftdrogrãítca 

Rio Negro 	 , Iguaçu 
Petlno do Esgoto Sanittrlo 	 Destino do Efluente Final 

• Súmula desta licençadeverá erpubiÍcada no Diário Ofidai do Estado e em Jornal de gnde circulação local ou regkxial. no prazo niáxipi, de O (trinta) des, 

nos terrros da Resolução CONAPÀA no 006185. 

• Esta UCENÇA 0€ OPERAÇÃO tem a validade sarna mendonade, devendo a sue renovação sor adidtaØa ao IAP n1 antecedência ,nin,rnada 
120 (cento e vinte) dias. 

• Quaisquerdteraçâo$ oGêxpansões nos processos do produção ou volumes produzjdca pela ,ndustsia e aitemçães qu expansões no empreeiidimenio deverão 
ser licenciados pelo 

 
!AP. 

Esta LICENÇA DE OPFRAÀO deverá ser abada em cal visfvei 

eiaitlamenkt 0 .os Requisitas de Licenciamento 

TrsestaJiença,.4s epov2ç8a doiicençaAmbientgt4sflperação Protocolo: 78397748, Licença: 1 8010, 
Emissão da Licença: 15/f212011, Validade: 15/12/2015. 
A presente licença refere-se ao processo minerário, DNPM n 082645812006 e permite a plena operação do 
empreendimento, ou seja, a extração e beneficiamento de arenito. 
O presente instrumento não autoriza a supressão de vegetação nativa ,e nem a intervenção em área de preservação 
permanente. 	 - 

A operação dempreendlmento devera seguir o planejamento apresentado no PCA que instnji o presente pedido. 
deverá, o empreendedor 5  dar especial atenção no manuseio de combustíveis e lubrificantes para no haver 

contaminação do solo. 
O sistema de decantação deverá sofrer constante manutenção para manter a eficiência. 
Esta licénça foi concedida tendo em vista informações, estudo e plantas e podem ser suspensa no caso de não 
conformidades. 
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j
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN 

ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO N° 03212017 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

No dia dezessete do mês de março do ano de dois mil e dezessete, às 13:30 horas, reuniram-se na sala 

de reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, o 

pregoeiro e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto no 004/2017, para procederem às atividades 

pertinentes ao PREGÃO PRESENCIAL no 03212017, que tem como objeto o Registro de Preços 

para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para manutenção das vias públicas 

municipais. 	Às 	13:30 	horas 	foi 	aberta 	a 	sessão 	pública, 	iniciando 	o 	período 	de 

identiflcação/credenciamento 	dos 	representantes 	e 	de 	recebimento 	dos 	envelopes, 	tendo 	sido 

credendada 01 empresa participante a saber: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA. EPP, inscrita no 

CNP) 79.390.53010002-24, localizada a Estrada Geral, s/n 0 ., Campina dos Mala, em Piên/PR, CEP 83860- 

000, fone (47) 3635 1348, neste ato representado por Marcos l-lelnz Maahs, portador do RG n° 

3.520.106/SC e CPF 005.165.569-16; MARCELO DOS SANTOS LAMB -ME inscrita no CNPJ 

15.359.712/0001-79, localizada a Rodovia PR 419, s/n°., Lagoa dos Souza, em Agudos do Sul/PR, CEP 

83.850-000, fone (41) 3624-1914, neste ato representado por Marcelo dos Santos Lamb, portador do RG 

n° 10.697.927-8/PR e CPF 084.847.479-13; TEREZINHA KUPICKI SIMÕES inscrita no CNPJ 

09.382.93510001-54, localizada a Rua com Boa vista, s/n 0., Boa Vista, em Plên/PR, CEP 83.860-000, fone 

(41) 3632-1741, neste ato representado por José Odilio Simões, portador do RG no 2.014.441-5/PR e 

CPF 601.580.509-91. Imediatamente após o encerramento do período de credenciamento, iniciou-se a 

etapa de recebimento dos envelopes. O pregoeiro e sua equipe de apoio iniciaram a abertura do 

envelope de proposta de preços, efetuando a verificação dos requisitos exigidos no edital. O pregoeiro 

verificou os preços ofertados e sua conformidade com previsão editalicia. Foi constatado que a empresa 

apresentou a proposta de acordo com o Edital. Iniciou-se a etapa de lances verbais, em que o 

representante credendado optou em manter os preços ofertados na proposta escrita, cujo Relatório 

segue em anexo. Com  o encerramento da etapa competitiva, foi aberto o envelope de habilitação do 

participante ofertante do menor preço. A documentação apresentada foi verificada para comprovação de 

sua conformidade com as exigências do edital. A ofertante do menor preço teve seus documentos 

verificados e achados conformes, sendo, portanto, habilitada. O proponente analisou e vistou a 

documentação, não tendo nada a acrescentar ao que já foi relatado. Finalizada a etapa competitiva 

habilitada, o pregoeiro declarou a empresa TEREZINHA KUPICKI SIMÕES vencedõra, confor, 

registrado no Relatório de Classificação por Fornecedor que segue anexo. Declarado o vencedor, 

empresa EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA. EPP questionou o documento apresentado pela 

empresa TEREZINIIA KUPICKI SIMÕES, afirmando que a Licença do IAP item 8.1 alínea Wlfl 

apresentada pelo licitante diz que mesma pode fazer "extração de serpentinito e granito" não se 

encaixando no Item 03 (três) do Termo de Referência saibro de arenito britado, carreg5do, de modo que 

manifestou intenção de interpor recurso, sendo aberto o prazo de 03 	dias (  
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• PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN S 
ESTADO DO PARANÁ 

mesmo. Os representantes presentes analisaram e vistaram a documentação, não tendo nada a 

acrescentar ao que Já foi relatado. Concluídos os procedimentos relativos ao PREGÃO PRESENCIAL N° 

032/2017, considerando que: a) a proposta da empresa vencedora satisfaz às exigências do edital; b) a 

vencedora encontra-se devidamente habilitada quanto à documentação exigida; c) os preços cotados 

estão dentro do limite estabelecido em edital; d) houve manifestação expressa por parte do 

representante da EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA. EPP de intenção de interpor recurso, ficando 

assegurado vistas imediata dos autos, bem como prazo legal de 3 (três) dias para interposição de 

recurso. Nada mais havendo, foi lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de 

apoio, ao assinarem a ata, atestam sua participação e colaboração no certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TRO)ANOVSKI 

Equipe de apoio: MÁRCIA ZIGOVSKI 

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ 

• 	 EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA, 

TEREZINHA KUPICIQ SIMÕES 

• 	 MARCELO DOS SANTÕS LAMB -ME 
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Licença 

NIAL N- 34211 

Secretaria do Estado do Meio Instibito hnblental do paMfiá 
Validade 09/05/2020 

Amolante e Recursos Hidftcos Dir.todsdeC.ntrql.d.RnwsosAmbl.nuIs Protocolo 140128120 

O instituto Ambiental do Paraná - IAP, com base na legislação ambiental e demais normas pertinentes, e tendp em vista o 
contido no expediente protocolado sob o ri5  140128120, expede a presente Licença de Operação à: - 	 - 

0ca. - Pessoa ..'idce i Nome . Pessoa Fita 

INVESTIMOVEIS EMPREENDIMENTOS 5/A  

G c. -Pessoa Junca, CP F. -?essoa Fusa 	 :!!s:?-$o Estu.c - Pessoa Juridlca 1 R43. - Pessoa Fisica 
• 	77161461000170 	tI -. . 	 1 ISENTO 
Enomsço 	 . 

• RUA DA PAZ, 393 AP 62 	 5 

Bairro 	 1MunIøo 	 . . 	 . 	 Cep 
CENTRO. 	 jCURITIBA 	 ' 	 IPR. 	80060140 

1$'Mr 	•1 

Empreendimento 

INVESTIMOVEIS 	PRÈENDIMENTOS SIA 	....... ----------- --- 	 --.-.•--.. ..- 

Tipo de emp,eendhtentotatMdade 
extração,de serpentlnito e granito 
Endereço Bairro 

RODOVIA PR 420 	 . 	 . CAMPINA DOS CRISPINS 

Município 	 •- 	 . .CCP 

83860000 
Cárpo Hldnlco do Er.tomo Bacia HidrognáSca -. 

ilguaçu lUçtJ 
De gui, do Esgoto Sandáno 	 Destino do Efluente Ri.al . 

03 RQ1JISITOS õb UCENCtA4Er4T0 DE OPERAÇÃO 	 - 

Ua ceata LWÇa c.vt,ça sçr pbt&t no Di&tO Oficial do e~ e eis tomai de ornado ácisaçM local ou regionhiL no waao mA'imo 0030 jienia) ds. 

1 	cerca da Roj 4.3íCOAIa zV nz2s 	 . 	 . 	. 	
. 	 ... 	 .. - 

1 Esta LICENÇA 0€. OPERAÇÃO tem a vaidade acàoa nwadoflda, deitado! aia renovsç*o ser saildiada a IPP com antecedonda miúa de 

120(cwiIoeiiMe)dms. 

Ojaiseger altanç&&0tIbpafls6e5r,osp,qCsno.deproduçiaOeuvOkmeaplVdu2idÕtPeIaIfledSbl5. snavaç4es cli .spatsees na eMpIendvnenIn. de'seiao 

wtcerciadospIbL*P. 	 . 	 - 

• Esta LICENÇÂDE OPERAÇÃO dona ser aki#s 	_ 	
1 

Oe5ihamenIo4os Requbutos de IioentclanienLo 
S.P.I. - 14,012.812.0 	 • 

Requerente: Investímóveis Empreendimentos S.A 

Considerando: 	. 	 •• 	 . 	 . 	 . 	 . 

- 	 Documentação apresentada. 
- 	 , Pareceres técnicos da MINEROPAR referente aos prôcedimentos de licença previa e de licença de instalação. 

Favorável à emissão da licença de operação requerida para extração mineral de serpentino e granito e 6eneficiamento 
(britagem), no imóvel rural situado má Rodovia PR -420, localidade de Campina dos Crispins, Municlpio de Pitn. 

DNPM: 820.52111988  

ÇçrdenSas:.22 4558.554 	7.111.980.  

Condicim.tanles: 	. 	•• 	 . 	 - 	 -.- 	 . .• 	 . 	 -. 

- 	 Não p4derà haver interferência na ácea'de preservação permanente. 
Seguir rigorosamette o Piano de Controle Ambiental (PCA) e a sue cornplementação apresentados 

- 	 As detonações deverão ser realizadas em horários pré-estabelecidos, com um perlmelro de segurança contra 
ultralancamenlcs e com monitoramento-permanente no oue d iz respeito às vibraci)es o ~ wldos decorrentes de cada 

1 

o 

b"ik~ 
Impressa: 10I0512018 10:15:31 	• 	 . 7U1. 	

• 	e. 

Página: lde2 
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, 	 Licença de Operação 

 
NO 34211 

Sec.etarta do Estado do Meio 	 Instituto Ambiental do Paraná Validade 09/051202Q 

Ambiente e Recrsos H,orscos 	 Diretofla deControlde Rnurso,AmbI.ntaIs Protocolo 140128120 
inação. 

Deverá ser e.tada  a emissão de particulados, tanto pela operação de lavra como no beneficiamento do 
tinérto. 

As;s-sã: :e a;a nos pontos geradores de poeira no processo de beneficiamento. 
t'EÇC CC ekt-a$3 e as 	as de circulação ceerão Ser ,riii!Icadas. 

E 	336 	tas:-to canega-eq3  e dasca"sgamento) 
à? fleC35 	e sscrartça tr .a e 
23t 	 ctflf9êrc.t .a..a serts a:4enes 4 	AOSsarn ocorrer nos sistemas tfl irllra-estçtjtura e 

4c-ra::ora:. 
Minirrzação co incomode à vizinhança. 
Devera ser observado às Norrras Regulacoras te 	neração. 
O Imóvel rural objeto deste licenciamento de iera ser egistrado no Sistema de Cadastro Ambiental Rural - 

;ICARJPR. até a aata de 05/0512016, de acordo com a Le Fecera: if 12.651/2012. 
A concessão desta licença não impedira exgãrtas fturas, decorrentes do avanço tecnológico ou da 

nodilicação das condições ambientais. - 
- 	-- 	Esta licença não dispensa tão pouco substitøi quasquer outros documeiitos;alVãrase10Uterttdoes -a 
jualquer natureza a que eventualmente esteja sujeita, exigidos pela Legislação Federal. Estadual ou Municipal. 

O não cumprimento da Legislação Ambientei vigente estará sujeito ás sanções previstas em Leis. 

-. LacaiedaI4 	 - 	 - 

CURITIBA. 09 de maio de 2016 	 - 

proprietário requerente acima qualificado não consta nesta data: 
Carimbo e assmahiraççPtfentafll! de lAR 

como 	devedor 	no 	cadastro de autuações ambientais do - 	 - 

Irtstituto' Ambiental do Paraná. EdilainVi 

- 
naf 

Aa 

e 
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CONTRATO DE AUTORIZAÇÃO 
DE REVENDA DE MINERIOS 
entre INVESTIMENTOS 
EMPREENDIMENTOS S/A e 
TEREZINHA KUPICKI SIMÕES - 
ME. 

VENDEDORA: INVESTIMENTOS EMPREENDIMENTOS S/A, 
situada na rua RUA DA PAZ 393 AP 62 CENTRO CURITIBA PR, inscrita 
no CNPJ sob o no 77.161.461/0001-70, aqui representada por 
seu diretor MAURIUO DE OLIVEIRA SOARES MAIA, CPF:034.656.979-
39 RG: 6.620.565-7; 

REVENDEDORA: TEREZI.NHA KUPICKI SIMÕES ME, situada na 
rua Com Bõa Vista, sn, Boa Vista, PIN - PR, inscrita no CNP) sob o • nO 09.382.935/0001-54, aqui representada pelo sua sócia, 

• TEREZINHA KUPICKI, CPF 762.894.789-15, e RG no 23.768371. 

CLÁUSULA PRIMEIRA: a VENDEDORA é detentora dos direitos de 
lavra decorrentes, do processo DNPM 820.52111986, concessão esta 
autorizada para as substâncias granito e serpertunito, sendo a jazida 
localizada na Rodovia PR 420, Campina dos Crispins, Pien-PR. A 
Vendedora detém a Licença de Instalação bem como a Licença 
Operacional outorgadas pelo órgão ambiental pertinente. 

CLÁUSULA. .SEGUNDA: a VENDEDORA se compromete a extrair e a 
fornecer à.REVENDEDORA na sua jazida, a substância denominada 
"sergentinito não arenoso" até o limite de 40.000 (quarenta mil) 
toneladas. 

Parágrafo único: a quantidade indicada nesta Cláusula poderá ser 

Ó aumentada atrãvés de aditivo, desde quer haja consenso entre as 
partes. 

CLÁUSULA TERCEIRA: o preço da venda, , respectivo 
cornissiorianientó, penalidades, responsabilidades e outras condições, 
serão tratadas entre as PARTES através de CONTRATO específico. 

CLÁUSULA QUARTA: .o presente contrato irá vigorar peió prazo de 
um. .anÓl ou pelo forneciménto da quantidade descrita na Cláusula 
Segunda, o que vier . antes, obedecidas as condições estipuladas no 
contrato referido na Cláusula Terceira. 

A 
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Fica eleito o FORO da Comarca de Curitiba/PR, como único 
competente, com expressa renúncia de qualquer outro, ainda que 
privilegiado. 

E, por assim acharem justos e contratados, assinam 
o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual teor. 
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JULGAMENTO DE RECURSO 

O Município de Piên, Estado do Paraná, neste ato representado por sua Pregoeira 

designada pelo Decreto n° 004/2017, em razão do RECURSO interposto pela empresa EXTRAÇÃO 

DE AREIA FUNDÃO LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNP] n° 79.390.530/0001-

43, com sede na localidade de Corredeira, s/n°, bairro Corredeira, na cidade de Campo Alegre/SC, por 

intermédio de seu procurador Sr. Arão dos Santos, OAB/SC no 9.760, vem proferir o seu 

julgamento e decisão final do RECURSO, conforme se segue: 

1— DO RELATÓRIO: 

Trata-se de RECURSO contra decisão da Pregoeira na Sessão Pública do Pregão 

Presencial n° 032/2017, cujo objeto e'"o registro de preços para eventual aquisição de saibro e 

pedras graduadas para manutenção das vias públicas municipais" 

Expõe a ora RECORRENTE as razões de fato e de direito, alegando que houveram 

vícios na decisão da PREGOEIRA que declarou como vencedora, para o item 03 do referido Edital 

(Saibro de arenito britado, carregado), participante que não apresentou Licença Ambiental para 

extração de arenito, pugnando pelo cancelamento do certame. 

11—DA ANÁLISE PRELIMINAR: DO CONHECIMENTO E DA TEMPESTIVIDADE 

DO RECURSO 

Em análise preliminar cumpre a verificação dos requisitos formais de admissibilidade 

do presente RECURSO, o qual foi recebido pela Pregoeira do Município de Piên, na data de 

22/03/2017 (quarta-feira), sob o qual passo a me posicionar. 

Inicialmente cumpre registrar que o presente RECURSO foi interposto pela licitante 

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA., assinada pelo Sr. Arão dos Santos, OAB/SC no 9.760, 

na condição de procurador da RECORRENTE, apresentando junto à peça recursal a procuração 

nomeando o mesmo como procurador, bem como o contrato social da referida empresa. 

Assim, decide esta julgadora conhecer do RECURSO. 

Inobstante a análise acerca da legitimidade para interposição do RECURSO, cumpre 

registrar que a Lei de Licitações, Lei n° 8.666/93, estabelece no art. 109 o prazo para tal, conforme 

abaixo: 

Rua Amazonas, n° 373— Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
patricia@pien.pr.gov.br  
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Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 

- recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, 

nos casos de: 

a) habilitação ou inabilitação do licitante; 

Entretanto, uma vez que trata-se de licitação na Modalidade Pregão, o prazo para 

interposição de recursos é aquele assinalado no inciso XVIII do art. 40  da Lei n° 10.520/02 (Lei do 

Pregão), o qual é expresso ao determinar o prazo para interposição de recursos, senão vejamos: 

Art. 40 (..) 

XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 
(três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde 
logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr 
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos; (grifo 
nosso) 

Esse também é o teor do item 19.2 do Edital de Pregão Presencial n° 032/2017, 

conforme se verifica abaixo: 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do 
PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente 
a respeito, procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata, juntando 
memorial no prazo de 03 (três) dias, a contar da ocorrência. 

O item 19.2 do Edital se coaduna com o inciso XX do art. 40  da Lei Pregão, quando 

estabelece a necessidade de manifestar na sessão pública de abertura das propostas, a intenção 

motivada quanto à interposição de recursos: 

Art. 40 (..) 

XX - a falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 

de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor; 

Conforme consta na Ata de Abertura do Pregão n° 032/2017, houve a manifestação 

imediata e motivada da licitante EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO ITDA quanto à interposição do 

presente RECURSO. 

A contagem dos prazos se faz com base no art. 110 da Lei no 8.666/93, o qual se 

aplica subsidiariamente à Lei do Pregão, in verbis: 

Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for 
explicitamente disposto em contrário. 
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Assim, considerando que a sessão pública para abertura das propostas aconteceu na 

data de 17/03/2017, considerando que, na forma da contagem geral dos prazos não se computa o dia 

do início e que, de acordo com o item 29.3.1, só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente 

no órgão, o prazo para interposição do RECURSO viria a expirar na data de 22103/2017 (quarta-feira), 

de modo que o RECURSO em análise é considerado TEMPESTIVO. 

Diante do exposto, para fins de direito, resta evidente a temDestividade da 

apresentação do RECURSO, o qual é conhecido pela Administração Municipal. 

Por essas razões, bem como pelo interesse público e pelo princípio da motivação, 

decido por conhecer do RECURSO, uma vez que é sempre preferível que a Administração Pública 

busque assegurar a legalidade do certame licitatório, se atentando à eventuais falhas que possam 

existir. 

Assim, pelo exposto acima e em respeito ao princípio da legalidade e da transparência 

dos atos administrativos, bem como, em consideração ao direito de petição, constitucionalmente 

resguardado, passamos a análise do mérito dos fatos ventilados no RECURSO. 

III - DA ANÁLISE DO MÉRITO 

Em síntese, alega a ora RECORRENTE que o Edital referente ao certame em apreço, 

deixou de exigir a Licença de Operação específica para o item 03 do referido Edital (Saibro de arenito 

britado, carregado). 

Aduz a RECORRENTE que a empresa Investimóveis Empreendimentos S/A apresentou 

apenas a Licença de Operação para extração de serpentinito e granito, não tendo autorização para 

extrair o arenito. 

Primeiramente, cumpre esclarecer que a licitante que venceu os itens objetos do 

certame foi a empresa Terezinha Kupicki Simões ME, e não a empresa Investimóveis 

Empreendimentos S/A, a qual é a responsável pela extração dos minérios ofertados pela licitante 

Terezinha Kupicki Simões ME, conforme contrato de autorização de revenda apresentado pela licitante 

como requisito de habilitação no certame. 

Uma vez que, durante a realização da sessão pública para recebimento das propostas, 

enquanto Pregoeira, não possuía o conhecimento técnico necessário para diferenciar serpentinito de 

arenito, nem mesmo para identificar se o arenito tratava-se de minério derivado do serpentinito, a 

mesma entendeu por declarar como vencedora a empresa Terezinha Kupicki Simões ME. 

Segundo consta da peça recursal, a RECORRENTE considera que equivocou-se a 

Administração, deixando de exigir como requisito de habilitação, a licença de extração para o mineral 
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arenito, no entanto, conforme consta do Edital, no item 8.1, alíneas "k" e "1", existe a previsão da 

apresentação da devida Licença de Operação, conforme vejamos: 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os 

seguintes (observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

k) Licença de Operação (LO), em vigor, fornecida pelo IAP ou FATMA ou, se for o casa, do 
proprietário da saibreira/pedreira, que lhe autorizou o fornecimento; 

1) No caso da empresa licitante não ser a responsável pela extração do material mineral, a 
Licença de Operação (LO) comprobatória da origem do saibro deverá vir acompanhada de 
declaração, com firma reconhecida, emitida pela titular da licença, de que a licitante - nominar 
a empresa - comercializa saibro extraído pela declarante; 

No entanto, não poderia a Administração prever que um dos participantes 

apresentaria o documento citado, referindo-se a Licença de um minério específico, que embora 

diferente do solicitado, pela ausência do conhecimento técnico acerca do mesmo, poderia tratar-se do 

item objeto do Pregão (saibro). 

Lima vez levantada a dúvida pela RECORRENTE ainda no momento da realização do 

certame, buscou a Administração, ao fim da licitação, identificar se realmente tratam-se de minerais 

diferentes, de modo que solicitou parecer de profissional qualificado (Geólogo), o qual respondeu 

esclarecendo não tratar-se de minerais equivalentes, de modo que os litotipos arenito e serpentinito 

são rochas diferentes quanto à origem, quanto à composição mineralógica, quanto às características 

físicas, químicas e mesmo quanto à dureza, resistência, grau de compactação e na resposta ao ensaio 

por abrasão Los Angeles. 

Restando assim configurado que a licitante Terezinha Kupicki Simões ME não poderá 

fornecer o item 03 do referido Edital (Saibro de arenito britado, carregado), devendo o mesmo ser 

repassado à empresa classificada em segundo lugar no certame. Entretanto, não há nada que 

desabone a empresa Terezinha Kupicki Simões ME em relação aos demais itens objetos do certame, 

visto que para estes cumpriu com todos os requisitos. 

Ademais, a realização da licitação tem o condão de proporcionar à Administração a 

contratação mais vantajosa, de modo que desconsiderar a melhor proposta para os itens em que a 

empresa cumpriu os requisitos se traduziria em prejuízos ao Erário. 

Entende esta Pregoeira tal situação não seria vantajosa à Administração Municipal, 

pois provocaria uma diminuição considerável das ofertantes, se a licitante em questão fosse, sem 

razão, inabilitada para os demais itens. Ademais, se por um lado é relevante a busca-se pela proteção 

ao interesse público, por outro, não pode o Município infringir princípios da licitação que inviabilizem 

um maior número de propostas de empresas sérias e comprometidas com a execução do contrato. 
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É válido esclarecer que pauta-se essa Municipalidade pelo atendimento ao princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório em seus certames, no entanto, é reconhecido, tanto pela 

jurisprudência quanto pela doutrina, que tal princípio não é absoluto, na medida em que o Judiciário 

pode dar interpretação de acordo com o precípuo fim do procedimento licitatório, buscando assim 

evitar rigorismos formais que não encontram conteúdo na seleção da proposta mais vantajosa, e que 

podem afastar da concorrência possíveis proponentes, as quais atendam da mesma forma às 

exigências de habilitação e ofertem uma proposta vantajosa à Administração. 

Nesse sentido também encontramos jurisprudência do STJ: 

DIREITO PUBLICO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCEDIMENTO LICITATORIO. VINCULAÇAO 
AO EDITAL. INTERPRETAÇÃO DAS CLÁUSULAS DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO PELO 
JUDICIÁRIO, FIXANDO-SE O SENTIDO E O ALCANCE DE CADA UMA DELAS E ESCOIMANDO 
EXIGÊNCIAS DESNECESSÁRIAS E DE EXCESSIVO RIGOR PREJUDICIAIS AO 

Ø INTERESSE PUBLICO. POSSIBILIDADE. CABIMENTO DO MANDADO DE SEGURANÇA PARA 
ESSE FIM. DEFERIMENTO. O "EDITAL' NO SISTEMA JURÍDICO-CONSTITUCIONAL VIGENTE, 
CONSTITUINDO LEI ENTRE AS PARTES, E NORMA FUNDAMENTAL CONCORRÊNCIA, CUJO 
OBJETIVO E DETERMINAR O "OBJETO DA LICiTAÇÃO", DISCRIMINAR OS DIREITOS E 
OBRIGAÇÕES DOS INTERVENIENTES E O PODER PÚBLICO E DISCIPLINAR O PROCEDIMENTO 
ADEQUADO AO ESTUDO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS. CONSOANTE ENSINAM OS 
JURISTAS, O PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL NÃO É "ABSOLUTO", DE TAL 
FORMA QUE IMPEÇA O JUDICIÁRIO DE INTERPRETAR-LHE, BUSCANDO-LHE O 
SENTIDO E A COMPREENSÃO E ESCOIMANDO-O DE CLÁUSULAS DESNECESSÁRIAS 
OU QUE EXTRAPOLEM OS DITAMES DA LEI DE REGÊNCIA E CUJO EXCESSIVO RIGOR 
POSSA AFASTAR, DA CONCORRÊNCIA, POSSÍVEIS PROPONENTES, OU QUE O 
TRANSMUDE DE UM INSTRUMENTO DE DEFESA DO INTERESSE PÚBLICO EM 
CONJUNTO DE REGRAS PREJUDICIAIS AO QUE, COM ELE, OBJETIVA A 
ADMINISTRAÇÃO. ( ... ). O FORMALISMO NO PROCEDIMENTO LICITATORIO NÃO SIGNIFICA 
QUE SE POSSA DESCLASSIFICAR PROPOSTAS EIVADAS DE SIMPLES OMISSÕES OU DEFEITOS 
IRRELEVANTES. SEGURANÇA CONCEDIDA. VOTO VENCIDO. (grifo nosso) 
(STJ - MS: 5418 DF 199710066093-1, Relator: Ministro DEM6CRITO REINALDO, Data de 
Julgamento: 25/03/1998, Si - PRIMEIRA SEÇÃO, Data de Publicação: DJ 01/06/1998 p. 24) 

O Superior Tribunal de Justiça - ST3 - segue esta linha, vejamos: 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. HABILITAÇÃO. EXIGÊNCIA EXCESSIVA. 
1. É excessiva a exigência feita pela administração pública de que, em procedimento licitatório, 
o balanço da empresa seja assinado pelo sócio-dirigente, quando a sua existência, validade e 
eficácia não foram desconstituídas, haja vista estar autenticado pelo contador e rubricado pelo 
referido sócio. 

[ ... 1 

3. O procedimento licitatório há de ser o mais abrangente possível, a fim de 
possibilitar o maior número possível de concorrentes, tudo a possibilitar a escolha 
da proposta mais vantajosa. 

4. Não deve ser afastado candidato do certame licitatório, por meros detalhes formais. No 
particular, o ato administrativo deve ser vinculado ao princípio da razoabilidade, afastando-se 
de produzir efeitos sem caráter substancial. 

S. Segurança concedida. (grifos nossos) 
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(MS 5631/131=, Rei. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13.05.1998, DJ 

17.08.1998 p. 7) (grifos nossos) 

Resta evidente que a Administração Pública não pode agir de modo discricionário ao 

se pautar em rígida formalidade, rejeitando licitantes e inviabilizando assim o exame de um maior 

número de propostas. Assim, embora a Administração, em suas licitações, esteja vinculada às normas 

e condições estabelecidas no Edital, conforme determinação da Lei n° 8.666/93, art. 41, e, 

especialmente, ao princípio da legalidade, não deve, contudo, em homenagem ao princípio da 

razoabilidade, prestigiar de forma exacerbada o rigor formal. 

A Administração Pública reconhece que é imprescindível observar que o fim precípuo 

da licitação é a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública e, há de se 

considerar que o ato de exclusão da licitante vencedora do certame em relação a todos os itens do 

o Pregão n° 032/2017, acabaria por contrariar tal intuito. 

Por fim, cabe aqui ressaltar que, de acordo com a Lei n° 10.520/02 (Lei do Pregão) o 

acolhimento do RECURSO, não importa invalidação de todos os atos do certame, mas tão somente a 

invalidação dos atos que não sejam passíveis de aproveitamento, como expressamente previsto no 

inciso XIX do art. 40  da referida Lei: 

Art. 40  A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e observará 
as seguintes regras: 

XIX - o acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento; 

Assim, é possível aproveitar os atos regulares e não afetados pelo vício já praticado, 

pois é imprescindível levar em consideração que as licitações que envolvem vários itens autônomos, 

como é o caso do Pregão n° 032/2017, tem uma única pretensão contratual (no caso concreto a 

aquisição de saibros e pedras graduadas), dividida em itens, os quais representam objetos licitatórios 

autônomos, ainda que constantes do mesmo edital. 

Por esse motivo não se justifica a anulação do certame como um todo, visto que por 

tratar-se de licitação por itens, um mesmo item poderia ter sido adjudicado, independentemente do 

outro à empresas diferentes. Outrossim, o cancelamento do item 03 do referido Edital (Saibro de 

arenito britado, carregado) não prejudica a adjudicação dos demais itens, uma vez que estes foram 

adjudicados à empresa ofertante do menor preço e que esta cumpriu os requisitos necessários ao 

fornecimento dos mesmos. 

Ademais, o próprio Tribunal de Contas da União já entendeu como legítima a reunião 

de elementos de mesma característica, quando a adjudicação de itens isolados onerar "o trabalho da 

administração pública, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e da dificuldade de 

controle, colocando em risco a economia de escala e a celeridade processual", o que pode 
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comprometer a seleção da proposta mais vantajosa (Acórdão 5301/2013-Segunda Câmara. Rei. 

Ministro André Luis). 

IV - DA DECISÃO: 

Considerando os fatos e fundamentos acima expostos e da análise da matéria exposta 

no RECURSO, a Pregoeira, no uso de suas atribuições legais e em observância aos princípios e à 

legislação atinente às licitações públicas, DECIDE DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO, 

declarando a inabilitação da empresa Terezinha Kupicki Simões ME apenas em relação ao item 

03 (Saibro de arenito britado, carregado), o qual será repassado à segunda colocada no certame, 

mantendo a classificação da referida licitante como primeira colocada para os demais 

itens. 

É como fica decidido. 

Piên/PR, 29 de março de 2017. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

PREGOEIRA 

o 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 03212017 

PROCESSO N° 44212017 

DECISÃO FINAL DE RECURSO 

Trata-se de RECURSO interposto pela empresa EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO 

LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n° 79.390.530/0001-43, com sede na 

localidade de Corredeira, s/n°, bairro Corredeira, na cidade de Campo Alegre/SC, por intermédio de 

seu procurador Sr. Arão dos Santos, OAB/SC no 9.760, sobre o qual vem proferir o seu 

julgamento e decisão final, conforme se segue: 

co 	1— DO RELATÓRIO: 

Trata-se de RECURSO contra decisão da Pregoeira na Sessão Pública do Pregão 

Presencial n° 032/2017, cujo objeto é 'b registro de preços para eventual aquisição de saibro e 

pedras graduadas para manutenção das vias públicas municipais' 

Expôs a ora RECORRENTE as razões de fato e de direito, alegando que houveram 

vícios na decisão da PREGOEIRA que declarou como vencedora a empresa Terezinha Kupicki Simões 

ME, para o item 03 do referido Edital (Saibro de arenito britado, carregado), a qual não apresentou 

Licença Ambiental para extração de arenito, pugnando pelo cancelamento do certame. 

Considerando: 

1) A tempestividade do RECURSO interposto pela RECORRENTE; 

2) A verificação posterior de que um dos documentos apresentados pela licitante 

Terezinha Kupicki Simões ME não atendia aos requisitos de habilitação, visto tratar-se de licença para 

extração de mineral diverso do solicitado em Edital para o item 03 (Saibro de arenito britado, 

carregado); 

3) O regular procedimento do Processo Licitatório de Pregão Presencial n° 

032/2017; e 

4) Os fatos e fundamentos expostos pela Pregoeira Srta. PATRICIA APARECIDA 

TROJANOVSKT. 

DECIDO: 

Adotar as razões constantes do julgamento proferido pela Pregoeira Srta. PATRICIA 

APARECIDA TRO]ANOVSKI, mantendo a decisão de DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO, 

declarando a inabilitação da empresa Terezinha Kupicki Simões ME apenas em relação ao 

1 
Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 

gabinete@pien.pr.gov.br  
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item 03 (Saibro de arenito britado, carregado), o qual deverá ser repassado à segunda 

colocada no certame, bem como mantendo a classificação da licitante como primeira 

colocada para os demais itens. 

Gabinete do Prefeito, 29 de Março de 2017. 

LIVI O TURECK 

Prefeito 

Rua Amazonas, no 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
gabinete@pien.pr.gov.br  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ff  ESTADO DO PARANÁ 

PREGÃO N° 03212017 

CREDENCIAMENTO, ANÁLISE DE PROPOSTAS 

LANCES VERBAIS, HABILITAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

No dia três do mês de abril do ano de dois mil e dezessete, às 13:00 horas, reuniram-se na sala de 

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, a 

pregoeira e sua equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 004/2017, para procederem a continuação 

das atividades pertinentes ao PREGÃO PRESENCIAL no 03212017, que tem como objeto o Registro 

de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para manutenção das vias 

públicas municipais. Às 13:00 horas foi aberta a sessão pública, iniciando com a abertura do envelope 

de habilitação da segunda colocada para o item 03 do termo de referência (saibro arenito britado 

carregado), qual seja, EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA. EPP, inscrita no CNPJ 79.390.530/0002-

24, face a desclassificação da primeira colocada, empresa TEREZINHA KUPICKI SIMÕES, inscrita no 

CNP] 09.382.935/0001-54, a qual, segundo verificações posteriores à Sessão de Abertura realizada no 

17/03/2017, não possuía licença para extrair o saibro arenito, apenas para extração do mineral 

serpentinito, sendo então desclassificada para esse item. A Pregoeira procedeu então à abertura do 

ENVELOPE N° 02 (Documentos de Habilitação) da empresa EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA. 

EPP, sendo constatado que a mesma não apresentou a certidão negativa de débitos trabalhistas da filial 

para a qual apresentou a proposta para o item em questão, em desacordo com o item 8.1 alínea "1". 

Embora a licitante tenha apresentado a CNDT do CNPJ da Matriz a mesma desatendeu ao item 8.4 que 

estabelece que toda documentação deverá ser apresentada para a empresa que esteja apresentando a 

proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação deverá referir-se à matriz e se for a 

filial, toda documentação deverá referir-se à filial, sendo portanto inabilitada. Ademais, contatou ainda a 

Pregoeira que a proponente apresentou a Licença de Operação, em atendimento ao item 8.1 alinea "k", 

apenas para a extração do serpentino e conforme pesquisa realizada pela Pregoeira não se trata do 

mesmo material cotado para o item 03 (saibro de arenito), incorrendo no mesmo motivo que implicou na 

desclassificação da empresa que havia sido classificada em primeiro lugar. Portanto a pregoeira declarou 

a licitante classificada em segundo lugar também como desclassificada, restando assim o item 03 do 

referido Pregão n° 039/2017 como DESERTO. Os presentes analisaram e vistaram a documentação, não 

tendo nada a acrescentar ao que já foi relatado. Concluídos os procedimentos relativos ao PREGÃO 

PRESENCIAL N° 03212017, considerando a desclassificação de ambas as empresas que cotaram o 

item 03 do Pregão n° 032/2017 (saibro arenito britado carregado). Nada mais havendo, foi lavrada esta 

ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de apoio, ao assinarem a ata, atestam sua 

participação e colaboração no certame. 

Pregoeira; PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI  

Equipe de apoio: MÁRCIA ZIGOVSKI  

Equipe de apoio: DOROTI DE FÁTIMA PIECKOCZ / _ 3 
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Pregão 3212017 

P4gna1 

Oe4o: REGISTRO DE PREÇOS PARAEVENTUALAQUISIÇÃO DE SAIBRO E PEDRAS GRADUADAS PARA MAN 

Fornec8 28 TEREZINHA KUPICIO SIMOES ME 	 SIMÓES Vencedor 

Vala' 

Late Inicial 9.9) 

1 9,70 

2 9,50 

Fa'nec 78 , 	EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA - EPP 	 MAAHS Declinou 

Vala' 

Laica Inicial 9,98 

1 9,80 

2 9,80 

Fa'itoc ' 'MARCELO DOS SANTOS IJMB - ME Declinou 

Ro 

Late Iniciei 10,9) 

fltflflfltflSNMSIIISIItó1ISI16S :. 
Fncr 2& TEREZINHA KUPK)KJ SIMÕES ME 	 SIMÕES Vencedor 

Rctde Vala' 

Lace Inicial 14,85 

1 13,9) 

. 	 2 13.40 

3 12,9) 

4 11,9) 

5 11,40 

6 10,9) 

7 1680 

6 8,50 

Fu,ce 78 ' EXTRAÇÃO DEMELk FUNDÃO LTDA-EPP 	 MMJ-IS Declinou 

Veja' 

Larica Inicial 14,98 

1 14,9) 

2 1350 

3 13,9) 

4 12,9) 

5 11.50 

6 11,9) 

7 10,50 

6 9.80 

FçrreÔe 15 '. 	 , 'SCELO0'OS SANtOS LAMS-ME Decenou 
Ra'da Vala' 

Late Inicial 15,9) 

1 14.80 

2 139) 

3 . 	

4 

1330 

12,70 

5 11,75 

Fa'net 2 TEREZINHARUP 	SIMÕES ME 	 SIM ES Vencedor 
R~ Vaia- 

1 	 19,50 

2 	 18,9) 

3 	 17,9) 

4 	 17,45 

5 	 17,9) 

6 	 1670 

7 	 16,40 

6 	 15,9) 

9 	 14,9) 

Fa-necat' 78 	 EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA « EPP MMJ-IS 	 Deçlpnou 
Rada 

Late Iniciei 	 24,98 

1 	 20,9) ci 2 	 1900, 

3 	 16,80 

4 	 17,50 

5 	 17,20 

Emilictr: DOROTI DE FATIMA PIECKOCZ, re esão: 5516 m 03(04/2017132430 
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Pregão 3212017 

 

Página2 

Objelo REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUALAOU!SIÇÂO DE SAIBRO E PEDRAS GRADUADAS PARA MAN 

6 	 16,50 

7 	 1650 

8 16,00 

9 	 15,85 

Fomececor 15583 	 MARCELO DOS SANTOS LAMB ME 	 Declinou 

Valor 

Lance InioaI 	 258) 
1 	 2470 

2 	 1945 

3 	 16.75 

4 	 1765 

PATRICIA APARECIDA TROJANOV9<1 	 MARCIA ZIGOSKI 
erO 	 Membro '.1 Membro 

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA - EPP 	 MARCELO 8)5 SANTOS LAMB - ME 
	

TERINI1A KUPICKI 58106 ME 

EmiIi 	: DORDTI DE FATIMAPIECKOCz, nasâo: 5516 ri 	
03'04tl7 13:2430 



Prefeitura Municipal de Piên -2017 iS 8 
Classificação por Fornecedor 

Pregão 3212017 

Pági1 

'tem 	Produto/Saviço UN. 	Quatidade Status 	Mata Preço Uniltilo Preço Total Sei 

a 
Loto 001 	Lote 001 

1 	5905 SAIBRO IRREGULAR - CARREGADO MTS 	10.,00 	CIsificab 	SIMÕES 9,59 95..00 * 

01)2 	8907 SAIBRO GRADUADO- CARREGADO MT 	 Gleasificai, 	SIMÕES 8.59 59.5(500 * 

004 	14614 PEDRAS GRADUADAS, COM DIMENSÃO MÁXIMA DE 3,0 	Nt' 	 5.,00 	CI..~ 	SIMÕES 14,90 74.5(5,W * 

POLEGADAS, CARREGADO 

VALOR TOTAL: 	229.W 

ri 

1 

Erniti »-: DOROTI DE FATIMAPIECKOCZ, na eraão: 5516m 	
(5/0430171325:43 
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r 

nte de Inscrição e de Situação Cadastral 

Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFB a sua atualização cadastral, 

-fl- 	 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

INSCRIÇÃO 
79.390.53010002-24 
FILIAL 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
2911012002 

NOME EMPRESARIAL 

EXTRACAO DE AREIA FUNDAO LTDA - EPP 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
08.10-0-06 - Extração de areia, cascalho ou pedregulho e beneficiamento associado 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 

09.904-03 - Atividades de apoio à extração de minerais não-metálicos 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

NUMERO 	COMPLEMENTO 

51N 

MUNICIPIO 	 UF 

PIEN 	 PR 

LOGRADOURO 
EST GERAL 

CEP 

83.860-000 
BAIRRO/DISTRITO 

CAMPINA DOS MAIAS 

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

0111212002 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇAO ESPECIAL 	 DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 1110312017 às 09:23:24 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

Voltar 

Preparar Pagina 

- 	para rlpressáo 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, dique aqui. 

Atua]iie supija 

https://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjrevalCnpjreva_Compro.. . 11/03/2017 
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Emissão do CICAD 

.0 IW 
PARANÁ 

Comprovante de Inscrição Cadastral - CICAD 

Inscrição no CADIICMS 	 Inscrição CNPJ 	 Início das Atividades 

90270282-22 	 79.390.530/0002-24 	 1212002 

Empresa / Estabelecimento 

Nome Empresarial EXTRACAO DE AREIA FUNDAO LTDA 

Título do Estabelecimento 

Endereço do Estabelecimento EST GERAL CAMPINA DOS MAIA, S!N - CAMPINA DOS MAIA - CEP 83860-000 
FONE: (47) 635-1487 - FAX: (47) 635-1348 

Município de Instalação PIEN - PR, DESDE 1212002 

• 	 Qualificação 

Situação Atual ATIVO - REGIME NORMAL! NORMAL - DIA 1200 MES+1, DESDE 1212015 

Natureza Jurídica 206-2 - SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA 

Atividade Econômica Principal do 0810.0108. EXTRACAO DE SAIBRO E BENEFICIAMENTO ASSOCIADO 
Estabelecimento 

Atividade(s) Econômica(s) 
Secundéria(s) do Estabelecimento 

Quadro Societário 

Tipo 	Inscrição 	 Nome Completo / Nome Empresarial 	 Qualificação 

CPF 	311.290.309-97 LAURO JOSE MAAHS 	 SÓCIO-ADMINISTRADOR 

CPF 	420.838.349-68 DANILO LUIS MAAHS 	 SÓCIO 

Estado do Paraná 

Este CICAD tem validade até 31/0 8/2016.
Seaetana de Estado da Fazenda 

M' 
 

Coordenação da Receita do Estado 

CAD/104S N° 90270282-22 

Os dados cadastrais deste estabelecimento poderão ser confirmados via 	
Emitido Eletronicamente via Internet 

Internet www.fazenda.pr.gov.br 	
01/08/2016 14:04:06 

Dados trarwitídos de forma segura 
Tecnologia CELEPAR 

Jw.&ir1&netw.gov.b/cadicmsce_CIFS11D.asp?cIi4eíflFadI=S&eCaicms=90270282fl&eUs&=EXNR8R9l 	 1/1 
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MENEW IMPRIMIR 	VOLTAR 1 

CAIt a 
-1 	 ir 	 ç  A  

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	79390530/0002-24 

Razão Social:EXTRACAO DE AREIA FUNDAO LTDA 

Endereço: 	EST GERAL CAMPINA DOS MAIA / CAMPINA DOS MAIA / PIEN / 
PR 183860-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 
o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação 
regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 2610212017 a 27/03/2017 

Certificação Número: 2017022602312664600795 

Informação obtida em 11/03/2017, às 10:05:12. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

https://www.sifge.caix&gov.br/Empresa/CrlYCrflFgeCFSlmprimirPapel.asp?VARPes... 11/03/2017 
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PODER JUD.EOIÁRIO 
JUSTTÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: EXTRACAO DE AREIA FUNDAO LTDA - EPP 
(MATRIZ E FILIAIS)CNPJ: 79.390.530/0001-43 

Certidão n°: 125762505/2017 
Expedição: 11/03/2017, às 10:07:06 
Validade: 06/09/2017 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que EXTRACAO DE AREIA FUNDAO LTDA - EPP 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 

79.390.530/0001-43, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

. 	Internet (http://www.tst.jus.br ). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

L)Ctvidas e 	 cndL.Lst. 
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BRASIL 	Acesso à informação 

	
Participe 	Serviços 	Legislação 	Canais 

Receita Federal r 	CERTIDAO 

I MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: EXTRACAO DE AREIA FUNDAO LTDA - EPP 
CN12J: 79.390.53010001-43 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 

nas alineas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n 2  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br > ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n 2  1.751, de 0211012014. 
Emitida às 15:46:07 do dia 2810912016 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 2710312017. 
Código de controle da certidão: 887A.1573.CE06.174B 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Nova .Consulta 	 Preparar página iM para impresso 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CNDConjuntaSegVia.. . 11/03/2017 
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Secretaria de Estado da Fazenda 

PARANÁ 	
Coordenação da Receita do Estado 

GOVERNO DO 51400 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°016025398-80 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 79.390.53010002-24 
Nome: EXTRACAO DE AREIA FUNDAO LTOA 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 09/0712017 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
wwwfazenda.pr.00v.br  

Pagine 1 de 1 

Emi ido via Internet Pública (11103/2017 10:10:07) 

r 
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n 

CNN: 76.002.65610O010 	 .. 	
.. .].1: ............. 

Prefeitura Municipal de Piên 
Rua Amazonas n °  373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 
N.721/2017 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 1510412017, SEM RASURAS E NO 
ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA DEVE À 
FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, l6de Março de2ol7 

1 CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO: NEGATIVA N°- 721)2017 
ZTMJ42QET2C442XQBX 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA - EPP 

INSCRIÇAO EMPRESA CNPJ/CPF PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO 

2361 79.390.530/0002-24 16/0312017 
ENDEREÇO 

PRINCIPAL CAMPINA DOS MAIA, S/N - CAMPINA DOS MAIA CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Extração de areia, cascalho ou pedregulho e beneficiamento associado, Atividades de apoio à extração de minerais não- 
metálicos 

Emitido por: Cc Equiplano Público Web» 

http://pOrtaldagovemanea.pien.pr.gOV.br/esportallstmcertidaOxiew.logic?idCertidaO=.. . 16/03/2017 
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Licença de Operação 

No 29253 

Secretaria do Estado do Meio 
DO PARANÁ 

instituto Ambiental do Paraná Validade ?410212020 

Ambiente e Recursos Hidricos Diretoria de Controle de Recursos Ambientais Protocolo .135527793 

O Instituto Ambiental do Paraná - IAP, com base na legislação ambiental e demais normas pertinentes, e tendo em vista o 

contido no expediente protocolado sob o n° 135527793, expede a presente Licença de Operação à: 	- 

01  IDENTIRCA 
Razão Social -. Pessoa Jurídica / Nome - Pessoa Física 

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA 
C.G.C. - Pessoa Jurídica/ C.P.F. - Pessoa Elsica Inscrição Estadual - Pessoa Jurídica / R.G. - Pessoa Física 

79390530000143 4220081770 
Endereço 

ESTRADA DAS CORREDEIRAS, S/N 
Bairro 	 Município 	 UF 	cep 

CORREDEIRAS 	 Campo Alegre 	 SC 	189294000 
02 IDENTIFICAÇÃO DO ËMPfltNDI$ENTQ 

Empreendimento 

Extração de serpentlnito - (Extração de Areia Fundão Ltda) 
Tipo de empreendimento/atividade 

Extração de serpentinito 

Endereço 	- Bairro 

Campina dos Maia 	 . Campina dos Maia 

Município Gep 
Pién 	 . 83860000 
Corpo Hídrico do Entorno Bacia Hidrográfica 

Rio Negro Iguaçu 
Destino do Esgoto Sanitário 	 . 	 Destino do Efluente Final 

Infiltração no Solo 

03 REQUISITOS DO UCENCIAMENTO* OPERAÇÃO 	 - 

• 	Súmula desta licença deverá ser publicada no Diãrio Oficial do Estado e em jornal de grande drculaço local ou regional, no prazo máximo do 30 (finta) dias, 

nos termos da Resolução CONM1A n°006/66. 

• Esta LICENÇA DE OPERAÇÃO tem a validade acima mencionada, devendo a sua renovação ser solicitada ao 1W com antecedência mínima de 
120 (cento e vinte) dias. 

• Quaisquer alterações ou expansões nos processos de produção ou volumes produzidos pela Indústria e alterações ou expansões no empreendimento, deverão 

ser licenciados pelo AP. 

• Esta LICENÇA DE OPERAÇÃO deverá ser afixada em local visivel 	 - 

Detalhamento dos Requisitos de Licenciamento 

Esta Licença trata-se de Renovação de Licença Ambiental de Operação. Protocolo: 120371894, Licença: 29253, 
Emissão da Licença: 2310712013, Validad: 2310712015. 
A presente licença refere-se aos DNPWs n 0826.2842002 e 826.49712006 cujas poligonais estão inseridas totalmente no 
município de Pián. 	 . 

Esta licença permite a plena operação do empreendimento, ou seja, a extração de serpentinito. 
A explotação deverá ocorrer de acordo com o planejamento apresentado anteriormente através do Plano de Controle 
Ambiental. 

A área de exploração está referendada pelas coordenadas Utm, 22J E657.955 e N7.106.618. 	: 

O presente instrumento não autoriza a supressão de vegetação nativa e nem a intervenção em área de preservação 
permanente. 
O requerente deverá apresentar em 90 (noventa) dias um relatório das atividades desenvolvidas, principalmente as de 
controle e recuperação ambiental. 
Se o licenciado desejar a renovação findo o prazo da presente licença, o pedido deverá ser instruido com um Plano de 
Controle Ambiental atualizado. 
Anualmente, deverá apresentar relatório das ações desenvolvidas, principalmente as de controle e-recuperação. 
ambiental. 
Esta licença foi expedida de acordo com as informações oferecidas pelo requerente e poderá ser revista no caso de não 
conformidades. 
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ESTACO DE SANTA CATARINA 

	

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 	 LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇAO 
FATMA,  FUNDAÇAO DO MEIO AMBIENTE 

- FATMA 
Âua 

	

PJ°flYflfllC 	 188.878 
de Autenticidade 

A Fundação do Meio Ambiente - FATMA, no uso de suas atribuições que lhe são Conferidas pelo inciso 1 do 
artigo 7' da Lei Estadual N° 14.675 de 2009, com base no processo de licenciamento ambienta] no 
IND/54439/CMF e parecer técnico n ° 2411/2013, concede a presente LICENCA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO 
à: 

Empreendedor 

NOME: EXTRAÇÃO DE AREJA FUNDÃO LTDA 

ENDEREÇO: ESTRADA DAS CORREDORAS, S/N, CORREDORAS 

CEP: 89.294-000 	MUNICÍPIO: CAMPO ALEGRE 	 ESTADO: SC 

CPFICNPJ: 79.390.53010001-43 

ATIVIDADE: 10.20.00- BENEFICIAMENTO DE MINERAIS COM COMINUIÇÃO 
ATIVIDADE SECUNDÁRIA; 42.32.20 - Tanques autônomos de consumidor final de combustíveis liquidas e gasosos 

EMPREENDIMENTO: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDAO LTDA 

Localizada em 

ENDEREÇO: ESTRADA DAS CORREDORAS, S/N, CORREDEIRAS 

CEP: 	89.294-000 	MUNICÍPIO: CAMPO ALEGRE 	 ESTADO: SC 

COORDENADA GEOGRÁFICA: lat 261015.94"5 - lon 49°25'33.11'W 

A presente Licença, concebida com base nas informações apresentadas pelo interessado, declara a viabilidade de operação 
do empreendimento, equipamento ou atividade, quanto aos aspectos ambientais, e não dispensa nem substitui alvarás ou 
certidões de qualquer natureza, exigidas pela Legislação Federal, Estadual ou Municipal. 

Condições gerais 

1. Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de licenciamento ambiental deverão 
ser precedidas de anuência da FATMA. 
II. A FATMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condições de validade, suspender ou cancelar a presente 
licença, caso ocorra: 

Omissão ou falsa descrição de informações que subsidiaram a expedição da presente licença; 
A superveniência de graves riscos ambientais e/ou de saúde pública; 
Violação ou inadequação de quaisquer condições de validade da licença ou normas legais. 

III.A publicidade desta licença deve ocorrer conforme Lei Estadual 14.675109, artigo 42. 
IV. Retificações e recurso administrativo relativos a presente licença devem ser encaminhados á FATMA no prazo de 20 (vinte) 
dias contados da data de comunicação de expedição da presente licença. 

1 (48) meses, a contar da presente data. 

MAFRA, 09 de Fevereiro de 2015 	 /1 	Gerente 	
1 

AOP-01146 
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ART 4884471-0 e 5243952-5 do Engenheiro de Minas Danilo Rodrigues Magalhães - CREA-SC 111183-5 
ART 5327840-0 do Engenheiro Civil Henrique Valdivio Scbroeder - CREA-SC 034550-0 
ART 5323919-8 da Engenheira Química Micheline Voss Kunze - CREA-SC 055386-9 

Descrição do empreendimento 
Trata-se da viabilidade operacional para um britador fixo instalado em área anteriormente utilizada para extração 
de areia pela mesma empresa, e secundariamente para a instalação de um tanque de abastecimento de óleo 
diesel, para uso particular. 

As coordenadas dos vértices da área de 3,18 ha licenciada para a atividade são: 
Vi: 7.104.547 N; 657.186 E 1V2:7.104.438 N; 657.431 E 
V3; 7.104.331 N; 657.315 E / V4: 7.104.447 N; 657.132 E 
VI: 7.104.547 N; 657.186 E 

O objetivo da atividade é a realização de cominuição e classificação de rochas, com a finalidade de obtenção de 
saibro, pedrisco e pedra britada para construção civil. No processo, a matéria-prima provinda das frentes de lavra 
é descarregado em um alimentador vibratório que alimenta um britador de mandíbulas primário. Após a britagem 
primária, o minério segue por correia transportadora até a pilha pulmão. De lá, o material é retirado por meio de 
um alimentador vibratório e segue por correia transportadora até uma peneira classificatória de um deck" de 
malha de 2112.  O material retido nesta malha irá alimentar um britador girosférico secundário. O material passante 
na malha 2112  é conduzido a ourta peneira classificatória de três "decks" que selecionará os produtos em faixas 
granulornétricas de zero a 318', 318" a 314", e 314" a 1 1121*,  O britador secundário produz material abaixo de 21121' 
que, na sequencia, passará pela peneira de três "decks". O material retido na primeira malha (1 1 12» ) será 
conduzido a um britador terciário que reduzirá o material a unia granulometria abaixo de 3/4n,  que será peneirado 
na na estrutura descrita acima. 
A unidade de brítagem conta com um sistema de aspersão de água para umedecimento do material, desde o 
britador primário até as pilhas de estocagem, de forma a minimizar a geração de pó. O entorno da unidade de 
britagem possui canaletas de drenagem adequada, contendo dispositivos de sedimentação de finos, de forma a 
não permitir que as águas puviais incidentes sobre o local carreguem material em suspensão para as drenagens 
locais. O equipamento tem capacidade nominal prevista de 40 ton/h. A produção do sistema de britagem é de 
aproximadamente 1500 ton/mês. 
O local possui ótimo acesso, lagoas de sedimentação/decantação em funcionamento, sistema de energia elétrica 
implantado, escritório, refeitório e sanitários, depósitos de materiais e ferramentas, local apropriado para bota-tora 
e local apropriado para estoque provisório. Não há necessidade de captação de água. 

Para a área de lavagem e abastecimento, será construído um galpão industrial em estrutura metálica, onde será 
colocada calha de chapa galvanizada nos beirais do telhado, com tubo de queda de aço galvanizado, e em cada 
descida (condutores vindo do telhado) será instalada uma caixa de areia com grelha de ferro, interligadas com 
tubulação de concreto até o ponto de desague final. Para o contra piso, após a compactação do solo, será 
executado um lastro de 10 cm de brita n° 02, seguido por uma malha de aço para que o contra piso não ceda, 
para após ser executada uma camada de concreto de 10 cm. 
No local será instalado tanque bi-partido de armazenamento de óleo diesel de uso privado para abstecimento, 
com capacidade total de 13.000 L, em sistema elevado com bacia de contenção de alvenaria, pista de 
abastecimento e sistema de tratamento de efluentes. A bacia de contenção para 

1. Aplicam-se as restrições contidas no procedimento de Licenciamento Ambiental e na Legislação Ambiental em 
vigor. 
II. Aplicam-se as condições de validade expressas neste documento e seus anexos. 
III. Esta licença não autoriza o corte ou supressão de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da Mata 
Atlântica. 
IV. Cópia da presente licença deverá ser exposta em local visível do empreendimento. 
V. De acordo com o artigo 40, Inciso III, parágrafo 4 da Lei Estadual 14.675109, a renovação desta Licença 
Ambiental de Operação - LAO deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da 
expiração de seu prazo de validade, lixado na respectiva licença ambiental. 
VI. Havendo alteração dos atos constitutivos do empreendimento, cópia da documentação deve ser apresentada a 
FATMA sob pena do empreendedor acima identificado continuar sendo responsável pela atividade / 
empreendimento licenciado por este documento. 

-- 	 - 	

- 
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N° 49712015 

A Fundação do Meio Ambiente - FATMA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 1 do 
artigo 7 0  da Lei Estadual N° 14.675 de 2009, com base no processo de licenciamento ambiental n o  
IND/54439/CMF e parecer técnico n ° 2411/2013. concede a presente LICENCA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO 
à: 

Empreendedor 

NOME: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA 

ENDEREÇO: ESTRADA DAS CORREDEIRAS, S/N, CORREDEIRAS 

CEP: 89.294-000 	MUNICÍPIO: CAMPO ALEGRE 	 ESTADO: SC 

CPF/CNPJ: 79.390.53010001-43 

1 ATIVIDADE: 10.20.00 - BENEFICIAMENTO DE MINERAIS COM COMINUIÇÃO 

LATIVIDADE SECUNDÁRIA: 42.32.20 - Tanques autônomos de consumidor final de combustiveis líquidos e gasosos 

1 EMPREENDIMENTO: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDAO LTDA 

Localizada em 

ENDEREÇO: ESTRADA DAS CORREDEIRAS, S/N, CORREDEIRAS 

CEP: 	59.294-000 	MUNICÍPIO: CAMPO ALEGRE 	 ESTADO: SC 

COORDENADA GEOGRÁFICA: lat 26°1O'15.94"S - Ion 49 °25'33.1 1"W 

A presente Licença, concebida com base nas informações apresentadas pelo interessado, declara a viabilidade de operação 
do empreendimento, equipamento ou atividade, quanto aos aspectos ambientais, e não dispensa nem substitui alvarás ou 
certidões de qualquer natureza, exigidas pela Legislação Federal, Estadual ou Municipal. 

Condições gerais 

e 1. Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de licenciamento ambiental deverão 
ser precedidas de anuência da FATMA. 
II. A FATMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condições de validade, suspender ou cancelar a presente 
licença, caso ocorra: 

Omissão ou falsa descrição de informações que subsidiaram a expedição da presente licença; 
A superveniôncia de graves riscos ambientais e/ou de saúde pública; 
Violação ou inadequação de quaisquer condições de validade da licença ou normas legais. 

III. A publicidade desta licença deve ocorrer conforme Lei Estadual 14.675109, artigo 42. 
IV. Retificações e recurso administrativo relativos a presente licença devem ser encaminhados à FATMA no prazo de 20 (vinte) 
dias contados da data de comunIcação de expedição da presente licença. 

(48) meses, a contar da presente data. 

(À 
MAFRA, 09 de Fevereiro de 2015 

Gerente 

AbP.01746 
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ART 4884471-0 e 5243952-5 do Engenheiro de Minas Danilo Rodrigues Magalhães - CREA-SC 111183-5 
ART 5327840-0 do Engenheiro Civil Henrique Valdivio Schroeder - CREA-SC 034550-0 
ART 5323919-8 da Engenheira Química Micheline Voss Kunze - CREA-SC 055386-9 

armazenamento de tanque de combustível é construída em alvenaria devidamente impermeável, com piso em 
concreto armado, ao nível do solo, ocupando uma área de 27.74 m 2  e volume total igual ao volume do tanque 
mais o volume correspondente á base deste tanque. As dimensões da bacia de conteção serão LxCxA = 3,50 m x 
7,00 m  0.60 m, e volume igual a 14.700 L. 
Os equipamentos envolvidos na operação estarão aterrados, ou seja, ligados ao mesmo potencial, para 
descarregar a energia estática. O tanque possui em sua parte superior dois bocais de 2' em que serão instalados 
os vent's, com altura mínima de 3,50 m do piso acabado. Serão instalados três extintores de 6 kg de pó químico 
seco (PQS), a uma distância máxima de 10,00 m da bacia de contenção, em uma altura que nenhuma de suas 
partes fique acima de 1,70 m do piso acabado. O mesmo terá uma proteção contra intempéries e sinalizado com 
um circulo vermelho com a inscrição em negrito "PROIBIDO DEPOSITAR MATERIAL" sob o extintor, a 20 cm da 
sua base e no chão (piso acabado) pintado um quadrado com 1,00 m de lado, com 10 cm de borda. 
Tanto na área de lavação quanto na área de abastecimento deverá ser instalada sistema separador de água-óleo. 
A primeira caixa (caixa de areia) terá dimensões O (diâmetro) x P (profundidade) = 0,60 m x 0,80 m e uma grade 
antes da entrada da caixa; a segunda e terceira caixas (caixa de proteção de óleo) terão dimensões DxP = 0,60 m 
x 0,60 m; a quarta caixa (caixa de inspeção) terá dimensões DxP = 0,60 m x 0,50 m. 

Aspectos florestais 
A atividade está implantada em área degradada, anteriormente utilizada para extração de areia, caracterizada por 

vegetação em estágio inicial, vegetação pioneira e espécies exóticas de reflorestamento. As APPs estão intactas. 
Reserva lecial: área de 3,83 ha averbada na matricula 11.655. Área de 4,6734 ha cadastrada no CAR para a 
matricula 18.798. 
Fauna/flora ameaçada: não foram observados espécies ameaçadas da fauna e flora no momento da vistoria. 
Uso da APP: nada consta. Todas as áreas definidas por lei como de Preservação Permanente (APP) 
existentes na área objeto deverão ser preservadas e não podem ser utilizadas. 
Autorização de corte: nada consta. Fica proibida a supressão de vegetação sem prévia autorização do órgão 
competente. 

Controles ambientais 
1. Deverá ser instalado ao redor do britador um sistema de controle das águas pluviais, canalizando-as para 
lagoa de decantação antes de direcioná-las para drenagem local: 
2. Executar manutenção preventiva de equipamentos; 
3. Executar sistema de aspersão de água na esteira do britador para evitar a dispersão de poeiras; 
4. Promover a umidificação da pilha de minério, do pátio de carregamento e área de circulação de veículos, 
periodicamente, a fim de evitar excesso de poeira; 
5. A deposição de areia na caixa de retenção de óleo do sistema separador de água-óleo deve ser verificada 
periodicamente e, em caso de acúmulo, deve-se efetuar a limpeza para evitar a obstrução das tubulações e 
aberturas de escoamento; 

1. Aplicam-se as restrições contidas no procedimento de Licenciamento Ambiental e na Legislação Ambiental em 
vigor. 
II. Aplicam-se as condições de validade expressas neste documento e seus anexos. 
li I. Esta licença não autoriza o corte ou supressão de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da Mata 
Atlântica. 
N. Cópia da presente licença deverá ser exposta em local visível do empreendimento. 
V. De acordo com o artigo 40, Inciso III, parágrafo 4 da Lei Estadual 14.675109, a renovação desta Licença 
Ambiental de Operação - LAO deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da 
expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença ambiental. 
VI. Havendo alteração dos atos constitutivos do empreendimento, cópia da documentação deve ser apresentada a 
FATMA sob pena do empreendedor acima identificado continuar sendo responsável pela atividade / 
empreendimento licenciado por este documento. 

Página 4 de 10 



' 	ESTADO DE SANTA CATARINA 
- 	SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

FÁTMÁ FUNDAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 
LICENÇA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO 

184 

ri 

o 

N° 49712015 

A Fundação do Meio Ambiente - FATMA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 1 do 
artigo 7 °  da Lei Estadual N °  14.675 de 2009, com base no processo de licenciamento ambiental ri* 
1ND154439/CMF e parecer técnico n°241112013, concede a presente LICENCA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO 
à: 

Empreendedor 

NOME: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA 

ENDEREÇO: ESTRADA DAS CORREDEIRAS, SIN, CORREDEIRAS 

CEP: 89.294-000 	MUNICÍPIO: CAMPO ALEGRE 	 ESTADO: SC 

CPF/CNPJ: 79.390.53010001-43 

ATIVIDADE: 10.20.00 - BENEFICIAMENTO DE MINERAIS COM cOMINuIÇÃO 
LATIVIDADE SECUNDÁRIA: 42.32.20 - Tanques autônomos de consumidor final de combustíveis Ilquidos e gasosos 

EMPREENDIMENTO: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDAO LTDA 

Localizada em 

i ENDEREÇO: ESTRADA DAS CORREDEIRAS, S/N, CORREDEIRAS 

CEP: 	89.294-000 	MUNICÍPIO: CAMPO ALEGRE 	 ESTADO: SC 

COORDENADA GEOGRÁFICA: Iat 26 0 1015.94"S - lon 49°25'33.11"W 

A presente Licença, concebida com base nas informações apresentadas pelo interessado, declara a viabilidade de operação 
do empreendimento, equipamento ou atividade, quanto aos aspectos ambientais, e não dispensa nem substitui alvarás ou 
certidões de qualquer natureza, exigidas pela Legislação Federal, Estadual ou Municipal. 

Condições gerais 

1. Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de licenciamento ambiental deverão 
ser precedidas de anuência da FATMA. 
II. A FATMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condições de validade, suspender ou cancelar a presente 
licença, caso ocorra: 

Omissão ou falsa descrição de informações que subsidiaram a expedição da presente licença; 
A superveniência de graves riscos ambientais &ou de saúde pública; 
Violação ou inadequação de quaisquer condições de validade da licença ou normas legais. 

III. A publicidade desta licença deve ocorrer conforme Lei Estadual 14.675109, artigo 42, 
IV. Retificações e recurso administrativo relativos a presente licença devem ser encaminhados â FATMA no prazo de 20 (vinte) 
dias contados da data de comunicação de expedição da presente licença. 

1 (48) meses, a contar da presente data. 

MAFRA, 09 de Fevereiro de 2015 
	

o  

Gerente 

ADP-01 746 
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6. O gerador e/ou motor a diesel deve estar instalado sobre tanque de contenção; 
7. A manutenção de caminhões e máquinas deve ser executada em locais adequados para esta finalidade; 
8. Os resíduos gerados na manutenção de caminhões e máquinas devem ser dispostos como resíduo classe 1, 
em local licenciado para este fim; 
9. Produtos oleosos e outros produtos potencialmente poluidores utilizados para manutenção e abastecimento do 
motor e/ou gerador a diesel, assim como embalagens vazias contendo materiais residuais de substancias oleosas 
• demais produtos potencialmente poluidores, deverão ficar depositados em local coberto, com piso impermeável 
• tanque ou mureta de contenção; 
10. Direcionar todo o efluente sanitário gerado pela atividade à fossa séptica instalada no local; 
11. A APP do Rio Negrinho, que é de 30 metros, deve estar cercada e identificada. A APP do Rio Negro, que é de 
50 metros, deve estar cercada e identificada. 
12. As atividades de cominuição deverão ocorrer durante o período diurno, em horário comercial, salvo normas 
mais restritivas prevista em Lei Municipal; 
13. A atividade deverá ter o acompanhamento do técnico responsável pelo projeto; 
14. Os funcionários que operarão os equipamentos deverão possuir e utilizar todos os equipamentos de proteção 
individual necessários para sua segurança, e conhecer o Plano de Ação Emergencial (PAE). 

Programas ambientais 
Programa de controle de processo erosivos: acompanhamento diário, semanal e especialmente depois de 

chuvas, das áreas onde possam se instalar ou acelerar processos erosivos, incluindo-se as estradas de acesso, 
locais de manobra de veículos, as valetas de drenagem, os bota-foras e os locais de estocagem de produto 
acabado. 
Programa de monitoramento da noeira nas estradas de acesso: rnonitoramento da geração de poeira do britador 
ou das estradas de acesso, bem como a urnidificação dos locais onde for a causadora da degradação e/ou do 
desconforto. Instalação de cortina verde. 
Programa de monitoramento da qualidade da água: nionitoramento visual das lagoas de 
decantação/sedimentação, tendo-se em consideração que a atividade não produz poluição química, mas eventual 
turvamento da água por aporte de águas pluviais contendo material particulado. Evntuais canais de acesso direto 
da água serão fechados. 
Programa de monitoramento da estabilidade de taludes: monitoramento permanente dos taludes dos estoques e 
das estradas de acesso, especialmente após chuvas. As eventuais inconformidades serão imediatamente 
corrigidas. 
Programa de adequação e conforto da vizinhaça: a empresa mantém um canal aberto com a vizinhaça, medianete 
porta-voz, o qual recebe reclamações e sugestões para adequar a atividade ao conforto dos vizinhos, procurando 
atender às legitimas reinvidicações. A empresa mantém um ótimo relacionamento com a associação de 

LA 
	moradores local. 

Proarama de monitoramento da fauna: os funcionário são informados da presença de animais suscetíveis de 
sofrer danos e das medidas para sua proteção, sendo orientados a anotar a presença de animais no entorno da 
atividade para evitar causar danos aos locais de pousio, dessedentação ou alimentação. A empresa monitora toda 
e qualquer atividade de caça ilegal nas imediações. 
Programa de limpeza e destinacão de resíduos: semanalmente a empresa faz a limpeza de todo e 

1. Aplicam-se as restrições contidas no procedimento de Licenciamento Ambiental e na Legislação Ambiental em 
vigor. 
II. Aplicam-se as condições de validade expressas neste documento e seus anexos. 
III. Esta licença não autoriza o corte ou supressão de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da Mata 
Atlântica. 
IV. Cópia da presente licença deverá ser exposta em local visível do empreendimento. 
V. De acordo com o artigo 40, Inciso III, parágrafo 4 da Lei Estadual 14.675109, a renovação desta Licença 
Ambiental de Operação - LAO deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da 
expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença ambiental. 
VI. Havendo alteração dos atos constitutivos do empreendimento, cópia da documentação deve ser apresentada a 
FATMA sob pena do empreendedor acima identificado continuar sendo responsável pela atividade / 
empreendimento licenciado por este documento. 
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A Fundação do Meio Ambiente - FATMA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 1 do 
artigo 7° da Lei Estadual N° 14.675 de 2009, com base no processo de licenciamento ambiental n °  
IND/54439/CMF e parecer técnico n°2411/2013, concede a presente LICENCA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO 
à: 

EmDreendedor 

NOME: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA 

ENDEREÇO: ESTRADA DAS CORREDORAS, S/N, CORREDEIRAS 

CEP: 89.294-000 	MUNICÍPIO: CAMPO ALEGRE 	 ESTADO: SC 

CPF/CNPJ: 79.390.53010001-43 

ATIVIDADE: 10.20.00 - BENEFICIAMENTO DE MINERAIS COM coMiNulçÃo 
ATIVIDADE SECUNDÁRIA: 42.32.20 - Tanques autônomos de consumidor final de combustiveis Ilquidos e gasosos 

EMPREENDIMENTO: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDAO LTDA 

Localizada em 

ENDEREÇO: ESTRADA DAS CORREDEIRAS, S/N, CORREDEIRAS 

CEP: 	89.294-000 	MUNICIPIO: CAMPO ALEGRE 	 ESTADO: SC 

COORDENADA GEOGRÁFICA: lat 26 ° 10'15.94"S - lon 49°25'33.11"W 

A presente Licença, concebida com base nas informações apresentadas pelo interessado, declara a viabilidade de operação 
do empreendimento, equipamento ou atividade, quanto aos aspectos ambientais, e não dispensa nem substitui alvarás ou 
certidões de qualquer natureza, exigidas pela Legislação Federal, Estadual ou Municipal. 

Condições gerais 

1. Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de licenciamento ambiental deverão 
ser precedidas de anuência da FATMA. 
li. A FATMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condições de validade, suspender ou cancelar a presente 
licença, caso ocorra: 

Omissão ou falsa descrição de informações que subsidiaram a expedição da presente licença; 
A superveniência de graves riscos ambientais e/ou de saúde pública; 
Violação ou inadequação de quaisquer condições de validade da licença ou normas legais. 

III. A publicidade desta licença deve ocorrer conforme Lei Estadual 14.675109, artigo 42. 
1V. Retificações e recurso administrativo relativos a presente licença devem ser encaminhados à FATMA no prazo de 20 (vinte) 
dias contados da data de comunicação de expedição da presente licença. 

1 (48) meses, a contar da presente data. 

Data, local e assinatura 

MAFRA, 09 de Fevereiro de 2015 	 1 
Gerente 

A0P4 1 74i 
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ART 4884471-0 e 5243952-5 do Engenheiro de Minas Danilo Rodrigues Magalhães - CREA-SC 111183-5 
ART 5327840-0 do Engenheiro Civil Henrique Valdivio Schroeder - CREA-SC 034550-0 
ART 5323919-8 da Engenheira Química Micheline Voss Kunze - CREA-SC 055386-9 

qualquer resíduo, recipiente, plástico, papel, sucata ou lixo orgânico deixado na área afetada pela atividade. Os 
materiais recebem destinação adequada de acordo com a possibilidade de reciclagem ou descarte definitivo. 
PRAD: a área utilizada para o processo de cominuição e armazenamento está aterrada com material estéril de 
minas da empresa e será necessária a descompactação do aterro e transposição de solo para a área com o 
plantio de gramíneas e se espécies exóticas de crescimento rápido para para auxiliar no processo. Serão 
adicionadas espécies nativas como branquilho, timbó, andrade, jerivá e bugreiro, com monitoramento de 
crescimento. Este processo será mantido e controlado com adições de espécies conforme demanda e progresso 
das espécies implementadas. 
Projeto preventivo de incêndio: bacia de contenção: três extintores de 6 kg POS; todas as instalações aterradas. 
Plano de ação emergencial (PAE) 

Condições específicas 
01. Apresentar cópia da publicação da LAO de acordo com a Resolução CONAMA 00611986, no prazo de 

30 dias a contar da data de emissão desta Licença; 
02. Apresentar projeto mostrando caixa separadora de água-óleo para a rampa de lavação, no prazo de 30 
dias a contar da data de emissão desta Licença; 
03. Apresentar relatório, com comprovação fotográfica, da instalação da área de lavação, abastecimento e 
sistema separador água-óleo, além de ART do responsável técnico pela execução da obra, no prazo de 90 
dias a contar da data de emissão desta Licença; 
04. A área utilizada para a atividade (um britador, depósitos de material rochoso, pátio, bacias de 
decantação, edificações) não poderá ultrapassar 3,18 ha, conforme planta de detalhe anexada ao processo 
IND/544391CMF. Caso seja necessária a ampliação desta área, deverá ser solicitada ã esta Coordenadoria 
Regional; 
05. A(s) caixa(s) de areia da(s) caixa(s) separadora(s) água-óleo deve(m) ser limpa(s) quando o volume de sólidos 
sedimentados atingir metade do volume útil da caixa; 
06. A remoção do óleo flutuante deve ser realizada periodicamente, isto é, quando a camada de óleo atingir a 
altura máxima de 16 cm; 
07. Apresentar a cada 12 meses, a contar da data de emissão desta licença: 
a) relatório sucinto das atividades realizadas; 
b) relatório de destinação final dos resíduos, juntamente com as notas fiscais de entrega a um aterro industrial 
licenciado por órgão ambiental (quando se tratar de resíduos contaminados considerados Classes l e/ou Classe 
Ii); 
c) comprovante de limpeza e esgotamento de sistema separador de água-óleo e da fossa séptica; 
08. Apresentar, anexo ao relatório anual, análises semestrais dos padrões de qualidade da água do Rio Negrinho 
em dois pontos de coleta (a montante e a jusante do local onde está instalado o britador), para os parâmetros pH, 
turbidez, sólidos sedimentáveis, sólidos suspensos e sólidos dissolvidos; e análises sem estrais dos padrões de 
qualidade do efluente de saída do sistema separador água-óleo, para os parâmetros pH, óleos e graxas, 
detergentes, fenóis e materiais sedimentáveis e flutuantes. 
Os laudos deverão ser CONCLUSIVOS e conter no mínimo as seguintes informações: 

1. Aplicam-se as restrições contidas no procedimento de Licenciamento Ambiental e na Legislação Ambiental em 
vigor. 
U. Aplicam-se as condições de validade expressas neste documento e seus anexos. 
III. Esta licença não autoriza o corte ou supressão de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da Mata 
Atlántica. 
IV. Cópia da presente licença deverá ser exposta em local visível do empreendimento. 
V. De acordo com o artigo 40, inciso III, parágrafo 4 da Lei Estadual 14.675109, a renovação desta Licença 
Ambiental de Operação - LAO deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da 
expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença ambiental. 
VI. Havendo alteração dos atos constitutivos do empreendimento, cópia da documentação deve ser apresentada a 
FATMA sob pena do empreendedor acima identificado continuar sendo responsável pela atividade / 
empreendimento licenciado por este documento. 
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11° 49712015 

A Fundação do Meio Ambiente - FATMA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo inciso 1 do 
artigo 7 0  da Lei Estadual N° 14.675 de 2009, com base no processo de licenciamento ambienta] n° 
IND/54439/CMF e parecer técnico n°2411/2013, concede a presente LICENCA AMBIENTAL DE OPERAÇÃO 
à: 

Empreendedor 

NOME: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA 

ENDEREÇO: ESTRADA DAS CORREDEIRAS, S/N, CORREDEIRAS 

CEP: 89.294-000 	MUNICÍPIO: CAMPO ALEGRE 	 ESTADO: SC 

CPF/CNPJ: 79.390.53010001-43 

'ara 

ATIVIDADE: 10.20.00 - BENEFICIAMENTO DE MINERAIS COM COMINUIÇAO 
ATIVIDADE SECUNDÁRIA: 42.32.20 - Tanques autônomos de consumidor final de combustíveis líquidos e gasosos 

EMPREENDIMENTO: EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDAO LTDA 

Localizada em 

ENDEREÇO: ESTRADA DAS CORREDEIRAS, SIM, CORREDEIRAS 

CEP: 	89.294-000 	MUNICÍPIO: CAMPO ALEGRE 	 ESTADO: SC 

COORDENADA GEOGRÁFICA: lat 26 0 1015.94"S - lon 49°25'33.11"W 

A presente Licença, concebida com base nas informações apresentadas pelo interessado, declara a viabilidade de operação 
do empreendimento, equipamento ou atividade, quanto aos aspectos ambientais, e não dispensa nem substitui alvarás ou 
certidões de qualquer natureza, exigidas pela Legislação Federal, Estadual ou Municipal. 

Condições gerais 

1. Quaisquer alterações nas especificações dos elementos apresentados no procedimento de licenciamento ambiental deverão 
ser precedidas de anuência da FATMA. 
II. A FATMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condições de validade, suspender ou cancelar a presente 
licença, caso ocorra: 

Omissão ou falsa descrição de informações que subsidiaram a expedição da presente licença; 
A superveniência de graves riscos ambientais elou de saúde pública; 
Violação ou inadequação de quaisquer condições de validade da licença ou normas legais. 

III.A publicidade desta licença deve ocorrer conforme Lei Estadual 14.675109, artigo 42. 
IV. Retificações e recurso administrativo relativos a presente licença devem ser encaminhados à FATMA no prazo de 20 (vinte) 
dias contados da data de comunicação de expedição da presente licença. 

1 (48) meses, a contar da presente data. 

Data, local e assinatura  

MAFRA, 09 de Fevereiro de 2015 
Gerente 	

y 

ADPo1i4C 
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a) assinatura e número do CREA ou CRQ do responsável técnico; 
b) O método de análise e o limite de quantificação para cada parâmetro analisado; 
c) a incertezade medição de cada parâmetro; 
d) conclusão quanto à conformidade da amostra em comparação com os parâmetros máximos estabelecidos na 
Resolução CONAMA 430111 e Lei Estadual 14.675109. 
9. O BRITADOR EM HIPÓTESE ALGUMA PODERÁ SER INSTALADO EM ÁREAS PROTEGIDAS; 
10. Esta licença não autoriza corte ou supressão de vegetação nativa, ou vegetação exótica em APP, na área 
licenciada; 
11. Os níveis de pressão sonora (ruidos), decorrentes da atividade desenvolvida no local, deverão estar em 
conformidade com os parâmetros preconizados na Resolução CONAMA n° 001190: 
12. A empresa deverá atender aos parâmetros máximos estabelecidos nos padrões de qualidade do ar 
estabelecidos pela Resolução CONAMA n° 005189 e 003190; 
13. A Licença Ambiental de Operação deverá ficar no local da atividade, acompanhada da ART do profissional 
responsável pelo acompanhamento e execução da atividade; 
14. A FATMA, mediante decisão motivada, poderá modificar as condicionantes, medidas de controle e/ou 
adequação, suspender ou cancelar a presente licença caso ocorra omissão e/ou falsa descrição de 
informações que subsidiaram a expedição da presente licença, a superveniência de graves riscos 
ambientais e/ou de saúde pública, ou descumprimento de condicionantes e/ou programas ambientais ora 
explicitados. 

x xx xxx xxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxXxxXxxXXXxXXXxxXXxxxXXxXXXXxxXXxXxX xXxXXXxXxXX 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

XxxXXXxXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXxXXXXXXX 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxXXXxXXXxxXXXXXXXXXXXXXXXXXxXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxXxxXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX)O(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

o xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxXxXxXxxxXxXXxXXxXXxXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

xxxxxxxxxxxxxx xxx xxxxxXxXxxxXXxxXxxXxxXxxXXxxXxxXxxxxxxxXxxxXXxXXXXxXXXXXXXx 

Aplicam-se as restrições contidas no procedimento de Licenciamento Ambiental e na Legislação Ambiental em 
vigor. 
II. Aplicam-se as condições de validade expressas neste documento e seus anexos. 
III. Esta licença não autoriza o corte ou supressão de árvores, florestas ou qualquer forma de vegetação da Mata 
Atlântica. 
IV. Cópia da presente licença deverá ser exposta em local visível do empreendimento. 
V. De acordo com o artigo 40, Inciso III, parágrafo 4 da Lei Estadual 14.675109, a renovação desta Licença 
Ambientai de Operação - LAO deverá ser requerida com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias da 
expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva licença ambiental. 
VI. Havendo alteração dos atos constitutivos do empreendimento, cópia da documentação deve ser apresentada a 
FATMA sob pena do empreendedor acima identificado continuar sendo responsável pela atividade 1 
empreendimento licenciado por este documento. 
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FUNDAÇÃO DO MEIO AMBIENTE - FATMA 
COORDENADORIA DESENVOLVIMENTO AMBIENTAL DE MAFRA 

CODAM-CMF 
SANTA CATARINA 

OF. 0M1J53612016/CMF 

Mafra, 07 de novembro de 2016. 

COMPLEMENTAR DE LICENÇA 

Prezado(a) Sr(a) 

Em atendimento a solicitação de alteração da LAO no 49712015, referente ao processo 
IND/54439/CMF, tendo como interessado EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA, com relação à 
atividade de beneficiamento de minerais com cominuição, vimos informar que as alterações foram aceitas, 
constituindo este oficio como parte integrante da referida LAO. 

Sendo alterado: 

No Item: "Localizada em" 

Altera o endereço do empreendimento passando para: 

RODOVIA MUNICIPAL 100, n° 3983 — CORREDEIRAS — CAMPO ALEGRE/SC 

Adicionalmente informamos que as condicionantes estabelecidas na referida licença continuam 
válidas, bem como a seguinte condicionante complementar: 

1. Este documento deverá ficar anexo a LAO n°497/2015. 

Por fim, notifico que as condicionantes devem ser cumpridas integralmente na forma pré-
estabelecida na Licença Ambiental e neste documento. No caso de não cumprimento a empresa poderá 
incorrer em infração ambiental, nos termos estabelecidos pela Lei Federal 9605198 e Decreto Federal 
6514/08; 

Atenciosamente 

Gracieli Magali Ricardo de Lara 
Gerente de Desenvolvimento Ambiental 

Mat. 344714j'5 

A 
EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA 
RODOVIA MUNICIPAL 100, n°3983 - CORREDEIRAS 

CAMPO ALEGREJSC 

Rua Tenente Ary Rauen, 541 - centro- Mafra/Sc- 89.300-000 Tal: (47) 3647 0400 

rnafraefatmasc.QOLbí 	 www.fatma.sc.gov.br  

111 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 44212017 (Pregão Presencial no 03212017) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeiro 

Assunto: Homologação de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão 

Presencial n° 032/2017, cujo objeto é o registro de preços para eventual aquisição de saibro e 

pedras graduadas para manutenção das vias públicas municipais, em atendimento à 

Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários, para análise quanto à possibilidade de homologação do 

certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pela Secretaria interessada, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, que foram submetidos à 

apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos das Leis Federais 

n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram aprovados, consoante parecer 

incluso ao processo. 

Houve impugnação ao Edital a qual foi conhecida e analisada pela Pregoeira que 

negou provimento quanto ao mérito, conforme as razões e os fundamentos constantes do Julgamento 

de Impugnação anexado aos autos do processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Houve interposição de recurso pela empresa EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA em 

face da habilitação da empresa TEREZINHA KUPICKI SIMÕES ME para o item 03 (saibro de arenito), o 

qual foi julgado PARCIALMENTE IMPROCEDENTE, declarando a inabilitação da empresa Terezinha 

Kupicki Simões ME apenas em relação ao item 03 (Saibro de arenito britado, carregado), o qual 
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será repassado à segunda colocada no certame, mantendo a classificação da referida licitante 

como primeira colocada para os demais itens, conforme consta do julgamento do recurso 

anexado aos autos, tanto pela Pregoeira quanto pela autoridade superior. 

Da apreciação dos documentos apresentados pelas licitantes, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, concluiu-se que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais no 8.666/93 

e n° 10.520/02 e no Decreto Municipal n° 002/06. 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação parcial do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 03 de abril de 2017. 

V 	 - 	c ---- 
Veiviane Alves Domingos 	 - 

OAB/PR 75.274 

2 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 03212017 

PROCESSO N° 44212017 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial n° 

032/2017, referente ao processo n° 442/2017, que tem por objeto o Registro de Preços para 

eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para manutenção das vias públicas 

municipais, tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida a legislação pertinente, 

consoante parecer jurídico contido nos autos. 

Piên/PR, 04 de abril de 2017. 

/ 
LIVIPIO TURECK 

Prefeito Municipal 

o 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE RESULTADO DE LICITAÇÕES -2017 

[3/1 DATA 	 DE 
DATA 	 DE VALOR 

PRAZO 	DE 

LlcI'rAçÂo 
MODALIDADE 

- 
INSTAURAÇÃO 

ABERTURA] OBJETO VENCEDOR VIGÉ7 CIA! 
JULGAMENTO EXECUÇÃO 

Ristro 	de 	Preços 	para 

17/03/2017 
eventual aquisição de saibro e 

TEREZINIIA KUPIC,lCI SIMÓEV 
032/2017 PREGÀO PRESENCIAL 02/03/2017 

03/04/2017 
fras 	graduadas 	para iriscrirario CNPJ 09382935/0001-54 

229.000.00 12 (DOZE) MESES 
osasautenção das vias públicas 
municipais  

Coist.,naçlo 	de 	Irtsliluaiçãs 

28/03/2017 
Psiqaaiârrira 	de 	longa CASA 	DE 	APOIO 	NOVO 

037/2017 PREGÃo PRESENCIAl. 14/03/2017 permanência para innensaçãc AMANHECER LTDA -ME, iosent, 28.100.00 12 (DOZE) MESES 
31/03/2017 

de paciente, para a Secretaria rto CNPJ n 	Ii 106430/0001-47 
de Ação Social e Defesa Civil, 

Retisrro 	de 	Preços 	paril 

040/2017 PREGÃO PRESENCIAL 16/03/2017 
31/03/2017 eventual aquisiçia de 	peças FRACASSADA 
31/03/2017 paeaa ónibuan e canainlaões da 

frota municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:DEAE7430 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE sÃo BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ANEXO DECRETO 2212017 

I2017 

Relalõrto ala alreraçlo orça 	pá 	nional progarnaxca  

1.ei/Aros 0  175- Decreto ri' 2212017 de 28/03/2017 Escotas N'Asso 
U. 872 Lei ordinaria Créditos Adicionais 5242017 
Crédito adicional Recurso do crédito adicional Previoo Realizado 
l-:spccial Anulação de florações 220 00000 220 00000 

Despesa 

06 Fundo Mnnicrpal de Saúde Acréscimo 17000000 
06 002 Departamento de Saúde Abertura 
10-301-1001-2034 Manutanção do Depaisamerirer de Saude 
3390140000 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 

1615 00303 Saúde- Receitas Vinculadas (E C. 29/00 - 15%) 
(reeliro adicLonal Especial 	 1 Recurso do crédito adicional Anulação de Dotaçâes  
06 Fundo Municipal de Saúde Anulação '70 000.00 
06002 Departamento de Saúde Abertura 
10-301 	001 2034 Maziuresição do Depailarrseato de Saadc 
3.3.90 39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS —PESSOA JURIDICA 

~00303 Saúde - Receiina Vinculadas (CC. 29/00 - 15%) 

Credito adicional Especial 	 1 Recurso de crédito adicional: Anulação de Dotações 
06 Fardo Mariicipal de Saúde Acréscirias .90 10000 
06 002 Departamento de Saúde Abertura 
10.301 	1001.2035 Programa Saude da Familia - P51' 

-13 1511 34 00 00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE CONTRATOS DE 
:686 00495 Atenção E/asca 

Credito adicional Especial 	 1 Recitem do credita adicional. Analaçlo do Oonaçoes  
06 Fundo Municipal de Saúde AnalnçSo 5(118)0,00 
06 002 Oepatuamearo de Saúde Abcriara 
10301 1001.2035 Programa Sande da Fainilia - P51' 

19(13900(1(1 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS —PESSOA JURIDICA 
960 00495 Atençio Hdeica 

('rediio sdicioeal Especial Recurso do crédito adicional: Anulação de Dotações  
Returno acurnalado Recarso do crédito adiei oaal 1 Tipo de alteração Previno Realizado 
Especial Anulação de Dnraçõee 1 Acresci rias 220.00000 220.000,00 
Especial Anulação de notações Analação 220 000,00 220 000,00 

Publicado por: 
Sirlene M. Stein Claudino 

Código ldentificador:EOAF3C5B 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGUEIRAS 

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICÍPIO DE PITANGUEIRAS 

BALANÇO PATRIMONIAL 2016 

FUNDO DE PREVIDÊNCIA DO MUNICiPIO DE PITANGUEIRAS 

BALANÇO PATRIMONIAL- EM 31/1212016 

ATIVO PASSIVO 
ESPECIFICAÇÃO Esercic in Atual Exercido Aniirrior ESPECIFICAÇÃO E sare icio Arual Exercicio Anterior 

ATIVO CIRCULANTE 8.472 030,17 6668631.42 PASSIVO CIRCULANTE 600,08 0(11 

Caixa e Equivalentes de Caixa 8412030,1 6608631.42 Obrigações Trabalhistas, Previdencidrias e Asai sienciaisa pagar a 
Curto Prazo 0,00 0,`X 

Créditos a Curso Prazo 0,00 0,00 Ensprõsrinsoo o Fiaanctamenran 0,00 0,5' 
Créditos Tnbusánios a Receber 0,00 0,00 Fornecedores e Contas a Pagar 0,00 0,0' 
Clientes 0.00 0,00 Obrigações Fiscais 0,0 0,0' 
Crédilo de Transferlacies a Receber 0,00 0,00 Obri8s0es de Repaniçio a Outros Estes 0,00 0,1(11 

www.diariomunicipal.com.br/amo 	 240 
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I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°0 6  3,2017  

PREGÃO PRESENCIAL N°032/2017 

Aos 06 dias do mês de abril do ano de dois mil e dezessete, autorizado pelo Pregão Presencial 

no 03212017, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto 

nas Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002 e Decretos Municipais n° 002/2006 e 153/2011, 

que, conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional 

entre o ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

TEREZINHA KUPICIU SIMÕES - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob no 

09.382.935/0001-54, Inscrição Estadual n° 907.442.96-93, Inscrição Municipal n° 2799, com 

endereço na Rua com Boa vista, s/n°., Bairro Boa Vista, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone (41) 3632-

1741, neste ato representado por José Odilio Simões, portador do RG n° 2.014.441-5/PR e CPF 

601.580.509-91. 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Requisição de 

Empenho por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, 

inclusive fac-símile, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 03212017. 

3. O prazo para entrega dos respectivos itens será de no máximo 05 (cinco) dias úteis, nas condições 

estabelecidas no Edital e pela correspondente Requisição de Empenho, devendo o local do 

fornecimento/carregamento estar numa distância máximo de 15 (quinze) Km do Município de Piên. 

3.1. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços solicitados na Requisição de 

Empenho, mesmo que em pequena quilometragem. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da assinatura da presente 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

S. PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega dos itens, 

mediante apresentacão da Nota Fiscal e da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado de 

Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste'\ 

Edital. 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

7. Os itens serão recebidos provisoriamente; o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a 

Rua Amazonas, 373 —Centro, PiêR. CEP 83.860-000. Fone: (41)3632-1 



• 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
ESTADO DO PARANÁ 

contar do recebimento provisório, ou imediatamente quando for o caso. No caso de defeitos, deverão 

ser substituídos. 

S. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do(s) código(s) a seguir 

discriminado(s): 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Dotações: 05.001.15.452.0005.2009.3390305400 

Contas: 960 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 4 0  da Lei 

S 	Federal n° 8.666/93. 

10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 e subitens do edital de Pregão Presencial n° 03212017, que desta Ata faz parte integrante. 

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de Pregão Presencial no 032/ 2017. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Presencial n° 03212017, as Ordens de Compra/Nota de Empenho com os termos 

aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 

o Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

14. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 03 (três) vias de igual teor 

e forma, que vão assinadas pelo Sr. LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de 
	

e pelo representante 

do Detentor, e duas testemunhas. 

LIVINO TURECK - MUNICÍPIO DEPIEN 	 '-, TERàNH 

ÓRGÃO GERENCIADOR 	 DfrFENTOR DA 

!7 
Testemunhas: 

Nome: CEUO SOARES DE OLIVEIRA 	Assinatura: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatura: 

SIMÕES - ME 

DE REGISTRO DE PREÇOS 

7 	 2 
Rua Amazonas, 373 - Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 





Paraná, 07 de Abril de 2017 	Diário Oficial dos Municípios do Paraná 	ANO Vi 1 N° 1229 

MÉDICOS 	E 	APRESENTAÇÃO 	DE 

DOCUMENTAÇÃO 

O Prefeito Municipal de Piên/EsLado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica 

Municipal, considerando o resultado do Concurso Público - Edital n° 

00112015, homologado pelo Decreto n°06/2016, de 18 de janeiro de 

2016, 

RESOLVE: 

1. 1. Convocar os candidatos a seguir relacionados para comparecer no 
Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de 

Pi&n/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro - 

Piên/PR, a partir do dia 07 de abril de 2017, no horário das 08:00 as 

12:00 e das 13:00 as 17:00, para apresentação de documentos e para 
realização da avaliação médica pré-admissional: 

Operador de Maquina 

Classificação 	 1 Nome do Candidato 
03' 	 1 Jackaoi, Selvino Varti 

PUBLIQUE-SE. 

Prefeitura Municipal de PiênlEstado do Paraná, em 07 de abril de 
2017. 

LflINO TUREC'K 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Luciana Lubke 

Código Identificador:909A1 SAB 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 2017 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 06912017 

PREGÃO PRESENCIAL N° 03212017 

Detentor da Ata: TEREZINRA KUPJCKI SIMÕES - ME. 
CNPJ sob n°09.382.935/0001-54 

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e 

pedras graduadas para manutenção das vias públicas municipais. 

Valor Total: «5 229.000,00 (duzentos e vinte e nove mil reais) 
Dotação Orçamentária: 05.001.15.452.0005.2009.3390305400 

Data de assinatura: 06 de abril de 2017. 

Validade: 12 (doze) meses 

CRISTIANO QUADROS 
•eeretário de Administração e Finanças 

LIVINO TURECI( 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Dormi de Fatima Pieckocz 

Código Identiflcador:C0D7E638 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEII lIRA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

ANEXO 14 

BALANÇO PATRIMONIAL 	 Eaercicio 2017 

Balanço Anual 
ATIVO 

EsPEcIncAÇ)o Exercicio 
Anual  Exercic ia Anterior 

ATIVO CIRCULANTE '892567.81 1 286.559,29 

CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 1852.557,0: 1.266.715.66 

NACIONAL 	
DE CAIXA EM MOEDA 

852.557,0: 1.266 7I5,6( 

CREDITOSACUR'I'OPRAZO (447,18 0,01 

CREDITOS DE TRANSFERENCIAS A RECEBER 0.00 0,00 

DIVIDA ATIVA TItIB(YVARIA (360,40 0,00 
DIVIDA ATIVA NÃOTRIBIJTAR]A (86.78 0,00 

DEMAIS cRÈorI'os E VALORES A CIIR'I'O PRAZO 44702 4.583,88 

TRIBUTOS A RECUPERAR / COMPENSAR 3411,8 3413,18 

OUTROS CREDITO5 A RECEBER E VALORES A CUICI'O 
1.050,3 1 170.01 

ESTOQUES 35 987 > 7 IS 259,75 

AlMOXARIFADO 35987,7 15.259,75 

ATIVO NA0.CIRCIII.ANTE 15.955 074,, 
17373 341,73 

IMOBUJZADO 
15955074, 

'7.573 341,73 

BENS MOVEIS 8 174.282,15 1.691 192,85 

BENS IMOVEIS 7710792,11 888' 748,88 

101 kl- 
(7.847 642.8 

11830 001,02 

PASSIVO 

ESPECIFICAÇÃO Exercicio Exercido Anl000r 

PASSIVO CIRCULANTE 35 	230,71 801 219,37 

OBRIGAÇÕES 'rRABALIIISTAS, PREVIDENCIÃRIAS E 
1 3609294' 

ASSISTENCIAIS A PAGAR A CURVO PRAZO 

PESSOAL APAGAR 0,0 0,00 

ENCARGOS SOCIAIS A PAGAR 304 362,1 360 525,05 

EMPRESTIMOS E FINANCIAMENTOS A CURTO PRAZO 94,265,7 (94.205.7/ 

EMPRESTIMOS A CURTO PRAZO' INTERNO 192 912,9 192 937,9' 

JUROS E ENCARGOS A PAGAR DE EMPRESTIMOS E 
FINANCI AMENTOS A CURTO PRAZO. INTERNO 133'7 1332,79 

JUROS E ENCARGOS A PAGAR DE EMPRESTIMOS E 
FINANCIAMENTOS A CURTO - EX'I'EP,NO 00' 000 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR A CURTO PRAZO (907.688,43 173 081,11 

FORNECEDORES E CONTAS A PAGAR NACIONAIS A 
907688,43 173 011,11 

OaRIGAÇOES FISCAIS A CURTO PRAZO 0,01 1.471,0/ 

OBRIGAÇÕES FISCAIS A CURTO PRAZO COM A UNIÃO 0,0' 1.471,08 

DEMAIS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 79 829,71  71,871.33 

VALORES RESTITUIVEIS 49829.7' 27075,01 

OUTRAS OBRIGAÇÕES A CURTO PRAZO 0,01 44,796,3 

TOTAL DO PASSIVO (359 230,71 801 215.3 

PATRIMõNIO LlQUIDO  

ESPECIFICAÇÃO Exercicio 
E3erct'CIO Anterior 

RESULTADOS ACUMULADOS '8206 873,5 
18.031.615,7' 

RESULTADO DO EXERCICIO 1.385 308,15 2681.241,08 

RESULTADOS DE EXERCÍCIOS AN'I'ERIORES I6.82I.56&. 19127807,71 

AJUSTES DE EXERCiCIOS ANTERIORES 0.00 249.629,91 

TOTAL DO PATRIMÔNIO LIQUIDO 18206 873,5 
11058683,7' 

TOTAL 7 947 "2.8 4 
11859 901,02 

ATIVO 
I.857.027.28 1.271.299,54 PASSIVO 

8332.767.36 315970.6' FINANCEIRO FINANCEIRO- 
ATIVO 

15,990.615,. 17,511.601,4 
PASSIVO 

PERMAMENT 
6 

PER,MAN:N'I' 475.643.45 490728,06  
8  E 

SALDO PATRIMONIAl, 17 704 766. 
18 053 202,2 

CPISSIVO Financeiro: Inclui Restos 8 Pagar Não Procenuadon 
Saldo dos Atos Polenciais Ativos 

ESPECIFICAÇÃO Exercido E xercicio Anlç'rior 
Alua' 

GARANTIAS E CnN VRAGARANTIAS RECEBIDAS A 
EXECUTAR 0,01 0 .0  

DIREITOS CONVENIADOS E OUTROS INSTRUMENTOS 
CONGÉNERES A RECEBER 0,00 1,00 

DIREITOS CONTRATUAJSAEXECUTAR 0,00 0.00 

Saldo doa Atos Polenciais AI vos 

ESpECIFICAÇÃo Exercicio Exeecicio Anlenor 

OUTROS ATOS POTENCIAIS A1']VOS A EXECUTAR 0,001 0,00 

TOTAL 0,09 0.05 

Saldo dos Atos Polenciais Passivos 

ESPECIFICAÇÃO Excrcicio 
Exercido Anlerjor 

GARANTIAS E CON'I'RAGARANTIAS CONCEDIDAS A 
EXECUTAR 0,00 0,00  

OBRIGAÇÕES 	CONVENIADOS 	E 	OUtROS 
INSTRUMENTOS CONGÉNERES ALIBERAR 008 000 

OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS A EXECUTAR 0,0l 0,00 

OUTROS ATOS PO'I'ENCIAIS PASSIVOS A EXECUTAR 0,00 11,110 

TOTAL 0,05 0,00 
DEMONSTRATIVO DO SUPERAVIT/DEFICIT FINANCEIRO APURADO NO BALANÇO 

PATRIMONIAl. 

SI,,PERAVIT/DEFICI 
DESTINAÇAO DE RECURSOS T 

FINANCEIRO 
OrdinÁria 1.109309,93 

Vincslsds 0,00 
Vinculados . Educação 0,00 
Vinculados . Saúde 0,05 

Vinculados ' Ação Social 0,01 

Vinculados ' Demais Arcas 0,00 
Vinculados . Oper de Credito 0,00 

Al~ adaica ' Saude 000 

wwiv.diariomunicipai.com.br/amp  
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Atas 
Veja as aïüs de reg istm de preços aQui, 

ién, 07 de: A, br , : 

INICIAL Atas 

HOME 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N 069/2017 

CONHEÇA PIÉN ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  N°069/2017 

DADOS GERAIS PREGÃO PRESENCIAL N 9  032/2017 

HISTÓRIA Detentor da Ata: TEREZINHA KUPICKI SIMÕES -  ME. 

CNPJ sob n 2  09.382.935/0001-54 
LOCALIZAÇÃO Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas 

para manutenção das vias públicas municipais. 
SIMBOLOS MUNUPAIS 

.Valor Total: R$ 229.000,00 (duzentos e vinte e nove mil reais) 

Dotação Orçamentária: 05.001.15,452.0005.2009.3390305400 
A PREFEITURA Data de assinatura: 06 de abril de 2017. 

COLETA DE LIXO Validade: 12 (doze) meses 

SOADOS SECRETARIAS CRISTIANO QUADROS 

Secretário de Administração e Finanças 
FALE CONOSCO LIVINO TURECK 

Prefeito Municipal 
FOTOS 

NOTÍCIAS 

SECRETARIAS 

AÇÃO SOCIAL 

ADMINISTRAÇÃO 

AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

CULTURA 

EDUCAÇÃO 

ESPORTES 

OBRAS/ROECVIARIO 	

Voltar 

•ROOJRADORIA JURÍDICA 

SAÚDE 

PUBLICAÇÕES 

ATAS 

AUDIÉNCIA PÚBLICA 

OS NO R DESTE 

CONCURSO PÚBLICO 2015 

CONCURSOS PÚBLICO 

CONTRATOS 

DIÁRIO OFICIAL 

ELEIÇÃO CONSELHO TUTELAR 
2015 

ELEIÇÃO CONSELHO TUTELAR 
2016 

LEIS E DECRETOS MUNICIPAIS 

LICITAÇÕES 

http://www.pien.pr.gov.br/atasMsualiza/331  8/ata-de-rgistrode-precos-no-Ofl9/2O17.html 1/2 
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Órgão reguisitante: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 
N° requerimento: 023/2017 
Data: 13/07/2017 

rj0 Processo Licitatório: PREGÃO PRESENCIAL N° 032/2017 
N° Contrato/Ata Reg. Preços: ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS N° 069/2017 
Fornecedores: TEREZINHA KUPICKI SIMOES ME 
Vencimento do Contrato / Ata Reg. Preços: 05/04/2017 

Aditivo solicitado: 
(x )QUANTIDADE: 

ITEM 01— 2.500 M 3  
ITEM 02— 1.750 M 3  

•Descrição do(s) objetos a ser(em) aditivado(s): 
OBS: Quando se tratar de mais de um objeto no mesmo contrato a ser aditivado descrever cada item, n° do 
mesmo e respectiva quantidade: 
ITEM 01— 2.500 M3  
ITEM 02— 1.750 M3  

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam o 
aditivo pretendido, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a licitação): 
OBS: Caso a realização do aditivo seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou 
tenha particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

O aditivo solicitado se faz em razão da necessidade de manter as estradas em perfeitas condições de uso para os 
munícipes de Piên. 

Os saibros e as pedras graduadas são utilizados para realizar a manutenção das estradas e vias públicas do 

município, tendo em vista que os munícipes de Piên se utilizam destas estradas e vias para escoar sua produção, 

bem como para se deslocar entre as regiões. Assim sendo é de extrema relevância que seja feita a manutenção 

constante das estradas, pois é através delas que a produção rural é transportada, bem como as pessoas de 

deslocam entre as diversas regiões, dirigindo-se a sede do Município ou até mesmo para outros Municípios. 

Ademais, o Município de Piên faz divisas com outros estados e, consequentemente, a manutenção destas vias 

beneficia de uma forma geral a toda população do Município. Os saibros e pedras são utilizados em estradas de 

lavoura, vicinais, melhorias urbanas, calçamentos, rede pluvial, ou seja, a sua utilização é extensa e necessária, 

assim, a aquisição atende as necessidades do Município em diversos setores, uma vez que não possuímos local 

próprio para extrair tal minério. 

Realização do aditivo é para atendimento de ordem judicial? 	 ( 	) Sim 	(x ) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

liotação Orçamentária: 05.001.15.452.0005.2009-3390305400; 

Rua Amazonas, 373 - Centro, P/ên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



201 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

Recursos (X) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 	 - 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse.  

Local de entrega/ prestação ou Horários: 	 Prazo para entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 	 execução do serviço/obra: 

CONFORME 	REQUISIÇÃO 	DE HORÁRIO DE EXPEDIENTE 	APÓS EMISSÃO DA REQUISIÇÃO DE 
EMPENHO 	 EMPENHO 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 

Elan Gabriel Forteski 

1 
Informações Adicionais: 

OBSERVAÇÕES: 
Junto ao aditivo contratual, o Departamento de Licitações e Compras deverá anexar essa requisição, o parecer 
jurídico acerca do mesmo, as comprovações de que o contratado mantém em dia suas condições de habilitação e 
de regularidade fiscal, bem como a consulta no site do Tribunal de Contas do Paraná (TCE/PR) para verificação 
quanto a não existência de impedimentos para licitar e contratar com a Administração Pública. 

f) 	{1ÀÁkú7& 
Aldo Pscheidt 

Secretário de Viação e Serviços Rodoviários 

1 
	Protocolo Depto. Licitações e Compras: 	

Depto. de Licitações e Compras 

Protocolo n° 

Data 

RespOflSVCb 

Rua Amazonas, 373 - Centro, P/ên/,°R. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 	2 
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CA P  
CAIXA ECONOMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 0938293510001-54 

Razão Social: TEREZINHA KUPICKI SIMOES 

Nome Fantasia:SIMOES TRANSPORTES 

Endereço: RUA COMERCIAL BOA VISTA SN / BOA VISTA / PIEN / PR / 
83850-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 06/07/2017 a 04/08/2017 

Certificação Número: 2017070602262992573615 

Informação obtida em 13/07/2017, às 14:40:29. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

de 1 	 13/07/2017 14:43 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: TEREZINHA KUPICKI SIMOES - ME 
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 09.382.935/0001-54 

Certidão n ° : 133193236/2017 
Expedição: 13/07/2017, às 14:40:08 
Validade: 08/01/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica - se que TEREZINHA KUPICKI SIMOES - ME 

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n o  
09.382.935/0001-54, NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n o  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n °  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatária transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 



rnissâo de 2  via de Certidão 	 http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/C...  
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w'f 	- 2ENEM CERTIDAO 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome; TEREZINHA KUPICKI SIMOES - ME 
CNPJ: 09.382.93510001-54 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), com a 
exigibilidade suspensa, nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' ad' do parágrafo único do art. 11 da Lei n ° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

• 	A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br > ou chttp://www.pgfn.fazenda.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Podaria Conjunta RFB/PGFN n 1  1.751, de 0211012014. 
Emitida às 17:17:36 do dia 23/0212017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 2210812017. 
Código de controle da certidão: 83F1.4IBA.3748.5627 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Preparar página 
NovaConsulta 	 para rnprnso 

de 1 	 13107/2017 14:42 
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Estado do Paraná 

11$ 	Secretaria de Estado da Fazenda 

PARANÁ 	
Coordenação da Receita do Estado 

GOVERNO 00 ESTADO 
tn,.w,.aaF,zenE. 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N°016613155-86 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 09.382.93510001-54 
Nome: TEREZINHA KUPICKI SIMOES ME 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estádo da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 1511112017 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.ciov.br  

o 

o 

Página 1 de 1 

E,n,tido via Internei Pública (18107/2017 1304:10) 
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Prefeitura Municipal de Piên 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.2010/2017 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: 	 REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 

• 	
NESTA CERTIDÃO. 
2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 17/08/2017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Pién, 18 de Julho de 2017 

NEGATIVA N°: 2010/2017 	 }JCODIGODEAUTENTICAÃO: 

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: TEREZINHA KUPICKI SIMOES ME 

• INSCRIÇÃO EMPRESA 	CNPJ/CPF 	 PROTOCOLO 	DATA DE EMISSÃO 

2799 	 09.382.935/0001-54 	 j_ 	18/07/2017 
ENDEREÇO 

RUA COM BOA VISTA, S/N - RURAL - BOA VISTA CEP: 83860000 Pién - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal, Obras de terraplenagem, 
Comércio varejista de cal, areia, pedra britada, tijolos e telhas, Transporte rodoviário de carga, exceto produtos 
perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e internacional 

Emitido por: « Equiplano Público Web» 

http:i/192.168.l .7;1474/esportaIIstmcertidao.viewiogic2idCeriidao8335 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ESTADO DO PARANÁ 

PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras 

Assunto: 1 0  Aditivo a Ata de Registro de Preços n° 06912017 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pelo 

Departamento de Licitações e Compras, sobre a possibilidade de realizar aditivo à Ata de Registro de 

Preços n° 069/2017, decorrente do Pregão Presencial no 032/2017, cujo objeto é o registro de 

preços para eventual aquisição de saibro e pedras graduadas para a manutenção das vias 

públicas Municipais, em atendimento à Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. 

o 
1. Da análise do processo: 

O Departamento de Licitações e Compras instruiu o pedido com o requerimento da 

Secretaria interessada, onde justifica adequadamente sua pretensão e solicita acréscimo aos itens 01 

e 02 da Ata de Registro de Preços n° 069/2017. 

Da análise do Edital referente ao Pregão Presencial n° 032/2017, constatamos que o 

pedido de acréscimo está amparado no disposto no item 29.10 do respectivo instrumento 

convocatório, o qual estabelece que: 

29.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor do contrato, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que 
poderão ultrapassar o limite indicado. 

lo 	 Por sua vez, o Decreto n° 153/2011 traz essa previsão no art. 12, § 50, conforme 

abaixo: 

Art. 12. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições 
contidas no art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

§ 50  O Detentor da Ata de Registro de Preços fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado da Ata de Registro de Preços, excetuadas as supressões 
resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar esse limite. 

Em consonância com o dispositivo acima referido a Lei n° 8.666/93 dispõe em seu 

artigo 65: 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com as devidas justificativas, 
nos seguintes casos: 

§ 1° O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por 	2 
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cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de 
equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

Ao analisar o requerimento da Secretaria solicitante verificou-se que as quantidades a 

serem acrescidas à Ata de Registro de Preços n° 069/2017, não ultrapassam 25% (vinte e cinco por 

cento) das quantidades inicialmente contratadas, consequentemente o acréscimo ao valor da referida 

ARP não será superior ao limite de 25% (vinte e cinco por cento) permitido em lei. 

2. Da conclusão: 

Diante do exposto, opina esta Procuradoria Jurídica pelo deferimento do pedido de 

acréscimo aos itens 01 e 02 da Ata de Registro de Preços n° 069/2017. 

É o parecer. 

Piên/PR, 17 de julho de 2017. 

bT/-  
Veivuane Alves Domingos 	d 

OAB/PR 75.274 
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10  ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 06912017 

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL N° 032/2017 

10 ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE 
FORNECIMENTO qUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PIEN/PR E TEREZINI-IA KUPICKI 
SIMÕES - ME. 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNP] sob n° 76.002.666/0001-40, com sede à Rua Amazonas n° 373, Centro, Piên/PR, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. LIVINO TURECK, brasileiro, casado, 
empresário, portador da CI no 3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n° 450.964.229-68, residente e 
domiciliado nesta cidade, denominado ORGAO GERENCIADOR, e TEREZINHA KUPICKI SIMOES - 
ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 09.382.935/0001-54, Inscrição 
Estadual n° 907.442.96-93, Inscrição Municipal n° 2799, com endereço na Rua com Boa vista, s/n°., 
Bairro Boa Vista, em Piên/PR, CEP 83.860-000, fone (41) 3632-1741, neste ato representado por 
JOSÉ ODILIO SIMÕES, portador do RG n° 2.014.441-5/PR e CPF 601.580.509-91, denominado 
DETENTOR DA ATA, resolvem ADITIVAR a Ata de Registro de Preços n° 069/2017, nos termos da Lei 
n° 8.666/93 e Lei n° 10.520/02 e das cláusulas e condições abaixo discriminadas, que as partes 
declaram conhecer e mutuamente se outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: Fica acrescida na presente Ata a quantidade abaixo descriminada: 

Item Descrição 
Unld. Qtde 

acrescida 
Valor 
Unt 

Valor total 
acrescido 

01 Saibro irregular - carregado M3  2.500 R$ 9,50 R$ 23.750,00 
02 Saibro graduado - carregado M3  1.750 R$ 8,50 R$ 14.875,00 

TOTAL R$ 38.625,00 

Cláusula Segunda As demais cláusulas do instrumento original permanecem inalteradas. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de 
igual teor e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

17. 

LIVINO TURECK 

MUNIdPIO DE PIÊN 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

Testemunhas: 

Nome: ALDO PSCHEIDT 

Nome: CRISTIANO QUADROS 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Assinatura: 

Assinatura: 

Rua Amazonas, 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone (41) 3632-1136 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATOS DE CONTRATOS 2017 

CONTRATO N° 05412017 REFERENTE A DISPENSA DE 
LICITAÇÃO N" 04012017 
CONTRATADO: MILDEMBERGUER E MILDEMBERGUER 
LTDA ME. 
CNPJ sob ii°  14.355.41210001-59 
OBJETO: Contratação empresa para prestação de serviços de 
preparo de refeições para os eventos realizados durante a 25 
Festa do Produtor Rural de Piên. 
Valor: R$5.700,00 (cinco mil e setecentos reais) 
Dotação: 
03.001.04.122.0003.2004-3390392300 
O prazo de vigência do presente contrato será até o dia 31 de 
agosto de 2017. 
Data de assinatura: 19 de julho de 2017. 

LIVINO TURECK 

Ørefeito Municipal 

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:05BF6243 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°02812017 

PROCESSO N° 165712017 

É inexigível a licitação, na forma do ai t. 25, II, da Lei 8.666193, e suas 
alterações posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Educação. 
Objeto: Contratação de empresa para realizar oficinas de conlação de 
histórias e confecção de brinquedos, ministrada pelas palestrantes 
Pi)f' Ana Beatriz Deretti e Prof.'. Encliz de Fátima Anton, durante a 
Semana Pedagógica, a realizar-se nos dia 24 e 25 de julho de 2017. 
Contratado: AVALIAR MAIS EDUCACIONAL LIDA ME 
CNPJ: 22.333.310/0001-60 Inscrição Estadual: 90733773-12 
Endereço: Rua Rui Barbosa, n °  942, Vila Rio Branco, em Castro/PR. • 
CEP 84.172-440, fone: (41) 99217-4390 
Valor: R$ 2.000.00 (Dois mil reais). 
Dotação Orçamentária: 
08.001.12.361.0012.2014-3390394800 
Prazo de pagamento: o Pagamento será efetuado em até lO (dez) após 
a realização da Semana Pedagógica. 

Piên/PR, 18 de julho de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:77DD8899 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 02912017 

PROCESSO N° 165812017 

É inexigível a licitação, na forma do art, 25, 11, da Lei 8.666/93, e suas 
alterações posteriores, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Educação. 
Objeto: Contratação de empresa para realizar oficina de Matemática, 
com o tema "Ensino de Matemática nos Anos Iniciais", ministrada 
pela palestrante Prof Ângela Ferreira Pires da Trindade, durante a 
Semana Pedagógica. a realizar-se nos dia 24 e 25 de julho de 2017. 
Contratado: EDIMAT SOLUÇOES DIDÁTICAS LTDA ME 
CNPJ: 17.667.260/0001-18 Inscrição Municipal: 962198 
Endereço: Rua Rocha Pombo, n° 530, Centro, em Campo Largo/PR, 
CEP 83.601-350, fone: (41) 99626-1388 
Valor: Es 1.000,00 (Um mil reais). 
Dotação Orçamentária: 
08.001.12.361.0012.2014-3390394800 
Prazo de pagamento: o Pagamento será efetuado em até 10 (dez) após 
a realização da Semana Pedagógica. 

Pién/PR, 18 de julho de 2017. 

LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identiflcador:OCBDDFEB 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATOS DE ADITIVOS DE CONTRATOS 

CNPJ: 76.002.66610001-40 

DATADO 
ADITIVO 

N' 	DO 
CONTRATO 

N 	DA 
t.ICTTACÃO 

MODALIDADE CONTRATADO 
ADITIVO 

09/2016 - ACRMSCIMO 

DE 	R$ 	II. 146.03 
(DEZOITO 	MIL 
CENTO 	E 
NOVENTA 	E 

ITAGI 
SEIS 	REAIS 	E 

19/07/2017 140/2016 
TOMADA 	DE 

LOGtSTICA 
TRÊS 

4' ADITIVO PREÇOS 
EIRELI-ME 

CENTAVOS) 
DEVIDO 
EXECUÇÃO 	DE 
SERVIÇOS 	NÃo 
PREVISTOS 	NO 
PROJETO 
BÁSICO 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:A9E67248 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
EXTRATO DE ADITIVO DE ATA 

ADITIVOS DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 2017 

DATA DO 
ADITIVO 

N' 	DA 
ATA RP 

MODALIDADE 
N 

CONTRATADO 
ADITIVO - FICA ACRESCIDO O 
PERCENTUAL 	DE 	2551 
REFERENTE AOS ITENS 

069/21117 
01 E 02 QUE COMPOE 
ATA DE REGISTRO 0] 
PREÇOS. 

PREGÃO TEREzINHA Ii 	- 	EM 	RAzÃO 	DO 
16/07/2017 PRESENCIAL 	N' KUPICKI 	SIMõES ACRÉSCIMO 	ORA 

03212017 ME AJUSTADO. A ATA DC 
REGISTRO 	DE PREÇOS 
PICA 	ACRESCIDA 	EM 

Anil IVO 
MAIS 	R$ 	RSSS 625,0 
(TRINTA 	N 	OITO 	MIL  
SEISCENTOS E VINTE 7 

CINCO REAIS) 

CRISTiANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças. 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Pieckocz 

Código Identificador:A70D5A43 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 
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1 9  ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N 2  069/2017 

lÊ ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS W 069/2017 

REFERENTE AO PREGÃO PRESENCIAL No 032/2017 

V ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICIPIO DE PIÉN/PR E TEREZINHA KLJPICKI SIMÕES — ME. 

Pelo presente instrumento, O MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica de direito 
pÚblico interno, inscrito no CNPJ sob n 0  76.002.666/0001-40, com sede à Rua 
Amazonas n 0  373, Centro, Pién/PR, neste ato representado pelo seu Prefeito 

Municipal, Sr. LIVINO TURECK, brasileiro, casado, empresário, portador da CI n 9  
3.969.153-1/PR e inscrito no CPF sob n 2  450.964.229-68, residente e domiciliado 
nesta cidado, denominado ÕRGÃO GERENCIADOR, e TEREZINHA KUPICKI 

SIMÕES - ME, pessoa jurldica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n 2  
09.382.935/000I-54, Inscriç5o Estadual n 0  907.442.96-93, InscrFço Municipal n-
2799, com endereço na Rua com Boa vista, s/n., Bairro Boa Vista, em Piên/PR. 
CEP 83.860-000, fone (41) 3632-1741, neste ato representado por JOSÉ ODILIO 
SIMÕES, portador do RG nP  2.014.441-5/PR e CPF 601.580.509-91, denominado 
DETENTOR DA ATA, resolvem AOITIVAR a Ata de Registro de Preços n9 069/2017, 
nos termos da Lei n 9  8.666/93 e Lei n 9  10.520/02 e das cláusulas e condições 
abaixo discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se 
outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: Fica acrescida na presente Ata a quantidade abaixo 
descriminada 

Item 

Descrição 

Unid. 

Qtde acrescida 
Valor Unt 

Voltar 
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